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 RESUMO 
Rilks, Vanuscleia. Estudo de viabilidade de um consórcio público intermunicipal de 
resíduos sólidos urbanos na região do sul do estado de Roraima, RR, Brasil, 2015. 
170f. Dissertação (mestrado em ambiente e desenvolvimento), Centro Universitário 
UNIVATES, Lajeado,2015. 
 
Introdução: O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos (RSU) quando 
relacionado a aterros sanitários é um visível fomento de situações problema. Essas 
são consideradas como um dos desafios da Administração Pública e fator de 
inquietação da sociedade moderna. Com a instituição da Politica Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), Lei no. 12.305 de 02 de agosto de 2010, que estabelece 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, é 
imposta a gestores públicos a responsabilidade pela prevenção e precaução relativa 
ao conjunto de mecanismos e procedimentos relacionado a esses rejeitos 
produzidos em território sob sua jurisdição. Como forma de auxílio à gestão pública 
de municípios de pequeno porte, a legislação induz à gestão realizada de forma 
consorciada intermunicipal. Objetivo: O objetivo deste estudo é discutir os 
consórcios intermunicipais de tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e 
avaliar a viabilidade de um propositivo aterro sanitário consorciado entre os 
municípios de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz e Rorainópolis, localizados na 
Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR) - Brasil, considerando-se as 
realidades locais. Métodos: A coleta de dados foi realizada junto a servidores 
públicos. Esses servidores dos quadros efetivos e não efetivos dos municípios 
citados foram indicados para entrevista por acumular conhecimento teórico ou 
prático ligado à questão de gestão de resíduos sólidos urbanos em seus municípios, 
sendo exclusos os que não apresentavam atendiam a esse critério. A coleta foi 
realizada no período compreendido entre agosto de 2014 e outubro de 2014. 
Posteriormente, seguindo normalização técnica, realizaram-se procedimentos de 
coleta gravimétrica em cada um dos munícipios. Resultados: Os resultados 
alcançados com o procedimento técnico citado apontaram que nos municípios 
recorte desse estudo, os RSU produzidos e caracterizados como materiais 
orgânicos, papel/papelão, plástico mole e contaminante biológico apresentam 
respectivamente médias percentuais de produção de 17,91%; 15,04%; 14,33% e 
6,41%. Esses percentuais que indicam um volume significativo de produção tem 
destinação final inadequada nos municípios de Caroebe, São João da Baliza, São 
Luiz e Rorainópolis-RSRR. Conclusões: A partir dos pareceres conclusivos deste 
estudo, os quais apontam positivamente para solução de gestão territorial integrada, 
concluí-se que é possível, no ponto geodésico indicado, a implantação de área 
estruturada para destinação final de RSU. Realizada essa implantação de forma 
consorciada intermunicipal, solucionar-se-á mesmo que temporariamente, os 
problemas relacionados à RSU produzidos nesses municípios. Contribuí-se assim 
para orientar a viabilidade factível desse empreendimento de forma a conferir uma 
melhor prestação de serviços por parte da gestão pública e por consequência 
atendimento aos anseios crescentes dos grupos sociais preocupados com a 
questão. 
 
 
Palavras-chave: Resíduos sólidos.  Regionalização. Gestão Pública; Consórcio Intermunicipal.
 
 ABSTRACT 
Rilks, Vanuscleia. Viability study of an intermunicipal consortium of solid waste in the 
Southern Region of the State of Roraima, RR, Brazil.  2015. 170f. Dissertation 
(Masters in Environment and Development), University Center UNIVATES, Lajeado, 
2015. 
 
Introduction: The municipal solid waste management (MSW) in connection with the 
landfill is a visible funding for problem situations. These are considered to be one of 
the challenges for Public Administration and a restlessness factor to the modern 
society. Since the establishment of the National Solid Waste Policy (PNRS), Law n. 
12.305, August 2th, 2010 laying down guidelines for the integrated management of 
solid waste management, public officials have been responsible for the prevention 
and precaution of a set of mechanisms and procedures related to waste produced in 
territories under their jurisdiction. Legislation has cleared induced consortium 
strategy as a way of support for the public management of small municipalities. 
Objective: The aim of this study is to discuss intermunicipalities consortium of solid 
waste treatment and evaluate the feasibility of a propositional consortium landfill 
between the towns of Caroebe, São João da Baliza, São Luiz and Rorainópolis, 
located in the South Region of the State of Roraima (SRSRR) - Brazil, considering 
local realities. Methods: Data collection was conducted with career and non-career 
civil public servants with know-how and academic background related to solid waste 
management in their municipalities as a method of cut. Data collection was 
conducted in the period between August and October 2014. Subsequently following 
technical standardization, gravimetric collection procedures were carried out in each 
of these municipalities. Results: The results achieved with the prior technical 
procedure point out that Municipal Solid Waste (MSW) characterized as organic 
materials, paper / cardboard, soft plastic and biological contaminant represent 
respectively a medium percentage of production of 17.91%; 15.04%; 14.33% and 
6.41%. These percentages indicate that a significant volume of production has 
inadequate disposal in the municipalities of Caroebe, São João da Baliza, São Luiz 
and Rorainópolis (RSRR). Conclusions: Based on the decisive technical advices of 
this study, which positively suggests the importance of an integrated territorial 
management solution, it was concluded the feasibility of a geodetic point for the 
deployment of MSW disposal. Subsidies are suggested to orientate the deployment 
of an intermunicipal consortium in order to solve such kind of problems related to 
MSW even temporarily. This study can contribute to viability evaluations to this kind 
of venture in order to give a better provision of services by the Public Administration 
and therefore meeting the growing concerns with this issue. 
 
 
Keywords: Solid waste. Regionalization. Public Administration; intermunicipal consortium. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
1. Considerações Iniciais 
 
O gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) quando relacionado a 
aterros sanitários é visível fomento de situações problema. Essas são consideradas 
como um dos desafios da administração pública e fator de inquietação da sociedade 
moderna.  
A tendência mundial de explosão demográfica humana cujas curvas 
percentuais são acentuadas especialmente nos países emergentes é causadora da 
crescente concentração de ocupação do meio urbano e de desequilíbrio no 
ecossistema (GRIPPI, 2006, P. 21 a 24). 
 A relação sinérgica explosão demográfica e aumento exponencial na 
produção de resíduos sólidos urbanos é resultado do fenômeno social consumo 
(LOPEZ, 2012, p 25). 
A alteração nos padrões comportamentais relativo ao consumo de bens de 
consumo e por consequência dos problemas relacionados à sua destinação final se 
originou da mecanização a partir da descoberta da energia a vapor e posteriormente 
da invenção da energia elétrica.  Esses fatos possibilitaram uma escalada sem 
precedentes históricos na produção industrial (LOPEZ, 2012, p. 229; COSTA, 2002, 
p.193). 
Interligado aos princípios de competitividade socioeconômica capitalista, o 
setor produtivo para acompanhar a curva de demanda, produz cada vez mais de 
forma sistematicamente organizada produtos similares e de baixo custo. Essa 
complexa cadeia produtiva em massa é geradora de padrões inadequados na 
conservação, utilização e reaproveitamento de matéria – prima, inferindo 
diretamente sobre os recursos naturais disponíveis (LOPEZ, 2012. p. 30). 
A característica predominante dessa cadeia produtiva é seu exacerbado 
descarte devido à facilidade de substituição, assim Lopes (2006. p 14.) cita 
Baudrillard (1995, p. 15), relatando-as: 
 
“[...] Vivemos o tempo dos objetos: quero dizer que existimos segundo o seu 
ritmo e conformidade com a sua sucessão permanente (..) chegamos ao 
ponto que o consumo invade toda a vida[...].”. 
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Os avanços cientifico-tecnológicos associados à medicina e tecnologia 
agrícola promoverem melhorias nas condições de vida do homem, acentuando as 
curvas de explosão demográfica humana, principalmente nos países emergentes. A 
explosão demográfica favoreceu o processo migratório zona rural / meio urbano, 
causado uma concentração populacional exagerada, motivando e acentuando a 
relação sinérgica com o aumento exponencial na produção de RSU (LOPES, 2006, 
p. 13). 
Esse cenário de produção exponencial de RSU é insustentável, 
desequilibrando seu gerenciamento por parte da administração pública que se vê 
cada vez mais pressionadas para disponibilizar locais específicos para sua 
destinação (GRIPPI, 2006, p. 22). 
Antonello (2008, p.17) reafirma a situação de complexidade para gestores 
municipais quando aponta que embora a tomada de decisão seja algo antigo, 
assuntos com teor de relações interdependentes, de prazo emergente de resolução, 
podem levar a adoção de soluções equivocadas, pois seus processos são cercados 
de incerteza e consequente riscos. 
Impactos das mais diversas magnitudes causados ao meio ambiente exigem 
da gestão pública especialização de seus servidores. A especialização técnica 
favorece a realização de ações correlatas de proteção em todas as fases do ciclo 
produção-destinação dos RSU, face à degradação da biosfera (solo, água, ar e 
paisagem) (PICHAT,1995, p.12). 
A degradação da biosfera constitui-se como um dos gravíssimos problemas 
relacionados ao impacto socioambiental. Estes problemas permeiam entre o 
financeiro, o estético ambiental e a saúde pública. 
No contexto econômico, o descarte de RSU sem o devido reaproveitamento, 
significa perda de divisas, o que pode ser evitado por meio da utilização de processo 
de logística reversa (RIBEIRO e MORELLI, 2009, p. 60).  
No contexto estético ambiental, os RSU apontam um descaso para com 
espaços de convivência publica. Transformam-se em poluição visual no ambiente. 
(MUSSELIN e BELLINE, 2008, p. 113-114). 
No contexto da saúde publica Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), 
precursores de risco biológico, são considerados agravo a esse segmento (BRASIL / 
ANVISA, 2006, p. 8), pois elevam consideravelmente o risco infectocontagioso (ZINI. 
2011 p. 9). 
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 Ainda no mesmo âmbito, a vasta quantidade e diversidade de RSU 
alocados em espaços diversos, terminam também por servir de abrigo e de fonte 
alimentar a animais de diversos portes (insetos, roedores, equinos, etc...), e inclusive 
ao próprio homem, transformando todos em potenciais vetores de disseminação de 
pandemias (DALMAS, 2008, p. 1). 
O gerenciamento municipal dos RSU é dependente de uma serie de fatores 
que os influenciam, fatores estes definidos por Grippi (2006, p. 29) como: população 
do município, poder aquisitivo e hábitos, condições climáticas predominantes, níveis 
da educação, produção estimada (Kg/hab.) e serviços de limpeza prestados pela 
própria gestão. 
No Brasil, a questão do descarte irregular dos RSU toma maiores 
proporções nos municípios com menos de 50 mil habitantes (93,39%), estes 
classificados como de pequeno porte (INSA, 2012, p. 36; Brasil, IBGE, 2010).  Este 
é um índice interligado que deve ser considerado quando do planejamento de ações 
governamentais ou não governamentais relativas à proteção ao homem e meio 
ambiente. 
De acordo com a legislação vigente no país, as prefeituras municipais são 
responsáveis pela coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final dos 
RSU, produzidos em território sob sua jurisdição, mote da Lei no. 12.305/2010 que 
institui a Politica Nacional de Resíduos Sólidos. Porém, em seu pleno entendimento 
a gestão dos resíduos sólidos urbanos é responsabilidade compartilhada, o que 
implica a responsabilidade não só do Poder Público (nas suas três esferas de 
governo), mas também de toda a sociedade (BRASIL, 2010).  
Apesar dessa referência governamental, são comuns pessoas residentes em 
aglomerados populacionais, associarem a destinação final de RSU, como sendo 
uma ação apenas de responsabilidade exclusiva dos órgãos públicos, devido à 
realização de pagamento de impostos para tal fim. Esse comportamento encobre a 
analise da responsabilidade civil pós-consumo, consequência do próprio ato de 
viver, que nos exige quando do consumo de certos produtos o descarte de outros 
(LOPEZ, 2012, p. 210). 
Os órgãos públicos municipais a margem dessa situação e da 
responsabilidade legal são então encarregados de elaborar soluções para que os 
RSU sejam coletados e carreados para que permaneçam distante dos aglomerados 
populacionais.  
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A definição de ações parece simples, mas os municípios por vezes 
detentores de um corpo técnico ambiental deficiente, tem reduzido seu processo de 
gestão. Diminuem, portanto sua capacidade de apresentar soluções que visam 
equitativamente promover a construção de instrumentos e ferramentas capazes de 
coordenar, compatibilizar, e articular um conjunto de ações de forma a regular as 
atividades desenvolvidas pelo homem, especialmente quando estas estiverem 
relacionadas com a utilização do meio ambiente. Sabbagh (2011, p. 8). 
Mesmo diante desse entrave, para atender aos dispositivos legais, a 
administração pública municipal em cooperação com representantes de diferentes 
segmentos da sociedade, deve considerar as vantagens e desvantagens de cada 
processo de manejo e tratamento dos RSU de acordo com as características do seu 
município. Do planejamento até a ação correlata a cada um dos atores sociais 
evolvidos, de acordo com esse constructo, fica firmado que todos os procedimentos 
devem mobilizar o cidadão induzindo-o a participação (LIMA, 2005).  
Essa analise integrada, (gestão/cidadão), permite uma melhor compreensão 
do momento de gestão dos RSU no município, sendo necessária como subsidio 
para sua posterior disposição em uma determinada área geográfica.   
Em suma, é com a gama de reflexões que tem como plano de fundo as 
discussões acerca do descarte de RSU que este estudo buscou elencar os 
problemas relacionados á responsabilidade socioambiental em municípios do  
estado de Roraima (RR), Brasil.  A gestão publica e o empoderamento de diversos 
atores sociais permite a analise de fatores favoráveis e contrários à viabilidade de 
uma alternativa sustentável para a disposição de seus RSU de forma consorciada 
entre os municípios A, B, C e D todos localizados na região Sul deste Estado 
(RSRR). Analise da possível associação consorciada dos municípios citados, 
apresenta-se como contribuição significativa, pois pode direta ou indiretamente 
orientar para minimização de impactos que envolvem a todos os cidadãos desses 
municípios, na atualidade ou futuramente.  
 No caso desses municípios da RSRR, a situação do gerenciamento de 
resíduos sólidos acentua o destaque para pesquisa, uma vez que a região é 
multicortada por Áreas de Proteção Permanente (APP)1 e terras indígenas (TIs)2 , 
                                            
1
 Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
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traduzindo-se em graves problemas fundiários para municípios de pequeno porte, 
relativamente novos e dependentes de transferências de recursos federais, além de 
suas características voltadas quase que com exclusividade para atividades 
econômicas predominantemente rurais.  
 
1.1 Tema 
 
O tema deste estudo é analisar as possíveis implicações da realização de 
um consorcio intermunicipal, com vistas à implantação de aterro sanitário para 
descarte final de Resíduos Sólidos Urbanos na Região Sul do Estado de Roraima. 
 
1.2 Delimitações do tema 
 
Analises de possíveis implicações da realização de um consorcio 
intermunicipal para implantação de um aterro sanitário, objeto de estudo realizou-se 
nas cidades de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz e Rorainópolis, localizadas 
no sul do estado de Roraima – RR, distantes em média 246 km de Boa Vista, capital 
do estado. Os municípios tem população total estimada em 50.518 habitantes, no 
ano de 2014 e uma área territorial total de 51.472,898 km2 (IBGE, 2014)3.  
 
1.3 Problema 
 
Considerando um contexto de ausência de aterros sanitários e de restrição 
de áreas geográficas disponíveis para disposição final de RSU, em função da 
realização de poucos estudos relativos ao tema e do elevado percentual de 
demarcações de APP e TIs, em municípios do sul do estado de Roraima, a pesquisa 
identifica como seu problema de estudo a partir da seguinte pergunta: existe 
viabilidade para a disposição adequada de resíduos sólidos urbanos (RSU), com 
base na proposta de formação de um possível consórcio intermunicipal para criação 
                                                                                                                                        
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.  
2
 Terras Indígenas - Constituição Federal de 1988. art. 231. 
3
 Dados apresentados em 01 julho de 2014, publicados no Diário Oficial da União (DOU) de 
28/08/2014. 
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de um aterro sanitário conjunto na Região do Sul do Estado de Roraima entre os 
municípios de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz e Rorainópolis? 
 
1.4 Tese 
         
 Existe viabilidade socioambiental e econômica na formação de um 
consórcio intermunicipal para RSU na Região do Sul do Estado de Roraima, em 
função da Lei n°. 11.107/2005, que dispõe sobre o financiamento federal para uso 
deste instrumento. Entretanto, este projeto ainda não foi realizado devido à falta de 
autonomia orçamentária, restrições fundiárias, problemas políticos e de capacitação 
técnica.  
 
1.5 Hipóteses 
 
    A presente pesquisa está estruturada com base em uma lógica dedutiva, 
na qual é possível identificar uma linha racional de desenvolvimento por meio de um 
problema, que é respondido por uma tese, fundamentado em duas hipóteses de 
estudo. Para tanto se elaborou as seguintes hipóteses: 
 
Quadro 1- Hipóteses da Pesquisa 
           HIPÓTESE 1 
   (variável independente) 
A formação de consórcios intermunicipais gera otimização dos 
processos de gerenciamento de RSU, pois surgem ganhos de 
escala devido à redução de custos ambientais e orçamentários bem 
como quanto ao acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, de natureza contínua e temporária (Lei nº 12.305/2010, 
artigo 18). 
          HIPÓTESE 2 
   (variável dependente) 
A inexistência de um consórcio intermunicipal para tratamento de 
RSU na RSRR é explicado por problemas orçamentários 
(dependência concentrada dos fundos de participação municipal – 
FPM), restrições de questões fundiárias (elevado percentual de 
reservas indígenas), problemas políticos do ponto de vista municipal 
e estadual (conflitos partidários), bem como de capacitação técnica 
(ausência de capacitação técnica no programa).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
Na hipótese 1 (variável independente), parte-se de marcos teóricos 
(BATISTA, 2011; CALDERAN, 2013; CARVALHO FILHO, 2009; CAVALCANTE, 
2011; COTRIM, REICHERT, 2000; GUERRA, 2012; HARGER, 2007; RIBEIRO 
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FILHO, 2009; SILVEIRA, 2008; TEIXEIRA, 2009; TORRES, 2001) e normativos (Leis 
Federais n° 12.305/2010; n° 11.107/2005; n° 11.445/2007; Leis Estaduais de 
Roraima n° 130/2007 e 416/2004; e eventuais Leis Municipais). 
Na hipótese 2 (variável dependente), são apresentadas discussões com 
base em dados empíricos, de um trabalho de campo no objeto espacial de estudo, a 
Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR), bem como da aplicação de survey 
(questionários abertos – Apêndice B) com os gestores públicos nas secretarias 
estaduais e municipais relacionadas à temática de disposição de resíduos sólidos. 
 
1.6 Objetivos 
 
1.6.1Objetivo Geral 
 
Discutir os consórcios intermunicipais de tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos e avaliar a viabilidade de um propositivo aterro sanitário consorciado na 
Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR), levando-se em consideração os 
fatores favoráveis e contrários das realidades locais.  
 
1.6.2 Objetivos Específicos  
I. Abordar marcos teóricos normativos sobre resíduos 
sólidos e consórcios intermunicipais relacionados à 
temática no Brasil e em especifico na Amazônia Legal; 
II. Discutir a especificidade da inexistência de aterros 
sanitários, e a destinação dos Resíduos Sólidos 
Urbanos produzidos nos municípios da RSRR, com o 
apoio de stakeholders, incluindo a problemática de 
deslocamento para a disposição de resíduos oriundos 
de comunidades indígenas; 
III. Identificar e apontar os fatores favoráveis e contrários 
presentes nas realidades locais para um propositivo 
aterro municipal consorciado; e 
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IV. Avaliar a viabilidade ambiental para implementar um 
aterro sanitário consorciado entre os municípios da 
RSRR.  
1.7 Justificativa 
 
Desta forma pode-se concluir pela relevância desse estudo, em face à 
perspectiva de contribuição dessa dissertação em alargar as fronteiras do 
conhecimento em relação à compreensão em especifico da construção consorciada 
intermunicipal de estruturas organizacionais para gerenciamento de RSU na região 
Sul do Estado de Roraima (RSRR).  
Neste sentido, a presente pesquisa buscou corroborar com discussões 
científicas preexistentes na linha de pesquisa “Espaço e Problemas 
Socioambientais”, do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento 
da UNIVATES, e no grupo de pesquisa “Comunicação e Políticas Públicas” 
(UFRR/CNPq).  
As contribuições desse estudo são relevantes tanto no ponto de vista 
acadêmico, quando do ponto de vista econômico. Acadêmico, pois seu recorte 
temático apresenta-se como tema recorrente de gestão ambiental, haja vista a 
crescente difusão epistêmica e normativa sobre o assunto, uma vez que permite sua 
contextualização e a fundamentação das questões relativas ao meio ambiente de 
forma empírica e mediante a aplicação de conhecimentos científicos de enfoque 
paradigmático das ciências sociais aplicadas e da natureza , aqui em se tratando de 
seu aspecto social coletivo.  
Reforçando seu constructo cientifico a pesquisa foi realizada também em 
razão de existir um “gap” de estudos sobre consórcios intermunicipais de gestão de 
resíduos sólidos urbanos para além da região centro-sul (CALDERAN, 2013; 
CECCON, 2009; FIORENTIN, 2002). Isto revela em parte a falta de políticas 
públicas no assunto, principalmente na Região Norte e a necessidade de se elaborar 
uma agenda de pesquisas cujo enfoque nesse campo de conhecimento seja para a 
própria Amazônia em razão do seu papel de destaque nas temáticas ambientais.  
 Pelo prisma econômico, a justificativa fenomenológica para o estudo ser 
realizado nos municípios que compõem a Região do Sul do Estado de Roraima 
(RSRR), acontece em função da inexistência de aterros sanitários nos municípios de 
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Caroebe, São João da Baliza, São Luiz e Rorainópolis, municípios estes de pequeno 
porte, com proximidade territorial em sua disposição geográfica. A abordagem 
realizada pode contribuir de forma a sinalizar como fomento econômico, 
oportunizando para a administração pública desses municípios, uma nova fonte de 
renda que também trará benesses para seus munícipes, fazendo frente aos desafios 
existentes na região.  
A inexistência de aterros sanitários nos municípios da RSRR, não é 
prerrogativa apenas do estado de Roraima, mas também característica rotineira dos 
municípios localizados geograficamente no interior dos estados da região que 
compõe a Amazônia Legal Brasileira. Fazendo parte desse extenso complexo 
regional brasileiro, o estado tem confirmada essa situação quando observados seu 
indicadores de desempenho em relação ao manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU). Esses indicadores extraídos de relatórios do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS)4, são historicamente negativos. 
No relatório de diagnóstico do SNIS-RSU, ano fiscal 2011, não aparecem 
dados relativos ao Estado de Roraima, fato este devido a que nenhuma das gestões 
municipais do estado forneceu dados ao SNIS-RSU no referido ano.  
Convém ressaltar que todos os municípios brasileiros tem obrigatoriedade 
de envio de tais dados, tendo em vista acesso a recursos provenientes do Ministério 
das Cidades. 
O sentido de obrigatoriedade de envio de dados ao SNIS alterou uma 
situação que predominou até o ano de 2008, quando então os municípios eram 
convidados para envio dos dados, sendo selecionados por critérios de porte, 
distribuição geográfica e características significativas na execução dos serviços de 
manejo de RSU (BRASIL, 2010, p. 37). 
O estado de Roraima, mesmo possuindo em sua área territorial duas 
Unidades de Conservação (UC)5 municipal, duas estaduais e nove federais, 
                                            
4
 As informações do SNIS são coletadas anualmente e provêm de prestadores de serviços ou órgãos 
municipais encarregados da gestão dos serviços. Trata-se de um banco de dados totalmente público 
e disponibilizado gratuitamente, permitindo a utilização dos seus indicadores como referência para 
comparação e como guia para medição de desempenho da prestação de serviços. O SNIS é 
conduzido pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental dos Ministérios das Cidades (SNSA 
/MCIDADES), constituindo-se em um banco de dados que contém informações de caráter 
institucional, administrativo, operacional, gerencial, econômico-financeiro, contábil e de qualidade 
sobre a prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo de resíduos sólidos urbanos. 
5
 A sigla UC é utilizada para designar Unidade de Conservação. Unidade de conservação é um termo 
utilizado no Brasil para definir as áreas instituídas pelo Poder Público para a proteção da fauna, flora, 
28 
 
apresenta como um de seus emergenciais desafios a necessidade de elaboração de 
projetos para acabar com os depósitos irregulares  de disposição final de RSU  
(lixões a céu aberto ou próximo de cursos d’água). A ação se faz necessária na 
capital Boa Vista, apesar desta dispor de um aterro sanitário, e nos municípios do 
interior do estado, uma vez que infraestrutura e serviços destinados à disposição 
final de RSU, não acompanharam o ritmo de crescimento desses municípios 
(RORAIMA, 2013).  
Essa colocação emergencial destacada para a administração pública do 
estado de Roraima indica perante a escassez de informação e das poucas 
experiências no Norte do Brasil, que se fazem necessárias desenvolver análises 
diversas sobre o tema “Consórcio Público de Resíduos Sólidos”. Atender a essa 
necessidade permite orientar e apoiar a administração de pequenas prefeituras no 
gerenciamento de seus RSU, promovendo um planejamento integrado entre os 
municípios participantes com adoção de tecnologias sustentáveis (BRASIL, 2005; 
2007). 
Frente às justificativas acadêmicas e fenomenológicas previamente 
apresentadas, este estudo buscou despertar ao poder público e a própria sociedade 
civil em Roraima para os atuais dilemas socioambientais existentes.  
Com base nesta pesquisa será possível avaliar se os gestores públicos, e 
servidores dos quadros técnicos dos municípios abordados no estudo de caso, têm 
consciência a respeito das legislações ambientais de consórcios públicos e da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Pretende-se, assim, identificar os 
pontos nevrálgicos de desafios e oportunidades para a construção de uma política 
consorciada de gerenciamento de RSU na RSRR. 
Espera-se contribuir desta forma na proposição de alternativa(s) para 
resolução de um problema de caráter social, ambiental e econômico imposto pelo 
desenvolvimento regional, por meio da implantação consorciada intermunicipal de 
aterro sanitário para os municípios Caroebe, São João do Baliza, São Luiz e 
Rorainópolis. 
A estrutura dessa dissertação reflete a preocupação na diminuição de 
impactos ambientais causados pela gestão indevida de Resíduos Sólidos Urbanos. 
                                                                                                                                        
microorganismos, corpos d´água, solo, clima, paisagens, e todos os processos ecológicos pertinentes 
aos ecossistemas naturais.  
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Além disso, incorpora os saberes e práticas de gestão administrativa de municípios 
de pequeno porte. 
O capitulo II - Marcos teórico e normativo sobre resíduos sólidos traz os 
conceitos que definem e classificam os resíduos sólidos urbanos, seus riscos e 
impactos ao meio ambiente; as formas de destinação e reaproveitamento; os 
sistemas diretos e indiretos de gestão, bem como as politicas institucionalizadas 
pela legislação brasileira. 
O Capitulo III – Consórcio público intermunicipal de gestão de resíduos 
sólidos – vem apresentar a evolução histórica dos consórcios públicos 
intermunicipais, a analise tipológica dos consórcios públicos, os fatores 
intervenientes para o sucesso e o insucesso da ação consorciada intermunicipal, os 
atores envolvidos no processo de gestão as variáveis norteadoras para analise e 
diagnostico e as fases de gerenciamento dos RSU. 
O Capitulo IV – Procedimentos Técnicos Metodológicos - Caracteriza 
criteriosamente esse estudo, descrevendo todo processo de execução.  
O Capitulo V – Estudo de viabilidade de um consórcio público 
intermunicipal de resíduos sólidos urbanos na região do sul do estado de 
Roraima - caracteriza a área geográfica recorte deste estudo, realiza a análise da 
gestão de resíduos sólidos urbanos nessa área, além de apresentar estudo de 
viabilidade para implantação dessa modalidade de gestão nos municípios da Região 
Sul do Estado de Roraima objeto deste estudo. 
O Capitulo VI – Conclusões – Aponta diagnóstico e diretrizes do estudo de 
viabilidade para que os municípios de Caroebe, São João do Baliza, São Luiz e 
Rorainópolis construam um aterro sanitário de forma consorciada , implantando um 
moderno plano de gestão socioambiental integrada na Amazônia Legal brasileira 
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CAPITULO II - MARCO TEÓRICO NORMATIVO SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS (RSU) 
 
Este capítulo apresenta conceitos que definem e classificam os Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSU), seus riscos e impactos ao meio ambiente; as formas de 
tratamento, destinação e reparação; os sistemas diretos e indiretos de gestão, bem 
como as politicas institucionalizadas pela legislação brasileira. 
 
2 Conceito e Classificação - Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
 
Riscos e perigos naturais sempre fizeram parte da relação 
população-ambiente (P-A). Como o risco a perigos sempre 
influenciou até certo ponto os padrões de assentamento das 
populações humanas (HOGAN; MARANDOLA JR., 2005). 
 
Os problemas causados pelo consumismo sem limites e a consequente 
geração insustentável de resíduos, atingem a humanidade há algumas décadas. 
Entretanto, apenas a partir da última década do século XX e início do século XXI, o 
impacto do ser humano no ambiente torna-se mais reconhecido e discutido pela 
sociedade de uma forma geral (MORELLI; RIBEIRO, 2009, p. 03). 
Existe um entendimento generalizado entre as nações do mundo de que 
Resíduos Sólidos Urbanos são indubitavelmente razão de preocupação atual e 
futura para a humanidade. Não houve época em que o homem tenha sido mais 
estimulado a consumir tanto, da maneira que é atualmente e, cada vez mais seus 
desejos são testados pela mídia universalizada. Estes pontos, unidos à ideia de que 
o crescimento econômico é condição indispensável para solucionar problemas 
sociais, têm feito com que o ser humano produza cada vez mais RSU (MAGERA, 
2005, p. 13). 
Não há como evitar a produção de RSU, ela é inexorável. Qualquer 
processo gera resíduo, do mais elementar processo metabólico celular ao mais 
complexo processo de produção industrial. Além disso, a lixeira não é um 
desintegrado mágico de matéria. A humanidade vive em ciclos de desenvolvimento 
e atualmente estamos vivendo no auge do desperdício e irresponsabilidade na 
extração dos recursos naturais findáveis (GONÇALVES, 2003, p. 19). 
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2.1  O que são Resíduos Sólidos 
 
Etimologicamente o vocábulo “resíduo” surge no século XIV, provém do latim 
residuu, que significa a diminuição do valor de uma matéria, de um objeto, até que 
se tornam inutilizáveis em determinado lugar e tempo (PICHAT, 1995, p. 11). 
Nas palavras de Szabó Júnior (2010, p. 70) resíduo "é a sobra proveniente 
de diversos processos ou algum tipo de produto ou elemento cuja aplicabilidade 
esteja comprometida".  
Nos termos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) / Normas 
Brasileiras - NBR nº 10004:2004/ Item 3.1, resíduos sólidos são definidos como: 
 
Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 
de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 
 
Machado (apud TONANI, 2011, p. 43) aponta que o conceito dado pela 
legislação acima referida não inclui os materiais sólidos dissolvidos em esgoto 
doméstico, lama ou qualquer outro que possa se dissolver ou se dispersar em meios 
líquido e gasoso. 
Segundo Barcelar (2010), os RSU são entendidos como todos os rejeitos no 
estado sólido ou semissólido produzidos pela população de forma direta ou indireta, 
originários das atividades humanas e decorrentes da utilização e manutenção da 
infraestrutura urbana.  
Os RSU são especificados como resíduos sólidos ou semissólido, gerados 
no meio urbano, industrial, comercial, de serviços e produtos de varrição, podas, 
feiras livres, além daqueles resíduos, decorrentes da limpeza de bocas de lobo e 
provenientes do tratamento de água e de esgoto (TEIXEIRA, 2009).  
Nos termos do art. 3º, XVI, da Lei 12.305/2010, resíduo sólido é: 
 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou 
semissólidos, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
31 
 
esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
 
Na concepção de Tonani (2011, p. 43) a Lei 12.305/2010, Lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, estendeu o conceito de resíduo sólido, conceituando-
o como "despejo de material sólido ou semissólido advindo das atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede". 
Machado (apud TONANI, 2011, p. 43) sustenta que a palavra resíduo, como 
é entendido no Brasil quer dizer lixo, refugo e outras descargas de materiais sólidos, 
compreendendo os resíduos sólidos de materiais derivados de operações 
industriais, comerciais e agrícolas e de atividades da sociedade, porém não engloba 
materiais sólidos ou dissolvidos nos esgotos domésticos ou outros significativos 
poluentes presentes nos recursos hídricos, como por exemplo a lama, resíduos 
sólidos dissolvidos ou suspensos na água, achados nos efluentes industriais e 
materiais diluídos nas correntes de irrigação ou outros poluentes comuns da água. 
A Organização Mundial da Saúde definiu lixo como "qualquer coisa que seu 
proprietário não quer mais, em dado lugar, num certo momento e que não possui 
valor comercial" (MIRANDA apud TONANI, 2011, p. 44). Conforme Guimarães 
(2000), embora o lixo seja considerado um termo genérico de uso corrente, quando 
este precisa de um destino final, passa tecnicamente a ser chamado de resíduo 
sólido, razão pela qual os marcos normativos crescentemente utilizem esta 
terminologia. 
 
2.2 Tipologias Classificatórias dos Resíduos Sólidos  
 
Segundo Pichat (1995, p. 12) os resíduos podem ser classificados de acordo 
com o seu tipo de tratamento. Nesse sentido, os resíduos são classificados em 
primários, intermédios ou secundários, finais ou últimos, conforme o quadro 
seguinte: 
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Quadro 2 - Classificação Resíduos Sólidos 
 
Primários 
 
São produzidos pelos cidadãos, empresas, municípios e se apresentam 
na forma de águas poluídas, de lamas, de resíduos sólidos, de gases 
(fumos, aerossóis...). 
 
 
Secundários 
ou Intermédios 
       
      São aqueles que já foram submetidos a um tratamento não  deixando de  
      causar poluição quando expulsos para o ambiente. 
 
 
Finais 
ou 
Últimos 
 
No contexto técnico e econômico atual, os que não podem ser 
valorizados e, que, devem, portanto se a sua toxicidade não puder ser 
desprezável, ser solidificados, estabilizados. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A ABNT-NBR 10004:2004, trata da classificação dos resíduos sólidos e 
dispõe que a classificação de resíduos sólidos abarca a identificação do processo ou 
atividade que lhes originou, de seus constituintes e características, e a comparação 
destes constituintes com listagens de resíduos e substâncias cujo impacto à saúde e 
ao meio ambiente é conhecido. Nesse sentido, os resíduos sólidos na NBR 
10004:2004 classificam os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao 
meio ambiente e à saúde pública. 
Ilustrando a caracterização e classificação dos resíduos sólidos, a ABNT- 
NBR 10004:2004 apresenta o seguinte fluxograma, adaptado pela autora: 
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Figura 1- Fluxograma de classificação dos Resíduos Sólidos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ABNT/NBR 10004:2004 
Modificado pela autora 
     RESÍDUO 
ANEXOS 
A-  Resíduos perigosos de fontes 
específicas - F001/F430. 
B- Resíduos perigosos de fontes 
específicas - K001/ K195. 
G- Padrões para o ensaio de 
solubilização. 
 
 
Não
Sim 
Não
Sim 
Sim 
Não
Sim 
Não
Sim 
Sim 
Sim 
O RESÍDUO 
TEM ORIGEM 
CONHECIDA 
Possui componentes que são 
solubilizados em concentrações 
superiores ao anexo G?  
 
Tem características de 
inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade ou 
patogenicidade  
    RESÍDUO NÃO INERTE 
CLASSE II A 
    RESÍDUO NÃO PERIGOSO 
CLASSE II 
CONSTA NOS 
ANEXOS A OU B 
    RESÍDUO NÃO INERTE 
CLASSE II B 
    RESÍDUO  PERIGOSO 
CLASSE I 
Não
Sim 
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A Lei da Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) faz alusão a duas 
classes de resíduos, perigosos e não perigosos. Além disto, a referida lei estabelece 
as características que tipificam resíduos perigosos, exigindo para estes um 
tratamento diferenciado, tendo em vista o significativo risco à saúde pública ou à 
qualidade ambiental (SILVA FILHO; SOLER, 2012, p. 55). 
Os resíduos sólidos perigosos, segundo a ABNT- NBR 10.004, são os que, 
em razão de suas propriedades físicas, químicas ou biológicas, podem apresentar 
riscos à saúde e ao meio ambiente. Apresentando uma ou mais das seguintes 
características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 
patogenicidade. 
Nas palavras de Szabó Júnior (2010, p. 107) os resíduos perigosos 
correspondem a 1/4 do total de resíduos geradores no território brasileiro. É 
necessário que sejam retirados, transportados e destinados ao local apropriado por 
pessoas e empresas devidamente qualificadas e respeitando-se as normas e as leis 
em vigência, vez que constituem sérios riscos ao meio ambiente. 
Os resíduos sólidos não-perigosos, de acordo com a ABNT-NBR 10.004 
subdividem-se em duas classes, Classe IIA ou Não inertes, que são aqueles que 
apresentam propriedades de biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade 
em água e Classe IIB ou Inertes, aqueles que não apresentam nenhum dos seus 
constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões da potabilidade 
de água, excetuando-se os aspectos cor, turbidez, dureza e sabor. 
 
2.3 Atores Geradores de Resíduos Sólidos 
 
Nos termos do art. 3º, inciso IX da Lei 12.305/2010 entende-se "por 
geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo".  
Silva Filho e Soler (2012, p. 21) cita que a Lei 12.305/2010, PNRS, entende 
como sujeitas a esta, as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
que geram resíduos sólidos através de suas atividades, nestas incluindo-se o 
consumo. A definição apresentada é direta e abrange indistintamente a todos, tendo 
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em vista que a geração de resíduos, em maior ou menor proporção, ainda é inerente 
à existência humana e ao processo produtivo. 
Silva Filho e Soler (2012, p. 21) esclarecem que na Diretiva 2008/98/CE da 
União Europeia, "foram incluídos no conceito de produtor de resíduos, além de quem 
os que geram diretamente, aqueles que efetuam operações de pré-processamento 
ou de mistura de resíduos, alterando sua natureza ou composição". 
 
2.4 Gestão de Resíduos Sólidos  
 
Anterior à promulgação da PNRS o descarte adequado de resíduos sólidos 
era regulado pela Lei 11.445/2007, que instituí as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico (OLIVEIRA, 2014, p. 59). 
O art. 7º, inciso II da Lei nº 11.445/2007 determina que o manejo de 
resíduos sólidos abrange também a “triagem para fins de reuso ou reciclagem, de 
tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final” (OLIVEIRA, 2014, p. 
59). 
A PNRS reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, 
metas e ações voltadas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado de resíduos sólidos (BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p. 22). 
Para Silva Filho e Soler (2012, p. 22) gestão integrada de resíduos sólidos "é 
definida como a atividade de pensar os resíduos, de efetuar a concepção e o 
planejamento das ações que levem às soluções para eles". 
O art. 3º, inciso XI do PNRS conduz ao entendimento de gestão integrada de 
resíduos sólidos como o "conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável". 
Na concepção de Aguiar et al. (2012, p. 231) a Política da Lei Nacional dos 
Resíduos Sólidos ao incorporar a dimensão da gestão integrada de resíduos sólidos, 
leva em conta, além do simples aspecto operacional, o conceito a dimensões mais 
amplas, quais sejam: 
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Quadro 3 - Dimensões Integradas a PRNS 
Dimensão Reconhecimentos 
 
Política 
Importância da dimensão política: a lei permite tratar dos acordos necessários e da 
superação de eventuais conflitos de interesse que representem barreiras à 
implementação de boa práticas e soluções economicamente viáveis para os resíduos 
sólidos. 
 
Econômica 
Ao manter a dimensão econômica no conceito de gestão integrada, a lei favorece o 
reforço à necessidade prática de se viabilizar as soluções para resíduos sólidos, bem 
como abre o caminho para a definição e a implantação dos instrumentos econômicos 
que favoreçam as posturas ambientalmente saudáveis por parte dos diversos atores 
sociais. 
Ambiental Ao manter a dimensão ambiental, a lei aponta a essência da gestão dos resíduos, 
que é a minimização dos impactos ambientais. 
 
Cultural 
Ao acrescentar essa dimensão conceitual a lei aponta para a necessidade de levar 
em consideração os hábitos e os valores das populações locais, quando da definição 
dos métodos e dos procedimentos a serem implantados para o gerenciamento dos 
resíduos sólidos. 
Social Aponta a necessidade de controle social. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A finalidade primordial da gestão de resíduos sólidos é fazer com que os 
resíduos gerados sejam coletados de maneira separada, para que os resíduos 
recicláveis sejam vendidos ou doados, e os não recicláveis destinados aos locais 
adequados, evitando a contaminação do meio ambiente (BRASIL, Lei 12.305/2010). 
Sobre a questão gerencial dos resíduos o art. 9º da Lei 12.305/2010 diz o 
seguinte: "Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 
seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos", também ressaltado por Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011, p. 23).  
No intuito de implementar a gestão integrada dos resíduos sólidos a Lei da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos indica uma ferramenta considerável com 
horizonte de 20 anos, a qual considera o diagnóstico da situação atual dos resíduos 
sólidos, a proposição de cenários, o que inclui tendências internacionais e 
macroeconômicas, metas de redução, reutilização e reciclagem, metas para o 
aproveitamento energético dos gases gerados nos aterros sanitários, eliminação e 
recuperação dos lixões, planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, 
bem como para áreas de especial interesse turístico e, finalmente, de meios a serem 
usados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle nacional (Lei 12.305/2010). 
37 
 
2.5 Formas de tratamento, destinação e reparação dos Resíduos Sólidos 
 
Na concepção de Tonani (2011, p. 50) é primordial analisar as formas pelas 
quais os resíduos sólidos podem ser tratados ou destinados. Nos termos do art. 3, 
inc. X da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente: 
 
X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta 
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;  
 
A Resolução 283/2011 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (C0NAMA, 
2011), determina que tratamento de resíduos são processos e procedimentos que 
alteram as características físicas, físico-químicas, químicas ou biológicas dos 
resíduos e conduzem à minimização do risco à saúde pública e à qualidade do meio 
ambiente (CALDERAN, 2013, p. 90). 
A designação tratamento de resíduos reúne diversas soluções com três 
finalidades primordiais quais sejam reduzir ou eliminar a periculosidade dos 
resíduos, imobilizar seus componentes perigosos, fixando-os em materiais 
insolúveis e reduzir o volume de resíduos que depois de tratados ainda requerem 
cuidados. Tratar um resíduo significa transformá-lo de tal maneira que ele possa ser 
reutilizado posteriormente, ou dispor o resíduo em condições mais seguras e 
ambientalmente saudáveis (VALLE apud CALDERAN, 2013, p. 90). 
É de responsabilidade dos municípios a gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios (BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 
2011, p. 22). 
Uma das atividades do saneamento ambiental municipal é aquela que 
contempla a gestão e o gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos 
(GIRSU), tendo por objetivo primordial proporcionar a melhoria ou a manutenção da 
saúde, ou seja, o bem-estar físico, social e mental da comunidade (FERREIRA; 
ZANTA, 2013, p. 01). 
Compõem o sistema de limpeza urbana dos Municípios os serviços de 
coleta, tratamento e disposição final dos RSU. Incluem os serviços de varrição e 
capina das ruas, desobstrução de bueiros, poda de árvores, lavagem de ruas após 
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feiras livres e demais atividades imprescindíveis à manutenção e limpeza da cidade 
(BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p. 24). 
Os resíduos podem estar sujeitos a diversas operações como: coleta 
seletiva, transporte, armazenamento, tratamento ou reciclagem, valorização, 
eliminação e monitoramento (LEMOS, 2012 p. 128). Bartholomeu e Caixeta-Filho 
(2011, p. 24) ilustram simplificadamente a cadeia para destinação de resíduos 
sólidos urbanos: 
 
Figura 2 – Cadeia de destinação final dos resíduos sólidos urbanos. 
 
    
    
Fonte: Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011, p. 24). Adaptação própria. 
 
São espécies de coleta a regular, a extraordinária, a especial e a seletiva. A 
coleta regular é o sistema mais corriqueiro e é realizado porta a porta, junto aos 
domicílios. A coleta extraordinária tem caráter esporádico, sendo realizado somente 
quando solicitado ao poder público. A coleta especial é o sistema de coletas de 
resíduos especiais, dentre os quais os resíduos de serviços de saúde (detritos dos 
hospitais e ambulatórios médicos) que devem ser recolhidos à parte e guardados em 
abrigos até a chegada do veículo próprio para a coleta (CAVINATTO; RODRIGUES, 
2003, p. 54). Finalmente, a coleta seletiva é o sistema de coletas dos resíduos que 
tem potencial de reciclagem, como o papel, o vidro, plástico e metais (Lei 
12.305/2010). 
Disposição 
Final 
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O pré-processamento é uma etapa intermediária que pode ou não se fazer 
nos municípios que possuem manejo de resíduos sólidos. O correto seria que todos 
os municípios que coletam resíduos sólidos domiciliares adotassem o pré-
processamento, para que este se tornasse uma etapa presente nos fluxos de RSD 
de todos os municípios do país. O pré-processamento constitui a etapa em que se 
faz a triagem dos recicláveis (papel, papelão, plástico, vidro e metal) e a devida 
preparação para posterior comercialização (elaboração de fardos, por exemplo). 
Ademais, pode-se envolver também a separação da matéria orgânica para posterior 
compostagem (BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p. 32). 
Em alguns municípios existem locais de transbordo de resíduos sólidos 
domiciliares, geralmente são antigos lixões/aterros, já encerrados. O local de 
transbordo é necessário quando o local de destinação final é mais distante do local 
de coleta. Sua função seria basicamente auxiliar nas transferências da carga para 
veículos de maior capacidade, para diminuir, dessa forma os custos com transporte 
(BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p. 33). 
Destinação final e disposição final não são expressões sinônimas. A 
diferença entre destinação e disposição final, de acordo com Oliveira (2014, p. 64) 
pode ser verificada mediante a leitura das definições no art. 3º, incisos da VI e VI da 
Política Nacional dos Resíduos Sólidos, in verbis: 
 
Art. 3º (...) 
VII -destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposição 
final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos;  
VIII -disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a 
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 
 
O sistema de destinação final, nos termos do inc. IV da Resolução nº 
005/1993 do CONAMA é "o conjunto de unidades, processos e procedimentos que 
visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a proteção da saúde 
pública e a qualidade do meio ambiente".  
Dessa maneira, os resíduos sólidos deverão ser tratados com vistas a 
minimizar os riscos à saúde pública e, somente depois da realização de processo, 
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poderão ser liberados no meio ambiente, em locais específicos, também visando 
minimizar os riscos à saúde pública (Lei 12.305/2010). 
Após a coleta e pré-processamento os resíduos sólidos são transportados, 
até seu destino final. Segundo Granato e Matos (2006, p. 25) os destinos mais 
comuns são: os lixões, os aterros controlados, os aterros sanitários, a incineração, a 
compostagem e a reciclagem. 
Da mesma forma, Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011, p. 33) aduzem que no 
Brasil, os locais de destinação final são designados como: lixão ou vazadouro a céu 
aberto, aterro controlado e aterro sanitário.  
O lançamento a céu aberto é uma forma de disposição final de resíduos 
sólidos urbanos, em que estes são simplesmente descarregados sobre o solo, sem 
medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública (GONÇALVES, 2003, p. 
23). 
O depósito a céu aberto e os lixões são as formas mais baratas e ainda 
muito usadas, porém, esses depósitos apresentam sérios problemas ambientais, 
sanitários e sociais. Muitas pessoas tiram seu sustento da catação nesses locais 
vivendo em condições subumanas (GRANATO; MATOS, 2006, p. 25).  
Nestes locais proliferam-se ratos, baratas, moscas e larvas de insetos 
atraídos pelos restos orgânicos e pela água acumulada em vasilhames, pedaços de 
plástico e pneus. Esses animais são responsáveis pela transmissão de uma série de 
doenças, como a febre tifoide, a salmonelose, desinterias, a malária, a dengue, a 
febre amarela, a cólera, a giardíase, a leptospirose, entre outras. A matéria orgânica 
exposta gera mau cheiro e o chorume - líquido de cor escura, proveniente da 
decomposição da matéria orgânica -, que contamina as águas (GRANATO; MATOS, 
2006, p. 25). 
No mesmo contexto, relativo aos danos causados pela destinação final dos 
RSU, citando a periculosidade para a saúde humana e ao meio ambiente, autores 
citam a poluição, a degradação, a contaminação do solo, dos recursos hídricos 
superficiais e dos lençóis freáticos. Esses danos ocorrem de forma cumulativa, 
perpetuando-se por muitos anos e viabilizam também a contaminação por dispersão 
aérea ou por meio dos animais. (MORELLI; RIBEIRO, 2009, p. 03; OLIVEIRA, 2014, 
p. 69; TONANI, 2011, p. 52).  
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 Em face de todos os possíveis problemas elencados, os depósitos de 
resíduos sólidos “a céu aberto” são meios inapropriados para essa finalidade, sendo 
repelidos pela legislação em vigor.  
Nesse sentido, colaciona-se o seguinte quadro 4, acerca dos resíduos 
sólidos e seu impacto no meio ambiente: 
 
Quadro 4 - Resíduos Sólidos Urbanos e Impactos Ambientais 
 
ASPECTO (causa) 
  
IMPACTO (efeito) 
 
Resíduo  Poluição do solo 
Efluente sanitário ou industrial Poluição da água 
Poeira, fumaça, etc.   Poluição do ar 
Ruído  Poluição sonora 
Odor  Incômodo à comunidade 
Consumo de energia                      
Consumo de água 
  
Redução da oferta do recurso 
Faz parte da atividade                                                        Acontece no meio ambiente 
Fonte: INDG Tecnologia e Serviços Ltda. (2005). Adaptação própria. 
 
A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê a eliminação dos lixões 
como forma de implementar a gestão integrada dos resíduos sólidos. Costa (2011, 
p. 16) traz esquema das Diretrizes para eliminação dos lixões: 
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Figura 3 – Esquema diretriz para eliminação dos lixões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Costa (2011, p 16). Adaptação própria. 
 
A disposição final ambientalmente adequada deveria ter sido implementada 
até quatro anos após a data de publicação da Lei 12.305/2010, entretanto encontra-
se suspensa. 
Nos aterros controlados, os resíduos são compactados e recobertos todos 
os dias com uma camada de terra ou entulho. Não obstante ser menos agressivo ao 
meio ambiente do que o lixão, os aterros controlados também não são o método 
ideal de armazenagem de resíduos sólidos. As pessoas tem livre acesso, podendo 
coletar resíduos, sem muito controle, e o chorume não recebe tratamento, 
infiltrando-se no solo - que não é impermeabilizado ou não recebe uma 
impermeabilização adequada (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 19). 
O solo do aterro sanitário é protegido por material isolante e há sistemas de 
captação e tratamento do chorume e dos gases produzidos pela decomposição do 
lixo. Em alguns aterros os gases são usados para gerar energia. Também há o 
cuidado de evitar a combustão dos detritos e a proliferação de animais 
transmissores de doenças (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 20). 
Nos aterros sanitários, os resíduos sólidos são dispostos em valas forradas 
com lonas plásticas, compactados várias vezes por um trator e depois recobertos 
com uma camada de 15 a 30 centímetros de terra. Os gases e chorume que advém 
da decomposição do lixo são coletados e tratados para que não causem mau cheiro 
ou contaminem os lençóis freáticos, além de poderem ser utilizados para a produção 
Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1̊ do 
Art. 9, deverá ser implantada em até 4° (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 
Art. 9 Na gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos, deve ser observada a 
seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. 
§1° Poderão ser utilizadas tecnologias 
visando à recuperação energética dos 
resíduos sólidos urbanos, desde que tenha 
sido comprovada sua viabilidade técnica e 
ambiental e com a implantação de programa 
de monitoramento de emissão de gases 
tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.  
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de calor e energia. Os aterros sanitários apesar de novas tecnologias em sua 
construção, ainda estão sujeitos ao pensamento aposto por GRANATO; MATOS, 
2006, p. 26, quando relata que os mesmos têm vida útil de curta duração, o que 
torna cada vez mais escassas as áreas disponíveis para esta finalidade. 
Explicam Muhringer e Shayer (2007, p. 20) que para a escolha dos aterros 
sanitários são realizados estudos geológicos, topográficos e de impacto ambiental, 
somente após estes estudos os resíduos são depositados. O aterro sanitário não 
pode se localizar, por exemplo, em áreas sujeitas a inundações, porquanto a água 
contaminada pelo lixo se espalharia pelos arredores, além disso, os aterros 
sanitários devem respeitar uma distância mínima de fontes de água. 
Quando o aterro sanitário lota, esgotando-se sua "vida útil", ele é desativado. 
Após ser coberto de terra compactada, o terreno pode ser transformado em um 
parque ou área de lazer, entretanto o solo não tem firmeza suficiente para a 
construção de prédios ou estruturas pesadas (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 20). 
A incineração é a queima do lixo em incineradores até que seja reduzido a 
cinzas, que, então são levadas a aterros sanitários. Além de destruir o lixo 
contaminado (como o hospitalar) o objetivo é diminuir o volume do lixo. É um 
processo caro, que envolve tecnologia para evitar que a fumaça tóxica emitida pelo 
incinerador contamine o ar que respiramos (GRANATO; MATOS, 2006, p. 26). 
Na incineração os resíduos sólidos são queimados em fornos especialmente 
projetados para tal fim. A alta temperatura (acima de 800 ºC) destes fornos aniquila 
os microorganismos existentes nos resíduos. Além disso, a incineração causa 
grande redução do volume de resíduos e liberação de energia, que, com a devida 
tecnologia, pode ser aproveitada para gerar calor e eletricidade. Apesar do método 
não ser unanimemente aceito, muitos especialistas entendem que a incineração é o 
tratamento mais adequado para o lixo gerado por hospitais, laboratórios médicos e 
outros serviços de saúde, bem como para determinados resíduos industriais 
(MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 20). 
A incineração, contudo, não elimina alguns metais pesados: as cinzas que 
resultam do processo podem manter sua capacidade tóxica, precisam, portanto ser 
depositadas em aterros especiais. O sistema de queima também pode ocasionar 
danos ao meio ambiente se não for projetado e manipulado corretamente, o que 
exige controle rigoroso, alta tecnologia e muito investimento financeiro. A 
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incineração é eficaz na redução do volume de resíduos, porém não pode ser a única 
alternativa para a questão (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 20-21). 
Mais da metade do lixo domiciliar é formada por matéria orgânica, o serviço 
de coleta pode encaminhar este material para unidades de compostagem, nos quais 
sua decomposição é controlada sendo capaz de gerar um excelente adubo - o 
composto. Restos de alimentos, folhas e podas de jardim, são exemplos de resíduos 
aproveitados para tal finalidade (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 21). 
A compostagem é a reciclagem do lixo para que seja utilizado como adubo 
agrícola. Nas usinas utilizadas para realizar compostagem, o lixo é levado às 
esteiras de catação, nas quais os materiais inorgânicos são separados manualmente 
com o auxílio de um imã. Após esta separação o material orgânico passa por um 
processo de biodigestão. Em seguida, respeitando-se um tempo de maturação fora 
do biodigestor, esse material orgânico será triturado e peneirado, originando o 
composto orgânico, fantástico para ser utilizado na agricultura em geral (GRANATO; 
MATOS, 2006, p. 26). 
Nas unidades de compostagem, geralmente localizadas em galpões, o lixo é 
antes de tudo colocado em esteiras rolantes, em que os resíduos orgânicos são 
separados dos inorgânicos. Em uma separação cuidadosa é indispensável para 
garantir a boa qualidade do composto e evitar sua contaminação por detritos 
perigosos, tais quais restos de tinta e pilhas velhas. Depois, o processo de 
decomposição biológica pela ação de microorganismos se dá sob umidade, 
temperatura e aeração controladas (MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 21). 
Ultimamente, nota-se uma tendência mundial em reaproveitar cada vez mais 
os produtos jogados no lixo para fabricação de novos objetos, através do processo 
de reciclagem, que permite uma economia de matéria prima e de energia fornecidas 
pela natureza (CAVINATTO; RODRIGUES, 2003, p. 07). Na reciclagem, alguns 
resíduos sólidos - vidro, papel, metal e plástico - são separados dos demais 
componentes do lixo e reaproveitados como matéria-prima pela indústria 
(MUHRINGER; SHAYER, 2007, p. 20). 
Reciclagem, nos termos do art. 3º da, XIV, lei da Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos, é o processo de transformação dos resíduos sólidos com 
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, de modo a 
transformá-las em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os 
padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do 
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SNVS (Sistema Nacional de Vigilância Sanitária) e do SUASA (Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária). 
  
2.6 Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 
 
Os municípios, para que possam atender às exigências legais, na prestação 
dos serviços de coleta, tratamento e disposição final dos resíduos, podem optar pela 
forma de administração que entenderem ser mais adequada (CALDERAN, 2013, p. 
106). 
A Constituição Federal, em seu art. 30, inciso V, determina que é 
competência dos Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial". 
O sistema de limpeza urbana da cidade, segundo Monteiro (apud 
CALDERAN, 2013, p. 106) pode ser administrado de forma direta pelo Município, 
através de uma empresa pública específica ou através de uma empresa de 
economia mista criada para desempenhar especificamente essa função. 
As concessões e terceirizações podem ser globais ou parciais, envolvendo 
um ou mais segmentos das operações de limpeza urbana. Existe ainda a 
possibilidade de consórcio com outros municípios, especialmente nas soluções para 
a destinação final dos resíduos (MONTEIRO apud CALDERAN, 2013, p. 106).  
Cunha Júnior (2012, p. 248) explica que os serviços públicos podem ser 
prestados de forma centralizada, descentralizada e desconcentrada e sua execução 
pode ser direta e indireta. 
 
2.6.1 Sistemas Diretos de Gestão de Resíduos Sólidos  
 
A prestação de serviços de forma centralizada ou direta é aquela que a 
Administração Pública, por meio de seus próprios órgãos e agentes, realiza 
diretamente (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 248). 
Execução direta é aquela mediante a qual o próprio Estado presta 
diretamente os serviços públicos. Assim, acumula as funções de titular e prestador 
do serviço. As competências para essa função são distribuídas entre os diversos 
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órgãos que compõem a estrutura administrativa da pessoa prestadora (CARVALHO 
FILHO, 2012, p. 343). 
O Estado deve ser entendido aqui no sentido de pessoa federativa. Assim, 
pode-se dizer que a execução direta dos serviços públicos está a cargo da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal através dos órgãos integrantes de 
suas respectivas estruturas. Ministérios, Secretarias Estaduais e Municipais, 
Coordenadorias, Delegacias, fazem parte do elenco de órgãos públicos aos quais é 
conferida competência para as atividades estatais (CARVALHO FILHO, 2012, p. 
343). 
 
2.6.2 Sistemas Indiretos 
 
Calderan (2013, p. 107) esclarece que a grande maioria dos municípios é de 
pequeno porte o que dificulta a implantação e gestão de resíduos de forma 
adequada, pela própria municipalidade. Tal fato tem feito com que muitos municípios 
negligenciem essa área ou busquem novas formas de administração, como por 
exemplo, terceirizar ou conceder esses serviços ou então, partir para uma das 
formas de administração indireta. 
A prestação de serviços públicos de forma descentralizada ou indireta é 
aquela que a Administração Pública realiza através de suas entidades da 
Administração Indireta (autarquias, fundações públicas ou privadas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista) ou das empresas concessionárias, 
permissionárias e autorizadas (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 248). 
Dá-se o nome de execução indireta quando os serviços são prestados por 
entidades diversas das pessoas federativas. O Estado, por sua conveniência, 
transfere os encargos da prestação a outras pessoas, porém sem abdicar do dever 
de controle sobre elas, controle esse, como é lógico, variável de conformidade com 
a forma especifica de transferência (CARVALHO FILHO, 2012, p. 343). 
 
2.7  Marcos Normativos sobre resíduos Sólidos no Brasil 
 
Em virtude das mudanças causadas ao meio ambiente, provenientes do 
descarte do que ficou conhecido como “lixo social”, em 1975, o legislador se atentou 
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para à situação e começou a criar mecanismos com o intuito de buscar parar ou 
minimizar a poluição causada por atividades industriais, bem como por materiais 
tóxicos que não são adequadamente descartados após seu consumo (LEMOS, 
2012, p. 110). 
Nesse sentido, o Dec.- lei 1.413/75 afirmou, no seu art. 1º, que as indústrias 
estabelecidas ou a se estabelecerem no Brasil, passariam a ter a obrigação de criar 
medidas capazes de prevenir ou corrigir os problemas e danos decorrentes da 
poluição e da contaminação do meio ambiente (LEMOS, 2012, p. 110). 
Percebe-se no mencionado dispositivo, a intenção primordial do legislador 
em impor ao fabricante a responsabilidade pelos resíduos decorrentes de seus 
produtos, obrigação que não era imposta antes. A titulo de exemplo, podem ser 
citadas as milhares de baterias de celulares que era descartadas em lixões públicos, 
e contaminavam o solo e os lençóis freáticos, e que hoje devem ser recolhidas pelo 
próprio produtor. (LEMOS 2012, p. 110). 
Uma modificação verdadeira é aguardada, nos termos da Lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, quanto à sistemática de gestão dos resíduos, com a 
ativa participação de todos os atores sociais (LEMOS 2012, p. 110). 
O Brasil já conta com uma legislação ampla, constituída de leis, decretos, 
portarias e etc.; além da Carta Magna, no entanto, esse aparato legal não tem sido 
capaz de resolver a situação do gerenciamento dos resíduos sólidos industriais. 
Existem lacunas e ambiguidades decorrentes da inexistência de diretrizes claras, 
bem como de sincronia entre as fases que formam o sistema de gerenciamento e de 
integração dos vários órgãos que participam da criação e aplicação das leis, o que 
atrapalha seu cumprimento (FERREIRA; ZANTA, 2013). 
Uma dessas assincronias que pode ser observada depreende da Lei 
7.802/99, mais especificamente do disposto no art. 2º, I, no qual os agrotóxicos 
foram objeto de legislação especial: 
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I - agrotóxicos e afins: 
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, 
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e 
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos; 
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b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, 
estimuladores e inibidores de crescimento; 
 
A Lei 6.803/80 regulamentou as diretrizes básicas para o zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição e deu outras providências. Esta lei foi o que 
possibilitou o afastamento da fonte poluidora proveniente da indústria, do contato 
direto e imediato com o ser humano que reside no meio urbano.  
Foram estabelecidas, portanto zonas exclusivamente industriais com 
predominância industrial ou de uso diversificado, levando-se em consideração a 
maior ou menor capacidade de poluição de resíduos sólidos, líquidos, gasosos, 
ruídos, vibrações, emanações e radiações com potencial para ocasionar perigo à 
saúde, ao bem-estar e à segurança da população. Temos, de fato, a vontade de 
afastar a fonte poluidora do contato direto com as pessoas alcançadas pela poluição 
em todos os seus efeitos (LEMOS, 2012, p. 111). 
A Lei nº 9.605 de fevereiro de 1998, denominada Lei de Crimes Ambientais 
versa acerca das sanções penais e administrativas provenientes de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências (FERREIRA; ZANTA 
2013).  
Em seu artigo 54, parágrafo 2º, inciso V, ela pune o lançamento de resíduos 
sólidos, líquidos ou gasosos em desarmonia com as exigências instituídas em leis 
ou regulamentos. No parágrafo 3º do mesmo artigo, a lei pune aquele que deixar de 
tomar, quando determinado pela autoridade competente, medidas de prevenção em 
caso de risco de dano ambiental grave ou irreparável (FERREIRA; ZANTA 2013). 
Para Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011, p. 21) quanto às políticas e 
legislações, no âmbito nacional, que versam acerca da questão de resíduos sólidos, 
devem ser apontadas: 
 
● Política Nacional de Meio Ambiente: Lei nº 6.938, de 31/08/1981; 
● Política Nacional de Saúde: Lei Orgânica da Saúde nº 3.080, de 
19/09/1990; 
● Política Nacional de Educação Ambiental: Lei nº 9.795, de 27/04/1994; 
● Política Nacional de Recursos Hídricos: Lei nº 9.433, de 08/01/1997; 
● Lei de Crimes Ambientais: Lei nº 9.605, de 12/02/1998; 
● Estatuto das Cidades: Lei nº 10.257, de 10/07/2001; 
● Política Nacional de Saneamento Básico: Lei nº 11.445, de 05/01/2007; 
e  
● Política Nacional de Resíduos Sólidos: Lei nº 12.305, de 02/08/2010. 
(BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p.21)  
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De acordo com Ferreira e Zanta (2013), outras legislações federais que 
devem ser destacadas são: 
 
● Resolução Conama nº 005, de 31 de março de 1993 – Dispõe sobre o 
tratamento de resíduos gerados em estabelecimentos de saúde, portos 
e aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários. 
● Lei ordinária 787, de 1997 – Dispõe sobre o Programa de Prevenção de 
Contaminação por Resíduos Tóxicos, a ser promovido por empresas 
fabricantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio, vapor de 
sódio e luz mista e dá outras providências. 
● Resolução Conama no 237, de 19 de dezembro de 1997 – Estabelece 
norma geral sobre licenciamento ambiental, competências, listas de 
atividades sujeitas a licenciamento, etc 
● Resolução Conama no 257, de 30 de junho de 1999 – Define critérios 
de gerenciamento para destinação final ambientalmente adequada de 
pilhas e baterias, conforme especifica. 
● Resolução Conama no 283/2001 – Dispõe sobre o tratamento e a 
destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. Esta resolução 
visa aprimorar, atualizar e complementar os procedimentos contidos na 
Resolução Conama n.05/93 e estender as exigências às demais 
atividades que geram resíduos de serviços de saúde. (FERREIRA E 
ZANTA 2013) 
 
Ademais, Ferreira e Zanta (2013) aduzem que da normalização técnica da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é imprescindível citar somente 
algumas, as mais específicas sobre o assunto em debate: 
 
● NBR 7039, de 1987 – Pilhas e acumuladores elétricos – Terminologia. 
● NBR 7500, de 1994 – Símbolos de riscos e manuseio para o transporte 
e armazenamento de materiais. 
● NBR 7501, de 1989 – Transporte de produtos perigosos – Terminologia. 
● NBR 9190, de 1993 – Sacos plásticos – Classificação. 
● NBR 9191, de 1993 – Sacos plásticos – Especificação. 
● NBR 9800, de 1987 – Critérios para lançamento de efluentes líquidos 
industriais no sistema coletor público de esgoto sanitário – 
Procedimento. 
● NBR 10004, de 1987 – Resíduos sólidos – Classificação. 
● NBR 10005 – Lixiviação de resíduos. 
● NBR 10006 – Solubilização de resíduos. 
● NBR 10007 – Amostragem de resíduos. 
● NBR 11174, de 1990 – Armazenamento de resíduos classe II, não-
inertes, e III, inertes – Procedimentos. 
● NBR 12245, de 1992 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – 
● Procedimentos. 
● NBR 12807, de 1993 – Resíduos de serviço de saúde – Terminologia. 
● NBR 12808, de 1993 – Resíduos de serviço de saúde – Classificação. 
● NBR 12809, de 1993 – Manuseio de resíduos de serviço de saúde – 
Procedimento. 
● NBR 13055, de 1993 – Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – 
● Determinação da capacidade volumétrica.  
● NBR 13221, de 1994 – Transporte de resíduos – Procedimento. 
● NBR 13463, de 1995 – Coleta de resíduos sólidos – Classificação. 
● NBR 8419, de 1992 – Apresentação de projetos de aterros sanitários de 
● resíduos sólidos urbanos; 
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● BR 13896, de 1997 – Aterros de Resíduos não Perigosos – Critérios 
para 
● Projeto, Implantação e Operação. (FERREIRA; ZANTA, 2013) 
 
Cumpre destacar que, até hoje não temos legislação específica que 
disponha acerca do procedimento de licenciamento ambiental ou da ABNT para 
aterros de disposição de resíduos em município de pequeno porte. Esta falta de 
regulamentação provoca questionamentos por parte de alguns órgãos ambientais 
sobre a adoção de tecnologias como a do aterro sustentável, que, baseado em 
métodos científicos, proporcione a simplificação de alguma etapa clássica de 
dimensionamento ou de operação sem provocar a diminuição da eficácia da solução 
(FERREIRA; ZANTA, 2013). 
 
2.7.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos 
 
A Política Nacional de Resíduos sólidos instituída pela Lei n. 12.305, de 2 de 
agosto de 2010 constitui relevante avanço normativo no país,  estabelecendo 
legislação mais moderna e direcionada para a gestão de RSU na qual foram 
estabelecidos parâmetros concretos, direitos e deveres para as relações existentes 
entre a sociedade e a indústria, atacadistas, importadores, varejistas, União, estados 
e municípios no que concerne à responsabilidade na solução das dificuldades do lixo 
(SILVA FILHO; SOLER, 2012, p. 6 ; BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, 
p.22).  
A PNRS nada mais é do que uma determinação aos setores privado e 
público de uma inovadora dinâmica a ações, medidas e procedimentos de 
gerenciamento ambientalmente apropriado de resíduos sólidos (SILVA FILHO; 
SOLER, 2012, p. 13). Constitui uma resposta brasileira proporcional ao mais crítico 
dilema deste século: o destino apropriado do que foi rejeitado após o consumo. 
Afinal, não é possível parar de produzir e acatar às demandas da crescente 
população mundial, em contraste com a falência da capacidade de absorção dos 
resíduos decorrentes desse processo (SILVA FILHO; SOLER, 2012, p. 06). 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos abrange o conjunto de princípios, 
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações que visam proporcionar à gestão 
integrada e o gerenciamento ambientalmente apropriado dos resíduos sólidos. 
(BARTHOLOMEU; CAIXETA-FILHO, 2011, p. 23). 
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Não obstante as consequências jurídicas, técnicas e institucionais ligadas à 
gestão de resíduos não constituírem assunto atual, aguarda-se pra esta década uma 
verdadeira revolução nos modos de produção, gestão pública e cultura cidadã em 
favor do desenvolvimento sustentável (SILVA FILHO; SOLER, 2012, p. 13). 
 
2.7.2. Política Estadual de Resíduos Sólidos de Roraima 
 
A política Estadual de resíduos sólidos de Roraima é regulada pela Lei nº 
416 de 14 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a Política Estadual de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos e dá outras providências. 
Nos termos do art. 1º da Lei nº 416/2004 esta Lei, com fundamento nos 
incisos VI e XII do art. 24 e nos incisos I, II, IV, VI, VII do § 1º e § 3º do art. 225 da 
Constituição Federal, combinados com o artigo 166 da Constituição Estadual, 
estabelece a Política Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, seus 
princípios, objetivos e instrumento, e ainda as diretrizes e normas para o 
gerenciamento compartilhado dos diferentes tipos de resíduos, visando a prevenção 
e o controle da poluição, a proteção e recuperação da qualidade do ambiente e a 
proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais. 
 
2.7.2.1 Princípios da Política Estadual 
 
Os princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos encontram-se no art. 
2º da Lei nº 416/2004, in verbis: 
 
Art. 2ºSão princípios da Política Estadual de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos: 
I – a responsabilidade compartilhada entre o Poder Público, os geradores e 
a sociedade civil, assegurando a participação da população na gestão, 
controle e acompanhamento da prestação dos serviços de limpeza urbana e 
no gerenciamento integrado dos resíduos sólidos, nos termos da legislação 
pertinente; 
II – a cooperação interinstitucional entre os órgãos da União, do Estado e 
dos Municípios; 
III – a regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos; 
IV – a promoção de um modelo de gestão de resíduos sólidos que incentive 
a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções 
consorciadas; 
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V – a racionalidade no processo de gerenciamento integrado, otimizando as 
ações e reduzindo os custos; 
VI – a adoção de ações que promovam a redução ou eliminação de 
resíduos na fonte geradora e o incentivo às práticas ambientalmente 
adequadas de reutilização, reciclagem e recuperação; 
VII – o acesso da sociedade à educação ambiental e o direito do 
consumidor à informação sobre o potencial de degradação ambiental dos 
resíduos de produtos e serviços; 
VIII – a promoção de um modelo de gestão de resíduos sólidos, com uma 
visão sistêmica, que leve em consideração as variáveis ambientais, sociais, 
culturais, econômicas e tecnológicas; 
IX – a integração da Política Estadual de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos às políticas sociais dos governos federal, estadual e municipais, 
especialmente de valorização da coleta de resíduos sólidos recicláveis e de 
erradicação do trabalho infantil;  
X – a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, 
produtos intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores, coletores e operadores de unidades de 
tratamento ou disposição final de resíduos, em qualquer das fases do 
gerenciamento integrado dos resíduos sólidos; 
XI – a responsabilidade pós-consumo; e 
XII – a responsabilização por danos causados pelos agentes econômicos e 
sociais e a adoção do princípio do gerador poluidor pagador. 
 
2.7.2.2 Diretrizes da política estadual de resíduos sólidos 
 
As diretrizes da política estadual de resíduos sólidos constam no art. 4º da 
Lei nº 406/2004, in verbis: 
 
Art. 4ºPara alcançar os objetivos colimados, deverá o Poder Público, em 
parceria com a iniciativa privada, atender às seguintes diretrizes: 
I – articular, potencializar e promover ações de prevenção à poluição para 
reduzir ou eliminar a geração de resíduos sólidos na fonte geradora; 
II – incentivar pesquisas de tecnologias limpas e promover a incorporação 
de novas tecnologias de produção, com o objetivo de reduzir a geração de 
resíduos sólidos, bem como, seus impactos ambientais negativos e sua 
periculosidade para a saúde pública; 
III – incentivar a articulação institucional entre gestores, visando à 
capacitação e cooperação técnica e financeira, especialmente nas áreas de 
saneamento básico, meio ambiente e saúde pública; 
IV – implementar e induzir novas formas de disseminação de informações 
sobre perfil e impacto ambiental de produtos e serviços, mediante incentivo 
à auto declaração na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação 
ambiental; 
V – implementar a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, 
incentivando a formação de consórcios, a cooperação entre municípios e a 
adoção de soluções conjuntas, quando viável e conveniente, mediante 
adoção de planos regionais; 
VI – incentivar e promover ações que visem a reduzir o uso de embalagens, 
principalmente em produtos de consumo direto; 
VII – incentivar a reutilização e a valorização dos resíduos sólidos, por meio 
da reciclagem de seus componentes, recuperação energética ou tratamento 
para fins de compostagem; 
VIII – promover ações direcionadas à criação de mercados locais e 
regionais para os materiais recicláveis e reciclados e estimular a 
implantação de indústrias recicladoras de resíduos sólidos; 
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IX – incentivar a criação e o desenvolvimento de associações e/ou 
cooperativas de catadores, classificadores e/ou associações de 
trabalhadores autônomos que realizam a coleta e a separação de resíduos 
sólidos reutilizáveis ou recicláveis; 
X – fomentar o consumo, pelos órgãos e agentes públicos, de produtos 
constituídos total ou parcialmente de material reciclado; 
XI – incentivar a criação de centrais integradas de tratamento para resíduos; 
XII – promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou 
contaminadas em razão de acidentes ambientais ou resultantes da 
disposição inadequada dos resíduos sólidos; 
XIII – incentivar e implantar linhas de crédito e financiamento para a 
operacionalização de Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos. 
 
2.8 Consórcios públicos  
 
2.8.1 O que são Consórcios 
 
A Constituição Federal, em seu art. 241, refere-se a convênios de 
cooperação para a gestão associada de serviços públicos. Convênios de 
cooperação entre entes federados constituem-se no “pacto firmado exclusivamente 
por entes da Federação, com o objetivo de autorizar a gestão associada de serviços 
públicos, desde que ratificado ou previamente disciplinado por lei editada por cada 
um deles” (BRASIL, 1988). 
A Lei 11.107, de 06.04.2005, inseriu em nosso ordenamento a pessoa 
jurídica do consórcio público. Os consórcios públicos poderão ser instituídos como 
pessoas jurídicas de direito privado ou como pessoas jurídicas de direito público, 
sendo que neste último caso, de maneira explícita a lei afirma integrarem eles a 
administração pública indireta (ALEXANDRINO; PAULO, 2011, p. 102).  
Nos termos do art. 2º do Decreto 6.017/07 o consórcio público pode ser 
descrito da seguinte maneira: 
 
Art. 2º. Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 
Federação, na forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações 
de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse 
comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos. 
 
A Lei 11.107/2005 foi regulamentada pelo Decreto 6.017/2007, que teve o 
mérito de esclarecer, razoavelmente, muitos pontos obscuros do texto legal. Esta 
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definição deixa claro que é possível a existência de um consórcio público que não 
tenha por objetivo realizar gestão associada de serviços públicos. É possível que o 
consórcio público tenha por objeto qualquer outra relação de cooperação federativa 
que não seja, obrigatoriamente, a gestão associada de serviços públicos 
(ALEXANDRINO; PAULO, 2011, p. 103). 
Examinando-se o delineamento legal dos consórcios públicos, pode afirmar-
se que sua natureza jurídica é a de negocio jurídico plurilateral de direito público 
com o conteúdo de cooperação mútua entre os pactuantes. Em sentido lato, poder-
se-á considerar contrato multilateral. É negócio jurídico, porquanto as partes 
expressam suas vontades voltadas a objetivos de natureza comum que pretendem 
alcançar. É plurilateral, porque é possível a presença de vários pactuantes na 
relação jurídica, sem o regime de contraposição existente nos contratos; por isso, 
alguns o denominam de ato complexo. É de direito público, porque as normas 
regentes voltam-se especificamente para os entes públicos que integram esse tipo 
de ajuste. Retratam cooperação mútua, numa demonstração de que os interesses 
não são antagônicos, como nos contratos, e sim paralelos, refletindo interesses 
comuns (CARVALHO FILHO, 2012, p. 225).  
Na concepção de Amorim (apud SILVA, 2013, p. 37) os consórcios são 
sociedades constituídas por dois ou mais entes da federação, com o objetivo de 
solucionar problemas ou implantar ações de interesse comum, em qualquer setor 
público, através da articulação e racionalização dos recursos. Os consórcios podem 
atuar em diversas frentes, tais quais promover o desenvolvimento regional, reger o 
tratamento de lixo, saneamento básico, saúde, ou até a execução de projetos 
urbanos. 
Os consórcios públicos são instrumentos regionais para a resolução de 
problemas que transpõem as fronteiras político-administrativas dos territórios 
municipais, em outras palavras, constituem uma forma de adequação da federação 
às demandas sociais que não são atendidas no quadro da atual divisão de 
competências entre municípios, Estados e União (NEVES, 2013, p. 245). 
Os consórcios são basicamente instrumentos de cooperação entre governos 
localizados em uma determinada microrregião ou região. Na forma das associações 
ou de pactos, os consórcios instrumentalizam a união principalmente entre 
municípios (LIMA apud SILVA, 2013, p. 38). Eles permitem não apenas ganhos de 
escala de produção com racionalização de recursos financeiros, humanos e 
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tecnológicos buscando o aumento da eficiência no uso dos recursos públicos e 
capacidade de realização dos municípios. Mais adquire, também, um maior poder de 
diálogo, de pressão e de negociação política frente outras escalas de poder 
(SILVEIRA; PHILIPPI apud NEVES, 2013, p. 141). 
 
2.8.2 Evolução Histórica dos Consórcios no Brasil 
 
Os consórcios intermunicipais tradicionais, ou seja, as associações civis são 
originários das experiências de consórcios do setor privado, que correspondiam à 
associação de empresas autônomas para a realização conjunta e temporária de 
diversas atividades da vida econômica do país. A figura dos consórcios 
intermunicipais teve sua previsão jurídica enquadrada nos moldes dos convênios, 
sem atendimento às particularidades típicas do setor público: sujeição a 
mecanismos de controle externo mais rígidos, dotação orçamentária para a 
destinação dos recursos Publico, entre outras (FONSECA, 2011, p. 126). 
Com a promulgação da nova Constituição Federal em 1967, os Consórcios 
Intermunicipais passaram a ser compreendidos como meros pactos de colaboração 
(SILVA, 2013, p. 21). 
Cronologicamente, no espaço de tempo que envolve as experiências 
inaugurais da década de 1970 até fins da década de 1980, os consórcios eram 
vistos ainda como acordos de colaboração inseguros, sem garantia de permanência 
e de obrigações, mesmo com sua evolução crescente a partir das eleições de 1982, 
no governo Montoro (FONSECA, 2011, p. 126). 
A partir de 1980 a descentralização do poder decisório passa a ganhar 
espaço na agenda brasileira, como uma reação ao regime militar, que teve como 
característica a excessiva concentração do poder. Esse fenômeno de 
descentralização encontrou um ambiente político favorável com o fim do regime 
militar. Nessa época construiu-se a ideia de que com maior autonomia seria 
solucionado o problema de centralização federal na gestão de políticas públicas 
(MADEIRA, 2011). 
Somente com a Constituição de 1988 é que os municípios e o Distrito 
Federal passaram a ser reconhecidos como entes federativos, reforçando a ideia de 
consórcio público (SILVA, 2013, p. 21). 
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Com a redemocratização, a despeito do não reconhecimento jurídico dos 
consórcios na Constituição 1988, a política nacional de saúde, que trouxe a 
constituição de consórcios para o fornecimento de serviços de saúde, proporcionou 
considerável aumento desse tipo de arranjo, especialmente nos estados do Paraná 
e Minas Gerais, o que estimulou a demanda pelo aperfeiçoamento dessas 
experiências, isto é, sua regulamentação (FONSECA, 2011, p. 126).  
Com isso, iniciou-se a difusão no Brasil, ainda que de maneira embrionária, 
experiências de cooperação intermunicipal, buscando, por meio de um planejamento 
integrado, majorar a capacidade dos municípios atenderem a demanda (MADEIRA, 
2011). 
Os consórcios eram uma realidade e cresciam a despeito de não haver 
previsão legal, como resultado do esforço de lideranças políticas envolvidas, surgiu 
pressão pela aprovação do artigo 247 da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
n°. 173/1995, que visava introduzir constitucionalmente novos arranjos institucionais 
para a gestão cooperada entre municípios, estados e União. Mesmo com sua 
aprovação na Proposta de Emenda à Constituição nº 173/1995, o artigo 247 foi 
eliminado quando da aprovação da Emenda Constitucional no 19/1998, a chamada 
Reforma Administrativa do Estado e, em meio a nova redação, foi aprovado o artigo 
241 da Constituição Federal, contemplando a instituição de consórcios públicos 
(FONSECA, 2013, p. 36). 
O Consórcio Público é resultado, na Constituição, da Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998. Representa a possibilidade de maturação do federalismo brasileiro. 
Quando a Federação brasileira tomou novos contornos em 1988, uma das grandes 
questões era aprofundar a descentralização política do país. A Federação, assim 
descentralizada, mostrou-se necessitada de mecanismos de coordenação e 
cooperação (TREVAS, 2013, p. 20). 
Entretanto, somente a partir dos anos 90 houve a modificação da estrutura 
organizacional do Estado e o desenvolvimento extensivo de programas de 
descentralização das políticas sociais. A partir daí, vem ocorrendo um processo de 
redefinição das atribuições e competências na área social, na busca de uma 
“desfragmentação” da ação pública, para permitir uma cooperação nas ações 
intergovernamentais (ROCHA; FARIA apud MADEIRA, 2011). 
Os consórcios públicos como arranjos institucionais, como instrumentos de 
cooperação e coordenação respondem a essa necessidade. A constituição dos 
57 
 
consórcios públicos advém de um sofisticado marco legal expresso na Lei nº 
11.107/2005. Além de proporcionar segurança jurídica, fornece uma complexa 
arquitetura de gestão como garantia de efetividade e sustentabilidade ao 
empreendimento proposto. Essa questão é de suma importância porquanto o 
associativismo consorcial é anterior à lei de 2005 (TREVAS, 2013, p. 20). 
Com a Emenda constitucional nº 19 de 1998 e a promulgação da Lei n. 
11.107 de 2005 regulamentadora dos consórcios públicos, bem como seu Decreto 
regulamentador (Decreto n. 6017 de 2007), o consórcio no direito brasileiro começou 
a ganhar novos contornos (MADEIRA, 2011). 
Diversos municípios e alguns estados, no passado recente, se 
consorciaram. Os consórcios daí resultantes tinham fragilidades jurídicas e 
institucionais. Entes públicos, associando-se para compartilhar a gestão de serviços 
ou empreendimentos públicos produzem entidades privadas. Esses consórcios, pela 
fragilidade de sua contratualização, ficaram dependentes de lideranças políticas 
para garantir o cumprimento dos acordos e compromissos assumidos (TREVAS, 
2013, p. 20). 
A análise desta experiência, bem como a procura de informações e 
conhecimentos acerca das formas de cooperação e coordenação 
intergovernamentais no âmbito internacional, foram essenciais para orientar o grupo 
interministerial, formado em 2003, incumbido de elaborar o anteprojeto de lei dos 
consórcios públicos (TREVAS, 2013, p. 20). 
A aprovação e a posterior regulamentação da lei em 2005, no ano de 2007 
permitiram aos prefeitos (as) eleitos (as) e reeleitos (as) em 2008, que iniciassem o 
processo de formação da primeira geração de consórcios públicos ou 
redesenhassem os já constituídos à luz desta nova legislação (TREVAS, 2013, p. 
20). 
A formação de consórcios públicos tende a ganhar velocidade em razão de 
novas legislações e de novas políticas públicas. O Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos e a Lei da Mobilidade Urbana, dentre outros, serão fatores indutores de 
consorciamento (TREVAS, 2013, p. 20). 
Consórcios públicos foram constituídos em diferentes áreas: saúde, 
saneamento, resíduos sólidos, transportes, desenvolvimento regional, fronteiras, 
entre outras (TREVAS, 2013, p. 20). 
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2.8.3 Consórcios Públicos Intermunicipais  
 
Em razão da realidade municipal do País, dentre os eixos da proposta do 
Governo Federal para a gestão dos resíduos sólidos, encontra-se a consolidação 
dos consórcios públicos intermunicipais (SCHNEIDER, RIBEIRO; SOLOMONI, 2013, 
p. 19).  
Os consórcios intermunicipais são entidades constituídas mediante a união 
articulada de vários entes federados, que disponibilizam, por meio de contratos, 
recursos humanos e materiais em busca de atingir objetivos comuns, visto que, 
individualmente não teriam recursos suficientes para atingi-los (MORAES, 2012, p. 
1172). 
Os consórcios intermunicipais são um instrumento de organização regional 
ascendente, ou seja, formado a partir das características e demandas locais, 
estabelecendo uma cooperação baseada no princípio da igualdade jurídica (CRUZ; 
LIMA apud MOREIRA E NETO, 2012, p. 256). 
 
2.8.4 Objetivos dos Consórcios Intermunicipais 
 
Os consórcios, que surgiram por inúmeras razões e moldaram-se por 
naturezas distintas, foram se formando com o objetivo de solucionar problemas que 
não se circunscreviam a um município ou região. Formaram-se pela necessidade de 
articulação intergovernamental no que tange à temas crescentemente complexos, 
como por exemplo, do meio ambiente (poluição de rios que cortam diversos 
municípios, destinação de resíduos sólidos), dos sistemas de transporte (crescente 
interligação entre pessoas que residem num município e trabalham em outros), dos 
sistemas de educação e de saúde (demanda por equipamentos públicos, com 
dispêndios correspondentes, sediados num município, mas com usuários de outras 
regiões) e do desenvolvimento, tendo em vista a necessidade imperiosa dos 
municípios se pensarem como “regiões administrativas” e “polos” de 
desenvolvimento” com a articulação da cadeia produtiva (FONSECA, 2011, p. 126). 
Dentro do debate acerca da descentralização e cooperação intermunicipal, o 
instrumento jurídico que mais se destaca como um dos principais elementos para a 
implementação dessas relações intergovenamentais é o consórcio público, tendo em 
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vista que pode ser um instrumento eficiente de planejamento integrado entre os 
municípios partícipes estimulando o desenvolvimento regional, a preservação 
ambiental e ampliando a capacidade desses municípios de atender a demanda local 
(MADEIRA, 2011). 
O art. 3º do Decreto nº 6.017/2007 traz alguns dos objetivos dos consórcios 
públicos: 
 
Art. 3
o
  Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos 
consórcios públicos serão determinados pelos entes que se consorciarem, 
admitindo-se, entre outros, os seguintes: 
I - a gestão associada de serviços públicos; 
II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de 
pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 
V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres; 
VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 
meio-ambiente; 
VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos 
hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 
VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações 
entre os entes consorciados; 
IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou 
turístico comum; 
X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que 
integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de 
outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1
o
, inciso V, da Lei n
o
 
9.717, de 1998; 
XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa 
e desenvolvimento urbano, rural e agrário; 
XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local 
e regional; e 
XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação 
nos termos de autorização ou delegação. 
§ 1
o
  Os consórcios públicos poderão ter um ou mais objetivos e os entes 
consorciados poderão se consorciar em relação a todos ou apenas a 
parcela deles. 
§ 2
o
  Os consórcios públicos, ou entidade a ele vinculada, poderão 
desenvolver as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, 
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 
 
A Lei 12.305/2010, em seu art. 8º, estabelece uma série de instrumentos 
para a efetivação dessa Política Nacional. Dentre os vários instrumentos apontados 
nesse artigo, há no inciso XIX, o incentivo à adoção de consórcios ou de outras 
formas de cooperação entre os entes federados. A importância dessa ferramenta 
60 
 
administrativa na gestão de resíduos sólidos é assinalada com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e a diminuição dos custos envolvidos (MADEIRA; 
MADEIRA, 2012, p. 510). 
 
2.9 Consórcios Públicos Intermunicipais de Gestão de Resíduos Sólidos  
 
A maioria dos municípios brasileiros, devido à carência de recursos 
orçamentários não teria condições financeiras de reformarem e equiparem seus 
hospitais, montar centros especializados para atender a demanda da população com 
eficiência ou ainda de implantar um aterro sanitário que atenda as exigências legais, 
a não ser nos casos em que surgem consórcios públicos intermunicipais 
(CALDERAN, 2013). 
O processo de coleta, destinação e tratamento de resíduos sólidos, exige uma 
série de providências e pessoal técnico especializado. O custo operacional é alto e 
grande parte dos municípios brasileiros não dispõe de recursos suficientes para 
implementar as medidas exigidas. Tem-se buscado alternativas para que este 
serviço público seja prestado de forma adequada, e a cooperação horizontal está se 
difundindo como um meio eficaz (CALDERAN, 2013). 
A PNRS servirá como aporte legal para propor aos gestores municipais novos 
modelos de gestão compartilhada de resíduos sólidos através de alternativas 
econômico e tecnicamente viáveis para a destinação dos resíduos a aterros 
sanitários, uma vez que esta traz uma serie de incentivos à adoção de soluções 
consorciadas (BRASIL, 2010). 
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Figura 4 – PNRS – Inter-relação normativas legais para soluções consorciadas. 
Soluções Consorciadas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria. Baseada em Lei 12.305/10 (BRASIL, 2010). 
 
Art. 18 (...) serão priorizados no acesso aos recursos da União os Municípios que: optarem por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se 
inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1̊ do art. 16. 
 
 
Art. 19 (...) identificação das possibilidades de 
implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas 
com outros Municípios, considerando, nos critérios de 
economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais. 
 
Art. 45 Os consórcios públicos constituídos, nos 
termos da Lei no 11.107, de 2005, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços 
públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 
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Os consórcios públicos, estabelecidos na Lei nº. 11.107, de 2005 e 
regulamentada pelo Decreto nº 6.017 de 2007, emergem como uma alternativa 
sustentável e economicamente viável, quiçá, solução para implementar a gestão 
integrada dos resíduos sólidos (FLORES; GARCIA, 2010, p. 14).  
Na forma da Lei n. 11.107/2005 e do Decreto n. 6.017/2007, o consórcio 
público tornou-se um instituto de crescente relevância por ser entendido como o 
acordo firmado entre entes da Federação no sentido de prestar serviços públicos na 
forma cooperativa (BRASIL, 2005; 2007). 
Segundo Calderan (2013), os consórcios apresentam uma dimensão de 
prática operacional que se manifesta pela união de recursos existentes em cada 
município associado, respeitando a autonomia constitucional dos municípios e, ao 
mesmo tempo, permite que eles se juntem para dar escala suficiente para a 
viabilidade e sustentabilidade da prestação dos serviços de suas competências. 
Para a constituição de um consórcio para gestão de resíduos sólidos, 
conforme Oliveira (apud MORAES, 2012, p. 1176): 
 
É importante considerar a proximidade das sedes dos municípios, bem 
como a facilidade de acesso e a disposição e a boa vontade dos prefeitos 
envolvidos no processo em buscar soluções conjuntas para os problemas 
de seus municípios. No entanto, só a proximidade entre os entes 
consorciados não garante o sucesso do consórcio, a região também deve 
apresentar rodovias que facilitem o tráfego dos veículos de coleta de 
resíduos ao aterro sanitário. Além destes fatores descritos, o que 
geralmente inviabiliza a constituição dos consórcios são a incompatibilidade 
de ideais partidários e a vaidade política. Por isso, deve-se asseverar que 
no processo de negociação, sejam abordados somente os possíveis 
benefícios que o consórcio poderá proporcionar à região e, não, as disputas 
políticas internas ou externas as suas comunas. 
 
De acordo com a Lei nº 11.107/2005, o consórcio público, que será 
constituído por contrato cuja celebração está sujeito da prévia subscrição, pelas 
entidades federadas consorciadas, de protocolo de intenções devidamente 
publicado na imprensa oficial, constituirá associação pública ou pessoa jurídica de 
direito privado. Entretanto, o contrato de consórcio público apenas será celebrado 
com a ratificação, mediante lei das entidades federadas consorciadas, de protocolo 
de intenções (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 197). 
Dessa maneira, existe incontestavelmente um conjunto de fases ou etapas 
para que se realize com consórcio público pelos entes federativos, são elas a 
subscrição do protocolo de intenções pelas entidades federadas que desejam 
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consorciar, a publicação do protocolo deste protocolo de intenções na imprensa 
oficial, lei de cada uma das entidades federativas, ratificando, total ou parcialmente, 
o protocolo de intenções disciplinando a matéria (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 197). 
Para Batista (apud NEVES, 2013, p. 239) a constituição de um consórcio 
público passa por um mínimo de 11 etapas até a efetiva instalação e operação do 
mesmo. Destacam-se as etapas de: formação e aprovação do protocolo de 
intenções por cada município, isto é, as razões e os objetivos para a existência da 
cooperação; a elaboração e a assinatura do estatuto do consórcio público; a 
existência jurídica com a obtenção do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ); e os contratos de rateio e de programa, que definirão as competências e a 
contribuição obrigatória dos recursos de cada ente participante. 
Dentre os benefícios sociais e ambientais da gestão de resíduos sólidos 
urbanos através de consórcios públicos podem ser citados: a) economia no 
processo de captação e tratamento de água para abastecimento das cidades, uma 
vez que o recurso não estará contaminado pelo chorume emanado dos lixões; 
economia de recursos naturais, através da reciclagem dos materiais triados; c) 
melhoria da qualidade de vida dos catadores que trabalham nos lixões, porquanto 
com a criação de um consórcio estes indivíduos poderão se organizar em 
cooperativas, trabalhando em locais salubres e com equipamentos adequados 
(MORAES, 2012, p. 1176).  
Os consórcios intermunicipais para o manejo de resíduos sólidos, 
instrumento da lei brasileira de Política Nacional de Resíduos Sólidos aprovada em 
agosto de 2010, apresentam-se como uma solução conjunta e coordenada entre os 
municípios para esse fim. Espera-se que a implementação desta nova Política 
contribua efetivamente com a formação de consórcios, congregando esforços para 
resolver, de maneira integrada, dificuldades que individualmente seriam mais difíceis 
de ser superados, buscando assim, a melhoria da qualidade de vida da população e 
uma maior eficiência na aplicação de recursos existentes (MORAES, 2012, p. 1172). 
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CAPITULO III - CONSÓRCIOS PÚBLICOS INTERMUNICIPAIS DE GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS  
 
Este capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos centrais 
relacionados a consórcios6, com destaque para Consórcios Públicos. Ações 
integradas para resolução de problemas municipais realizados de forma conjunta, 
relativos à destinação final de resíduos sólidos urbanos (RSU) implicam em 
competência administrativa, advindos de aperfeiçoamento da gestão pública. 
Procura-se apresentar o entendimento da legislação partindo do contexto 
histórico de federalização e evolução dos consórcios, base dos avanços sociais e da 
cooperação intergovernamental.  
A partir desse prisma perspectivo se faz uma analise tipológica dos 
consórcios públicos, dos fatores intervenientes para o sucesso e o insucesso da 
ação consorciada intermunicipal, os atores envolvidos no processo de gestão, as 
variáveis norteadoras para analise e diagnostico e as fases de gerenciamento dos 
RSU. 
 
3 Brasil - Estado Federado 
 
O Brasil é uma Federação7, adota, portanto o regime federalista, ou seja, em 
sua forma de organização politico-administrativa onde todos os seus membros 
(Municípios, Distrito Federal, Estados-Membros e União) ocupam o mesmo plano 
jurídico, estando sujeitos à Constituição Federal Brasileira de 1988, que lhes atribui 
à divisão de competências diversificadas, acentuando a descentralização do poder.  
A concepção de divisão de tarefas e poder entre a união e os demais entes 
federados (Modelo Centrifugo) justifica o município, como elemento estratégico de 
desenvolvimento. A inserção constitucional do município como ente federado voltado 
                                            
6
 Consórcio: do latim consortium. Relativo à “um grupo de pessoas que se cotizam em  
prestações para a compra de bens ou objetivos de valor elevado, sendo a ordem de entrega a cada 
membro consorciado decidida mediante sorteio”. Ou “associação, geralmente temporária, constituída 
de empresas do mesmo ramo de negócio com a finalidade de defender ou de organizar interesses 
comuns” (Larousse Cultural, 1998:1577-1578) 
7
 Federação: do latim foedus, foedores. Relativo ao direito público, significa união instituída entre 
Estados independentes (ideia de unidades autônomas) para formar uma única entidade soberana. 
(BATISTA, 2011, p. 24).  
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para assuntos de interesses locais é resultante do movimento de descentralização 
iniciado no final da década de 60, que culminou com as eleições estaduais e 
municipais de 1982, geradoras do texto parte integrantes da carta magna de 1988, 
como citado anteriormente. (BATISTA, 2011, p. 25).  É no contexto histórico de 
descentralização das políticas públicas e de reformas do Estado Brasileiro que 
surgem na área de gestão publica os Consórcios Administrativos. 
 
3.1 Consórcios Públicos Administrativos 
 
A Emenda Constitucional 1/69 (EC 1/69), prevê a possibilidade de 
Consórcios Administrativos em seu Art.13,§ 3º. “A União, os Estados e Municípios 
poderão celebrar convênios para execução de suas leis, serviços ou decisões, por 
intermédio de funcionários federais, estaduais ou municipais” (BRASIL, 1969).  
Possibilitada a articulação entre governos municipais para descentralizar 
recursos técnicos e financeiros como forma de superar obstáculos emergentes de 
interesse do cidadão, os consórcios públicos passam a constituir-se como solução. 
Os primeiros conceitos e contextualização sobre consórcios surgem após debates 
entre juristas influentes como Hely Lopes Meirelles, em meados da década de 60: 
 
[...]  acertos celebrados para a realização de objetivos de interesse comum. 
“Como não são pessoas jurídicas, não têm capacidade para exercer direitos 
e assumir obrigações em nome próprio, pelo que é de toda conveniência a 
organização de uma entidade civil ou comercial, paralela, que administre 
seus interesses e realize seus objetivos, como desejado pelos 
consorciados”. [...] Consórcios se realizam entre entidades ou órgãos 
públicos e entidades privadas (MEIRELLES, 1985). 
 
 
E posteriormente na década de 1990: 
[...]  de toda conveniência a organização de uma entidade civil ou comercial, 
com a finalidade específica de dar execução aos termos do convênio, a qual 
receberá e aplicará os seus recursos nos fins estatutários, realizando 
diretamente as obras e serviços desejados pelos partícipes, ou contratando-
os com terceiros. Assim, o convênio manter-se-á como simples pacto de 
cooperação, mas disporá de uma pessoa jurídica que lhe dará execução, 
exercendo direitos e contraindo obrigações em nome próprio e oferecendo 
as garantias peculiares de uma empresa (MEIRELLES, 1993, p. 308-309). 
 
Essa contextualização institucionalizou-se acentuadamente no Estado 
Unitário de 1964, que com prevalência de forte controle, abalou o sistema federativo, 
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relativizando os Consócios Administrativos apenas como meros pactos de 
colaboração.   
Mesmo diante da exposta fragilidade politica, o autor assinala que houve 
aumento expressivo dos consórcios públicos à época, totalizando 873 relativos a 
resíduos sólidos urbanos, entre os quais 216, sendo relacionados especificamente 
ao tratamento e destinação final dos RSU, conforme demostra o quadro 1. 
 
Quadro 5 - Numero Municípios Consorciados /RSU ano fiscal 2001 
Número de Municípios Consorciados 
Tipo de Consorcio Número de Municípios 
Limpeza urbana  85 
Coleta de lixo 138 
Coleta seletiva de lixo 105 
Reciclagem de lixo  139 
Remoção de entulhos  85 
Coleta de lixo especial  105 
Tratamento ou disposição final de lixo  216 
Fonte: Perfil dos Municípios Brasileiros – Gestão Pública (IBGE, 2001), modificado pela autora. 
 
Na atualidade, o entendimento conceitual de Consórcio Público, 
instrumentos federativos de cooperação, interesse, competência e participação 
voluntária é parte do texto legislativo que constitui redação do Decreto Lei nº 6.017, 
de 17 de janeiro de 2007 em seu Art.2º. § 1, et verbis:  
 
[...] Art. 2. Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
 
I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 
Federação, na forma da Lei n
o
11. 107, de 2005, para estabelecer relações 
de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse 
comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos; 
 
IX - gestão associada de serviços públicos: exercício das atividades de 
planejamento, regulação ou fiscalização de serviços públicos por meio de 
consórcio público ou de convênio de cooperação entre entes federados, 
acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos; 
 
XIII - prestação de serviço público em regime de gestão associada: 
execução, por meio de cooperação federativa, de toda e qualquer atividade 
ou obra com o objetivo de permitir aos usuários o acesso a um serviço 
público com características e padrões de qualidade determinados pela 
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regulação ou pelo contrato de programa, inclusive quando operada por 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos; 
 
 
 A situação associativa com vistas ao objeto estabelecido, “interesse 
comum”, é assegurada também na CF/1988 prevendo-a no art. 25, § 3º, et verbis: 
 
     § 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
. 
A mesma situação e colocada como objetivo de governabilidade dos 
municípios, atribuindo-lhes maior poder decisório, principalmente no que tange às 
políticas sociais de luta de promoção da inclusão social e combate à pobreza 
conforme entendimento de Lima (2003, p. 43-44). 
Seguindo o mesmo entendimento Gasparini (2007, p. 346), conceitua 
consórcios públicos como “mecanismo jurídico-administrativo, posto pelo direito nas 
mãos dos entes federados para a realização de obras e serviços de interesse da 
população”. 
As ações cooperativas potencializam a capacidade do setor publico.  Essa 
potencialização amplia a capacidade de gestão na execução de politicas destinadas 
a fornecer infraestrutura para soluções como as relacionadas à destinação final de 
RSU (BATISTA, 2011.p.37). 
 
3.2  Evolução Histórica dos Consórcios no Brasil 
 
No Brasil, os sistemas de cooperação intermunicipal por meio da realização 
de ações consorciadas fomentou um novo formato de gestão de políticas públicas.  
Mesmo apoiado na politica desenvolvimentista, tradicionalmente a relação 
cooperativa intergovernamental fomentada pela politica brasileira é precária, por 
vezes tratada com descaso, sendo confundida como paternalismo ou favoritismo a 
determinado município. Essa prática antiquada e viciosa é contrária ao “federalismo 
moderno - cooperativo - previsto pela Constituição de 1988”, no qual essa situação 
cooperativa traduz-se como cumprimento de um dever previsto constitucionalmente. 
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(ANTONIO, 2007, p. 7). A constituição da evolução histórica dos consórcios públicos 
no Brasil, e apresentada no quadro 6. 
 
Quadro 6 -Evolução Histórica dos Consórcios Públicos no Brasil 
Evolução histórica dos consórcios públicos no Brasil 
Período Característica  
1891 a 1937 Eram contratos celebrados entre municípios. Dependiam de aprovação do 
Estado. 
 
1937 
São reconhecidos constitucionalmente como pessoas jurídicas de direito 
público. *Situação formal devido sua vigência ter ocorrido no Estado Novo, da 
era Vargas, quando a autonomia dos entes federativos não era respeitada. 
 
1961 
Primeira autarquia Inter federativa brasileira, Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE). 
 
1964  
1965 
a 
1988 
Surgem os Consócios Administrativos 
*Considerados meros pactos de colaboração sem personalidade jurídica. 
Mecanismo imposto pelo Regime Militar com intuito de evitar um 
enfrentamento a seu regime politico. 
A Emenda Constitucional 1/69 (EC 1/69), prevê a possibilidade de Consórcios 
Administrativos em seu Art.13,§ 3º. 
 
1995 
Poder Executivo apresenta ao Congresso Nacional, Proposta de Emenda 
Constitucional reivindicando tratamento jurídico adequando aos instrumentos 
de cooperação federativa. 
1998 Aprovada a Emenda Constitucional 19/98, que altera a redação da 
Constituição Federal (CF) em seu Art. 241, passando pela primeira vez, a 
prever os consórcios públicos e a gestão associada de serviços públicos. A 
nova redação inclui como principais mudanças:  
 
1. Devem ser disciplinados por lei dos entes federativos que entre si 
cooperam, tanto os consórcios públicos como os convênios de 
cooperação; 
2.  O tratamento jurídico dos consórcios públicos é alterado para como de 
caráter de pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública;  
3. Os consórcios públicos podem ser formados por entes federativos de 
níveis distintos, inovação que permite que estes possam ser 
convencionados tanto horizontalmente (Município/Município), quanto 
verticalmente ( Estado/Município);Consórcios públicos e convênios de 
cooperação podem autorizar a gestão associada de serviços públicos; 
2001 Realização de vários consórcios intermunicipais, com diversos objetivos ( 
Saúde, Educação, etc...). 
2005  Lei dos Consórcios Públicos. Lei n
o 
11.107, de 6 de abril de 2005. 
2007 Decreto 6.017, de 17.1.2007 regulamenta a Lei de Consórcios Públicos. 
Fonte: Cooperação Federativa e a Lei de Consórcios Públicos. Antônio (2007, p. 21). Modificado 
pela autora. modificado pela autora. 
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3.2.1 Tipos de Consórcios Federativos 
 
A gestão associada conforme predito na Lei nº 11.445 de 5 de janeiro 2007, 
permite associação entre entes-federativos de duas formas:  horizontal , quando 
constituídos por entes-federativos de uma mesma esfera de governo 
(município/município, estado/estado),e vertical quando constituído por entes-
federativos de esferas distintas (estados/ municípios; União e estados/municípios; 
União/estados. 
Independente de sua natureza jurídica de Direito Público (associações 
públicas de natureza autárquica, integrantes da Administração Indireta), ou de 
Direito Privado (pessoas jurídicas instituídas para a realização de objetivos de 
interesses comuns), os consórcios públicos devem constituir pessoas jurídicas, para 
que possam assumir direitos e obrigações sendo regidos pelos preceitos da 
administração pública e da gestão fiscal pública, devendo ser regimentada por 
instrumento jurídico sob norma do Direito Publico, que lhes estabeleça regras de 
associação (BRASIL, 2007). 
O estabelecimento de instrumento jurídico de natureza fiscal, de acordo com 
Batista (2011, p. 43), favorece o controle sobre os recursos públicos colocados à 
disposição da cooperação intergovernamental, seja pelos Tribunais de Contas, seja 
pelo Ministério Público.  
De acordo Dieguez (2006), mesmo sujeitos a rigoroso controle exercido 
pelos órgãos de fiscalização, os consórcios públicos são mais estáveis que outras 
formas de associação, pois existe previsão legal para existência de cláusula que 
prevê as condições desde situação de punição ate a extinção do consórcio.  
Os consórcios federativos são diferenciados em três modelos: os Consórcios 
Administrativos, os Consórcios Públicos de Direito Privado e os Consórcios Públicos 
de Direito Público. A característica desses modelos é disposta no fluxograma 
comparativo. 
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Figura 5 – Fluxograma características comparativa dos Consórcios Públicos no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
3.2.2 Legislação relativa à implementação de Consórcios Federativos 
 
A legislação relativa às politicas de implantação de consórcios federativos 
deve ser analisada além da Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), que 
fomentou a consciência e cultura sanitária; e também da Politica Nacional Resíduos 
Sólidos, (PNRS) que define entre outros aspectos, à proteção da saúde pública e à 
disposição final ambientalmente adequada dos RSU. 
A essa exigência outras legislações devem ser analisadas em conjunto, por 
exemplo: 
 
 
 
Consórcios 
Administrativos 
Consórcios 
Públicos de Direito 
privado 
Consórcios 
Públicos de Direito 
Público 
 
Constituídos antes  
da Lei de 
Consórcios 
Públicos 
Podem adotar 
formato de 
Associação ou 
Fundação 
Pactos de mera 
colaboração, sem 
personalidade 
jurídica. 
Continuam 
funcionando, 
podendo ser 
convertidos em 
Consórcios 
públicos. 
 
Personalidade 
jurídica de direito 
privado. 
Não podem 
celebrar convênios 
com a União, não 
possuem fins 
econômicos. 
Adotam o formato 
de Associações 
Publicas 
(Autarquias) 
Personalidade 
jurídica de direito 
público. 
(Autarquias). 
Podem celebrar 
convênios com 
qualquer ente 
Federado. 
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Quadro 7 - Legislação relativa às politicas de Consórcios Federativos 
 
Legislação 
 
Data Promulgação 
 
Redação Institucional 
 
Lei n° 8.666 
  
21 de junho de 1993 Institui normas gerais de licitação e contratos 
administrativos. 
Lei n° 8.987 
 
13 de fevereiro de 1995 
 
Estabelece as normas de concessão de serviços 
públicos pela União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios. 
Lei Complementar 
no. 101 
4 de maio de 2000 Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências. 
Lei n° 11.079 
 
30 de dezembro de 2004 
 
Institui normas gerais para a licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito 
da administração pública 
Decreto n° 5.977 
 
10 de dezembro de 2006 
 
Dispõe sobre a aplicação da parceria público-
privada, que regulamenta a Lei n° 11.079/2004 
Lei n° 11.107 
 
6 de abril de 2005 
 
Dispõe sobre as normas gerais para a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios 
contratarem consórcios públicos para a realização 
de objetivos de interesse comum. 
Decreto n° 6.017 
 
17 de janeiro de 2007 Regulamenta as normas para a execução da Lei 
n° 11.107/2005 
Fonte: Elaboração própria. 
 
3.2.3 Objetivos dos Consórcios Federativos 
 
 Tendo como objetivos correlatos entre outros à educação, à associação 
coletiva social, as ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade 
compartilhada, a cooperação técnica e a redução de custos os principais objetivos 
dos consórcios públicos que se admitem segundo normalização descrita no Cap. II. 
Art. 3
o do Decreto Lei nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei no 
11.107, estão relacionados, et verbis: 
Art. 3
o
  Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos 
consórcios públicos serão determinados pelos entes que se consorciarem, 
admitindo-se, entre outros, os seguintes: 
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   I - a gestão associada de serviços públicos; 
II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de 
pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 
V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres; 
VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 
meio-ambiente; 
VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos 
hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 
VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações 
entre os entes consorciados; 
IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou 
turístico comum; 
X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que 
integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de 
outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1
o
, inciso V, da Lei 
n
o
 9.717, de 1998; 
XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa 
e desenvolvimento urbano, rural e agrário; 
XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local 
e regional; e 
XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação 
nos termos de autorização ou delegação. 
§ 1
o
  Os consórcios públicos poderão ter um ou 
mais objetivos e os entes consorciados poderão se consorciar em relação a 
todos ou apenas a parcela deles. 
§ 2
o
  Os consórcios públicos, ou entidade a ele 
vinculada, poderão desenvolver as ações e os serviços de saúde, 
obedecidos os princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único 
de Saúde - SUS. 
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A legislação implica, portanto na definição clara dos objetivos e interesses 
comuns dos entes federados que irão se consorciar, identificando necessidades 
coletivas sobre a forma de como se utilizar um determinado recurso público. O 
recurso público é atrativo maior para que os entes possam se consorciar.  
Dentre as competências previstas, de acordo com Diegez (2011, p. 8), e 
valido observar com maior cuidado a constante no item IV, que embora possa 
parecer que destoe das demais, na verdade confirma o padrão geral estabelecido: 
atividades que suscitam decisões sobre a forma como se utiliza um determinado 
recurso público.  
 
[...] Trata-se neste momento da atividade de produção de informações ou 
estudos técnicos, considerada essencial para que os municípios e o 
consórcio formado adquiram maior conhecimento sobre a área em que 
estejam atuando, objetivo que pode ser entendido como um meio para que 
determinados fins sejam alcançados. Ou seja, a produção de informações e 
estudos específicos, neste caso, deve estar atrelada a alguma atividade 
específica que se deseja executar. Isto pode parecer leviano, todavia é 
fundamental para compreender o conceito que será apresentado, pois 
podem ser formadas associações e organizações entre municípios que 
monitorem algumas informações relativas a algum interesse comum, porém 
não fazer parte da alçada de seus objetivos executar alguma atividade 
específica, produzir alguma política pública, ou atuar em alguma de suas 
etapas, como formulação, implementação e avaliação, o que a impede de 
ser classificada como um consórcio.  
 
No entendimento do autor consórcios intermunicipais apresentam uma 
concepção politica sendo formados por uma rede federativa em que se constituiu 
uma arena política de cooperação horizontal entre dois e mais entes federativos 
municipais, cujo objetivo e voltado para a produção compartilhada de decisões sobre 
políticas públicas. 
 
3.3 Consórcios Públicos Intermunicipais e sociedade 
 
A partir da imposição advinda da sociedade, os municípios têm a importante 
missão de transformar suas práticas ambientais frente ao crescente desafio para a 
administração publica da gestão de RSU. Esse cenário se apresenta em razão da 
quantidade e diversidade de RSU, do crescimento populacional, do consumo 
exacerbado, da expansão das fronteiras urbanas e da cultura histórica de recursos 
insuficientes para aplicação na gestão desses resíduos.  
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Para ilustrar um desses desafios, é apresentada a figura 6 que demonstra a 
evolução da coleta de RSU (t/dia) e evolução per capita (kg/hab/dia) relacionando os 
anos de 2012 e 2013. 
 
Figura 6 - Evolução da coleta de RSU (t/dia) e evolução per capita (kg/hab/dia) 2012 
e 2013 no Brasil 
 
 
Fonte: ABRELPE 2013 – Adaptado pela autora. 
 
A possibilidade da gestão consorciada ou compartilhada de funções voltadas 
para prestação de serviços relacionados aos RSU tais como as de planejamento, 
regulação, fiscalização devem ser adequadas à realidade regional.  
Essa adequação se faz necessária e deve ser considerada, pois as 
realidades regionais se apresentam com características próprias, uma vez que não 
se resumem em recortes de espaços físicos, apresentando vieses recorrentes do 
histórico de sua ocupação humana. (SANTOS, 2000, p. 52). 
 
3.3.1 Do sucesso e insucesso dos Consórcios Federativos 
 
Uma série de argumentos descritos em diversos estudos parece apresentar 
relevante capacidade explicativa para as vantagens e o possível sucesso no 
desenvolvimento e atuação de ação consorciada intermunicipal. 
Dieguez (2011, p. 302) nesse sentido cita como principais argumentos 
relativos às vantagens da flexibilidade estrutural, a confiança cooperativa entre os 
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entes federados, o apoio do governo estadual, a cultura politica, a manutenção do 
consorcio mesmo em conjuntura desfavorável e a descentralização que fomenta a 
articulação entre distintas equipes administrativas. 
De acordo com Carvalho (2007, p. 55-60), como argumentos geradores de 
insucesso para ações consorciadas intermunicipais, as relações politicas podem ser 
apontadas como as principais causadoras da instabilidade e de possíveis 
obstáculos. Os consórcios públicos são mais sujeitos ao insucesso frente a essa 
situação quando:  
 
1. Os consórcios são extremamente dependentes de recursos externos; 
2. Demostram ser vulneráveis às alterações no quadro político e 
administrativo; 
3. São geradas situações conflituosas advindas do abandono à logica 
integralizadora com as sobreposições e confusões de competências; 
4. Ocorre o desentrosamento entre os dirigentes, ocasionando problemas 
relativos à legitimidade do consórcio; e, 
5. Nível de responsividade dos mecanismos democráticos de 
relacionamento entre o poder público e a sociedade presente nos 
consórcios intermunicipais.  
 
3.3.2 Dos atores envolvidos para implementação dos Consórcios Municipais 
 
Ciente da importância que representam os consórcios municipais para suas 
unidades de gestão, acompanhando o exposto pela Guia de orientação para 
adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) - 2011 é possível 
elencar os principais atores envolvidos nesse processo administrativo de grande 
alcance social. Como agentes da mudança de paradigma, esses atores sociais e a 
sociedade em geral, deve reconhecer a necessidade urgente de alteração da 
situação atual em relação à gestão de RSU. 
Na esfera federal, entre os órgãos que podem ser citados como atores 
diretos do processo estão: o Ministério das Cidades, que tem papel estratégico 
devido ser responsável pelo planejamento, desenvolvimento e implantação e 
controle de melhorias na infraestrutura das áreas urbanas. É responsável também 
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pela implementação e manutenção das políticas relacionadas ao manejo dos RSU, 
sua gestão, (coleta, tratamento e disposição final), definindo critérios e prioridades 
relativas a distribuição de recursos destinados para tal fim.  
O Ministério da Saúde normaliza os aspectos sanitários relacionados ao 
manejo dos RSU, intervindo por meio de ações regulamentadoras e de controle 
sanitário. 
O Ministério do Meio Ambiente elabora e normaliza as políticas, estratégias, 
planos e programas nacionais para o controle ambiental, sendo responsável pela 
elaboração da PNRS. É considerado um dos elementos chaves por proporcionar 
diretamente apoio aos municípios que aplicarão a PNRS, pois viabilizando politicas 
integradoras para ações da sociedade. 
O Ministério da Educação aplica os instrumentos da PNRS relativos à 
educação ambiental. Cumpre o papel de executor dos programas que visem a não 
geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de RSU. Esses programas e ações 
voltadas para a educação ambiental constituem-se como obrigatoriedade para que 
consórcios de gestão integrada. 
Na esfera estadual, devem ser organizados, planejamento e execução das 
politicas relacionadas aos RSU, instituindo o Plano Estadual de Resíduo Sólido 
(PERS). O plano deve considerar a distribuição humana territorial sob sua jurisdição 
(Regiões Metropolitanas e Microrregiões). 
Na esfera municipal podem ser citados como atores parte do processo para 
implementação dos Consórcios Municipais: o prefeito, as secretarias municipais e a 
Câmara Municipal. 
O prefeito, as secretarias municipais e a Câmara Municipal têm um papel 
fundamental na promoção da realidade atual do seu município relativa aos RSU, 
tendo capacidade de envolver todas as partes interessadas no processo. 
 As secretarias municipais são responsáveis por desenvolver programas que 
visem à conscientização, valorização e envolvimento da sociedade civil organizada 
em torno do tema, com objetivo de consolidar a vontade social criando o cenário 
propício aos ajustes legislativos necessários.  
 A Câmara Municipal deve efetuar a adequação da legislação municipal para 
cumprimento pelo município da PNRS, balizada pela consciência de 
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responsabilidade ambiental do município, resguardando a sustentabilidade 
financeira de longo prazo para a gestão de RSU. 
 Na esfera representativa social, o setor de produção privado deve promover 
e desenvolver sua própria a gestão ambiental, oriunda de seus processos de 
produção, ciente da responsabilidade compartilhada, planejando e executando 
procedimento relacionado à logística reversa. Um dos moldes da exigência em 
questão e a cidade de Itabira, no estado de Minas Gerais, onde a Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD) atua na extração mineral. 
 
3.3.3 Diagnósticos necessários para implementar Consórcios Municipais 
 
Analisar e compreender o cenário atual da gestão atual dos RSU no seu 
município possibilitará a gestores um planejamento de ações sustentável financeira 
e operacionalmente em longo prazo, adequando suas politicas ao estabelecido pela 
PNRS. 
Como forma de viabilizar a analise e posterior execução de serviços 
relacionados à gestão de RSU, os municípios devem estabelecer uma estrutura 
operacional, composta por empresas especializadas em gestão desses resíduos. 
Essas empresas devem ser capazes de efetuar o levantamento e analise de 
variáveis operacionais, capazes de nortear uma solução operacional adequada às 
atribuições impostas pela PNRS. Frente a essa necessidade, devem ser capazes de 
cumprir a analise conforme descritas na figura a seguir. 
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Figura 7 – Variáveis de análise operacional de gestão dos RSU 
 
Fonte: Adaptação própria. Baseada em PwC/SELUR/ABLP (2011). 
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 Observada a analise e avaliação criteriosa dessas 24 variáveis, as empresas 
de gestão de RSU fornecerão diretrizes sobre o modelo tecnológico possível de ser 
implementado.  A decisão por parte dos gestores dos municípios envolvidos no 
consorcio não deve ser somente pautada nos seus limites orçamentários, mas 
também deve considerar os benefícios sociais e ambientais.   
Assim, os municípios devem para efetivo gerenciamento dos RSU possuir 
conforme descrito textualmente e graficamente (Figura 1) pela PwC (2011, p. 22) : 
 
“O conhecimento e a compreensão das etapas de execução dos serviços de 
limpeza urbana, coleta e transporte dos resíduos, tratamento e disposição 
final e as tecnologias existentes para cada fase do gerenciamento de 
resíduos sólidos serão determinantes na escolha do modelo operacional a 
ser implantado”. (grifo nosso). 
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Figura 1 - Fases de gerenciamento dos RSU  
 
 
Fonte: PwC (2011).
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CAPITULO IV – METODOLOGIA UTILIZADA PARA ESTUDO DE VIABILIDADE 
DE UM CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS NA REGIÃO DO SUL DO ESTADO DE RORAIMA (RSRR) 
 
Este capítulo tem como objetivo definir procedimentos técnicos 
metodológicos utilizados norteadores deste estudo. São apresentadas as bases 
epistemológicas referentes ao constructo da pesquisa, sua natureza, o problema 
gerador do estudo, sua tese, suas hipóteses, seu objetivo geral e específico, os 
instrumentos de pesquisa, os critérios de inclusões e exclusões, e procedimento de 
gravimetria (coleta de dados). 
Após o diagnóstico em capítulo sequente serão elencadas as viabilidades de 
implantação de consórcio publico na RSRR, entre os quatro municípios, visando 
colaborar para uma possível solução para disposição final de RSU na região. 
 
4 Procedimentos Metodológicos 
 
Este capítulo apresenta os procedimentos técnicos metodológicos que 
nortearam o desenvolvimento deste estudo. Nesse sentido, pretende cumprir ao que 
conceitua Libâneo (1994, p. 53): “A metodologia compreende o estudo dos métodos, 
e o conjunto dos procedimentos de investigação das diferentes ciências quanto aos 
seus fundamentos e validade, distinguindo-se das técnicas que são a aplicação 
específica dos métodos”.  
 
4.1 Constructos da pesquisa 
 
Esse trabalho de dissertação pode ser classificado quanto aos fins como 
uma pesquisa de métodos mistos. De acordo com Gray apud Johnson et al (2014, p. 
166), “A pesquisa com métodos mistos está ficando cada vez mais reconhecida 
como a terceira principal abordagem ou paradigma de pesquisa”. 
A abordagem com métodos mistos é definida por Creswell et al. (2003, p. 
212) como sendo “a coleta ou a análise de dados quantitativos e qualitativos em um 
único estudo, no qual os dados são coletados de forma concomitante ou sequencial, 
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recebem prioridade e envolvem a integração de dados em uma ou mais etapas no 
processo de pesquisa” Assim, de acordo com os autores o uso de métodos mistos 
permite a obtenção de uma visão mais rica e contextual do fenômeno que está 
sendo pesquisado, cujo desenho de pesquisa vai depender dos tipos de perguntas 
de pesquisa que forem feitos e de como a combinação de métodos pode 
acrescentar dimensões à pesquisa (GRAY, 2014, p. 166-167). 
Importante salientar que no contexto qualitativo, frequentemente é chamada 
de pesquisa “interpretativa”, pois apoiada nas teorias de justiça social busca 
provocar alterações ou abordar questões de justiça social em nossas sociedades, 
sendo resultante da revisão de literatura e da perspectiva do estudo; de natureza 
aplicada, por produzir conhecimentos dirigidos à solução de problema especifico, e 
que envolvem verdades e interesses locais (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 35); 
objetivista e construtivista social, que conduz o pesquisador a complexidade de 
visões, conforme assinalado por (CRESWELL, 2014, p.30-31): 
 
 [...] em vez de reduzir os significados a algumas categorias ou ideias. O 
objetivo da pesquisa, então, é se basear tanto quanto possível nas visões 
dos participantes da situação. Frequentemente esses significados subjetivos 
são negociados socialmente e historicamente [...].  
 
De acordo com Lincoln e Denzin (2005), a abordagem qualitativa é 
conceituada como um conjunto de atividades interpretativas que não privilegiam uma 
única prática metodológica, não possuindo uma teoria ou paradigma nitidamente 
próprio que lhe forneça métodos e estratégias. Devido a essa dificuldade citam ainda 
os mesmos autores que: “a pesquisa qualitativa é um campo interdisciplinar, 
transdisciplinar e às vezes contra disciplinar, que atravessa as humanidades, as 
ciências sociais e as ciências físicas”. “A pesquisa qualitativa é muitas coisas ao 
mesmo tempo” (LINCOLN; DENZIN, 2005, p. 21).  Acompanhando o mesmo 
raciocínio de complexidade, o conceito proposto por Richardson et al. (2009) é a de 
que a pesquisa qualitativa caracterizando-se como a tentativa de uma compreensão 
detalhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos atores 
sujeitos da pesquisa. 
 O pressuposto epistemológico traz como beneficio nessa contextualização 
do fenômeno sua riqueza interpretativa aliada à situação de analise causa-efeito 
(CRESWELL, 2014, p. 28-31).  
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Procurando-se atender às exigências impostas pelo tipo de abordagem, 
adotou-se, portanto como estratégia de pesquisa a utilização de pesquisa 
bibliográfica, utilizando como fonte primária o levantamento de referências teóricas 
já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, em bases de dados 
nacionais e internacionais (LILACS, Scopus, SciELO, Web Of Scienc, etc..) que 
originaram materiais como livros, e-books, revistas, periódicos, papers,  artigos 
científicos, anais, teses, dissertações e páginas de web sites; documental , 
recorrendo a fontes de dados mais diversificadas e dispersas, sem tratamento 
analítico, mas valor insubstituível na restituição de um passado relativamente 
distante, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos 
oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, 
vídeos de programas de televisão, etc. e de estudo de caso (CELLARD, 2008, p. 
295; FONSECA, 2002, p. 32).  
O estudo de caso exige um primeiro procedimento para sua condução que é 
ser determinado pelo pesquisador se uma abordagem é apropriada, promissora e 
útil para o estudo do problema de pesquisa, identificando também se o caso envolve 
apenas um ator ou vários, ambos relacionados a um programa, um evento ou uma 
atividade (CRESWELL, 2014, p. 83-84). 
Creswell (2014), citando outros autores (Denzin e Lincoln, 2005; Merriam, 
1998; Yin, 2009), destaca que o estudo de um caso se dá dentro de um ambiente ou 
contexto contemporâneo da vida real, sendo apresentada como uma estratégia 
metodológica de investigação abrangente. Em contraposição, Stake (2005) afirma 
que este tipo de pesquisa não é uma metodologia, mas sim uma escolha do que 
deve ser estudado estando o objeto de estudo delimitado, pelo tempo e lugar.  
Creswell apud Yin (2014, p. 82), descreve que a sequência metodológica 
para a realização de estudo de caso obedece a uma ordem que começa com a 
identificação de um caso específico de forma concreta, como o estudo de uma 
organização ou em nível menos concreto, de um processo de decisão ou um projeto 
específico. O estudo de caso realizado para descrever detalhadamente uma 
circunstância que tem interesse incomum por si só é chamado de caso intrínseco 
(STAKE, 1995). Ou, então, a intenção pode ser entender uma questão, um problema 
ou uma preocupação especifica (p. ex., aterros sanitários e sustentabilidade) 
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selecionado um caso ou casos para melhor compreender o problema. Isto é 
chamado de caso instrumental (STAKE, 1995).  
Os estudos de caso geralmente terminam com conclusões formadas pelo 
pesquisador a respeito do significado global derivado do(s) caso(s). Essas são 
chamadas de “asserções” por Stake (1995) ou construção de “padrões” ou 
“explicações” por Yin (2009).  
Quanto ao tipo de estudos de caso estes são distinguidos pelo tamanho do 
caso delimitado, como, por exemplo, se ele envolve um indivíduo, vários indivíduos, 
um grupo, um programa inteiro (p. ex., avaliação de um programa de gestão 
governamental realizado por órgão ou instituição publica). ou uma atividade, 
podendo ser distinguidos conforme uma de suas três variações, dependendo da  
intenção de pesquisa: o estudo de caso instrumental único, o estudo de caso 
coletivo ou múltiplo e o estudo de caso intrínseco. Como regra geral, os 
pesquisadores qualitativos relutam em generalizar de um caso para outro porque os 
contextos dos casos diferem.  
A análise dos dados oriundos da coleta pode ser uma analise holística de 
todo o caso ou uma análise incorporada de um aspecto específico do caso. Por meio 
dessa coleta de dados, surge uma descrição detalhada do caso na qual o 
pesquisador detalha aspectos tais como a história, a cronologia dos eventos ou a 
realização rotineira das atividades do caso. Isto permite ao pesquisador focar em 
algumas questões-chave (ou análise de temas), utilizando para tal uma estratégia 
analítica ou temática  também chamada de analise cruzada, bem como asserções 
ou uma interpretação do significado do caso (STAKE, 1995; CRESWELL, 2014, p. 
84). 
Na fase interpretativa final, o pesquisador relata o significado do caso, se 
provém do aprendizado sobre a questão do caso (um caso instrumental) ou o 
aprendizado sobre uma situação incomum (um caso intrínseco). Creswell apud 
Lincoln e Guba (2014), cita que essa fase constitui as lições aprendidas com o caso  
Assim, após definir a amostra inicial determinaram-se onde os primeiros 
dados devem ser coletados. A coleta de informações propicia uma descrição do 
ambiente, a revisão da formulação inicial, a primeira análise referente ao tema e 
possíveis categorias emergentes, as quais respondem às hipóteses propostas 
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durante o processo de construção deste trabalho, senda estas analisadas 
estaticamente. 
 
4.2 Da natureza da pesquisa 
 
Com base no objetivo geral, o estudo é identificado pela sua natureza 
exploratória, assim classificada por ser capaz de indagar a partir de uma vertente 
inovadora e que, de acordo com Sampieri, Collado e Baptista (2013, p 96), possui o 
objetivo de examinar um tema ou um problema de pesquisa sobre o qual existem 
muitas duvidas. Visa à formulação do problema com a finalidade de desenvolver 
hipóteses, aumentando a familiaridade com um fenômeno modificando ou 
clarificando conceitos, orientando futura pesquisas sobre o tema. 
 
4.3 Da abordagem da situação problema 
 
Quanto à forma de abordagem da situação problema definida, os métodos 
escolhidos foram o dedutivo e o fenomenológico. O dedutivo, de acordo com Chemin 
(2012), é o método que partindo de teorias de base chega-se a argumentos e 
conclusões particulares. Quanto ao fenomenológico, definido pela mesma autora, é 
o qual por meio do contato direto do observador com o fato, possibilita sua descrição 
de forma direta, onde o interesse é apenas a realidade do estudo a partir da 
interpretação dos dados coletados.  
 
4.5 Da amostra 
  
Em se tratando de uma pesquisa e métodos mistos, a amostra foi fixada de 
modo arbitrário no período de agosto a outubro de 2014, sendo a pesquisa em 
campo realizada desde julho de 2013. 
 
 
87 
 
 
 
4.6 Dos instrumentos de pesquisa 
 
No procedimento de pesquisa de campo, os dados foram coletados 
utilizando-se de instrumentos como anotações registradas no caderno de campo e 
entrevistas semiestruturadas, fotografias – NIKON-DSLR D320 e documentos que 
encontramos com os próprios depoentes, bem como dados identificação de 
coordenadas geográficas com base na utilização de um aparelho de GPS – Garmin 
Trex 10 findando construir mapas. O intento foi coletar dados relativos à disposição 
final dos RSU e suas implicações sociais, bem como identificar uma área ótima de 
implementação de consórcio público intermunicipal de RSU na região do sul do 
estado de Roraima, RR, Brasil. 
Como o simples fato de observar já implica em coleta e análise de dados e 
traduz por consequência que a amostra pode ir ajustando-se. Assim, amostragem, 
coleta e análise de dados se conduziram quase que de forma paralela. 
Em face dessa caracterização tipológica e suas exigências procedimentais, 
são descritos na sequência seus princípios e planejamento. 
 
4.7 Critérios de Inclusão e exclusão 
 
Como critério de inclusão para delineamento de pesquisa, optou-se por 
selecionar atores, residentes na RSRR e que na atualidade tenham conhecimento  
ou vivência participativa, ou sejam intervenientes sobre a disposição final dos RSU.  
Portanto foram selecionados aqueles que intervêm diretamente ou indiretamente no 
processo que envolve o tema explorado.   
 
4.8 Procedimentos da coleta de dados  
 
A coleta de dados em uma pesquisa de estudo de caso é extensa, 
baseando-se em múltiplas fontes de informação como observações, entrevistas, 
documentos e materiais audiovisuais. Por exemplo, Yin (2009) recomenda seis tipos 
de informação a ser coletada: documentos, registros de arquivo, entrevistas, 
observações diretas, observação participante e inclusive artefatos físicos. A 
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utilização de somente uma fonte de dados é considerada como não suficiente para 
desenvolver a compreensão relativa à pesquisa em profundidade, pois devem 
permitir ao pesquisador identificar no tema pesquisado questões ou situações 
específicas, podendo estas fontes ser organizadas de forma cronológica diante da 
analise de um caso único ou de múltiplos casos. 
As atividades da coleta de dados na pesquisa de campo junto aos atores 
ocorreram entre Agosto de 2014 a Outubro 2014, período posterior a qualificação do 
projeto realizada junto a banca examinadora da UNIVATES. 
  
4.8.1 Pesquisa documental  
 
Conforme Gil (2008), a pesquisa documental vale-se de materiais que não 
receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 
acordo com os objetos da pesquisa. Na ocasião das visitas à RSRR, se realizou 
contato com os sujeitos da pesquisa, quando na oportunidade aplicou-se o 
questionário elaborado e descrito no apêndice B.  
 
4.8.2 Caderno de campo  
 
As anotações em caderno de campo foram decorrentes das observações 
diretas, onde se coletou dados para posterior analise.  Neste procedimento de coleta 
relativo a disposições finais dos RSU foram observadas, sua localização 
georreferenciada, fotografou-se, e se realizou a caracterização do resíduo feita 
através da composição física, onde foi analisada a composição gravimétrica. 
 
4.8.3 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Antecedendo ao procedimento de coleta de dados, após leitura e 
esclarecimentos interpostos pelos entrevistados, estes foram convidados a assinar o 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), no qual 
expressa como um item de importante citação a garantia de que este terá 
resguardada sua identidade. 
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O procedimento na coleta de dados através das entrevistas (APÊNDICES 
B), ocorreu na RSRR, quando foram previamente agendadas conforme a 
disponibilidade dos sujeitos participantes da pesquisa. Na data prevista, a entrevista 
se deu em local escolhido pelo sujeito participante, no intento de criar um ambiente 
favorável a uma conversação informal, o que permitiu maior liberdade de expressão 
por parte do entrevistado, inclusive para solicitar esclarecimentos sobre das algumas 
questões pré-elaboradas. 
 
4.9  Análises dos dados 
 
Por um lado, a análise dos resultados obtidos no trabalho de campo deu-se 
a partir da metodologia qualitativa, por meio de análise gravimétrica do lixo, análise 
de conteúdo e análise do discurso diante do conjunto de ideias, que os entrevistados 
procuram transmitir e a pesquisadora identificou quando da análise do texto 
produzido como resposta aos questionamentos realizados. A partir do diário de 
campo e das fotografias notou-se um confronto de informações contidas no 
levantamento bibliográfico e documental a respeito da disposição final dos RSU na 
RSRR.  
Por outro lado, a análise de informações de banco de dados espaciais 
permitiu o uso de uma metodologia quali-quantitativa identificada como 
geoprocessamento que permitiu fazer um gerenciamento de banco de dados 
geográficos, bem como desenvolver produção cartográfica sobre a RSRR a fim de 
caracterizar as áreas de aptidão e de exclusão para construção de aterros 
sanitários. 
 
4.10  Análise gravimétrica 
 
Seguindo normalização técnicas, Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, NBR 10.004 de 2004, resoluções CONAMA, além das demais legislações 
vigentes caracterizou-se os tipos de RSU na RSRR, através da análise gravimétrica. 
A gravimetria ou caracterização qualitativa é a determinação dos 
constituintes dos RSU (físico; químico e biológico) relativa às percentagens de cada 
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componente em relação ao peso total da amostra analisada. A análise em questão 
contribui com informações sobre os principais fatores que determinam a origem e 
formação de RSU.  
Estudos com essa característica oportunizam a gestores públicos inferir 
sobre mecanismos que poderão ser instituídos para viabilizar e implantar políticas 
públicas de gestão de RSU condizentes com as características de seus municípios.  
A técnica utilizada para coleta gravimétrica foi o quarteamento*8 (VEIGA, 
2014), e conforme descritos por Machione (2014, p. 111-112.). A seguir são 
descritos, detalhadamente, os passos seguidos para a realização da técnica do 
quarteamento: 
a) Amostragem 
 Amostragem coincidente com o período da coleta municipal de RSU, a fim 
de se conseguir resultados que se aproximem o máximo possível da realidade, de 
volume coletado a partir de lixo não compactado (lixo solto). 
b) Disposição das amostras  
Disposição das amostras sobre uma lona, em área plana, e mistura com o 
auxílio de pás e enxadas até se obter um único lote homogêneo. Os materiais 
acondicionantes dos RSU são destruídos (rasgam-se caixas de papelão, sacos 
plásticos, caixotes, etc.). 
c) Divisão da fração de resíduos 
Divisão do lote homogeneizado em quatro partes (quarteamento), 
selecionando dois dos quartos resultantes (sempre quartos opostos) que serão 
novamente misturados e homogeneizados;  
Este estudo seguiu procedimento adotado por Machione (2014), relativo a 
gravimetria , obedecendo ao seguinte sequenciamento: 
 
[...]  a ) O processo inicia a partir da descarga dos resíduos;  
b) Faz-se o revolvimento da pilha e abertura das sacolas para sua máxima 
homogeneização; 
                                            
8 Processo de mistura pelo qual uma amostra bruta é dividida em quatro partes iguais (os quartis), 
sendo tomados dois quartis opostos entre si para consistir uma nova amostra, descartando-se os dois 
restantes. As partes não descartadas são novamente misturadas e o processo de quarteamento é 
repetido até que se obtenha o volume final desejado, tomando-se o cuidado de selecionar quartis em 
posição oposta aos tomados anteriormente. (GOMES, 2009, p. 28). 
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c) Inicia-se o primeiro quarteamento, ou seja, divide-se o montante em 
quatro partes aparentemente iguais e tomam-se duas partes opostas em 
diagonal, descartando as duas restantes;  
d) Na amostra resultante, repete-se a técnica do quarteamento, coletando 
novamente duas partes opostas em diagonal e descartando as demais;  
e) Na pilha que restou após realização dos dois quarteamento, coleta-se os 
resíduos em quatro pontos diferentes, preferencialmente no topo e na base 
da pilha; f) A etapa seguinte consiste no preenchimento dos recipientes 
plásticos com capacidade de 200l, os quais são individualmente pesados, 
vazios e preenchidos;  
g) Os resíduos de cada recipiente são despejados sobre uma lona preta, de 
modo a proceder à segregação de seus componentes;  
h) De acordo com a definição dos componentes – embalagem multicamada; 
papel/papelão; plástico duro e isopor; plástico mole; metal (ferrosos e não 
ferrosos); latas de alumínio; vidro; matéria orgânica; rejeito; 
pano/trapo/têxteis, resíduos perigosos e perfuro cortantes entre outros – os 
resíduos são separados e acondicionados em sacos plásticos de diferentes 
capacidades; 
 i) Depois de realizada a separação dos componentes de cada recipiente e 
o acondicionamento em sacos plásticos, estes são pesados e os valores 
registrados (MACHIONE, 2014, P. 111-112). 
 
A figura 2 ilustra o esquema usual do quarteamento. 
 
Figura 2 – Arranjo esquemático do quarteamento 
 
 
Fonte: Marco Aurélio – DNA Design – 2015. 
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Após a realização de todo o processo de segregação para cada recipiente 
(descarga, separação e pesagem de cada componente), realizou-se a tabulação dos 
dados. 
 
4.10.1 Analise gravimétrica da RSRR 
 
Foram realizadas duas análises gravimétricas de RSU na região recorte 
desse estudo (RSRR). Os RSU foram coletados na segunda semana de julho de 
2014 e na segunda semana de outubro de mesmo ano, nos dias de quarta-feira e 
sexta-feira. A coleta foi capaz de proporcionar um melhor entendimento sobre as 
características dos RSU nos municípios de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz 
do Anauá e Rorainópolis. 
Para registro da atividade de campo foi utilizada uma máquina fotográfica 
DSLR D3200 Nikon TM, equipada com lente NIKKORTM 18-55. Algumas dos 
materiais empregados podem ser visualizadas nas figuras que seguem.  
 
Figura 3 - 01 veículo de coleta (caminhão) 
 
Fonte: Foto de autoria própria. 
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Figura 4 – (A) Lona plástica Impermeável, (B) Sacos plásticos de 50 L 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
Figura 5 - Balança de pesagem 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
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Figura 6 – (A) e (B) Contêineres de material plástico 
 
Fonte: Foto autoria própria 
 
 
     
Figura 7 – (A) Pás, rastelos; (B) EPIs. 
 
Fonte: Foto autoria própria 
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Figura 8 – Colaboradores (dois voluntários) 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
4.10.2 Descrição do procedimento metodológico realizado 
 
Após os procedimentos preliminares de colocação dos EPIs, os tambores  
foram pesados para que fosse possível determinar a tara de cada um deles. Utilizou-
se como capacidade volumétrica o valor padrão dos mesmos (200 L). Procedeu-se 
conforme a sequência seguinte: 
 O processo tem inicio a partir da descarga dos resíduos;  
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Figura 9 - Descarga de RSU no local de coleta 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
 
Em local plano cobre-se o piso com a lona. 
 
Figura 10 - Colocação da lona no local de coleta.  
 
Fonte: Foto de autoria própria 
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Os Resíduos sólidos são dispostos sobre a lona, 
 
Figura 11 - Lona no local de coleta 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
São coletadas então, uma amostra da base, uma de cada lateral da pilha e 
uma do topo da pilha. 
Faz-se o revolvimento da pilha e abertura das sacolas para sua máxima 
homogeneização; 
 
Figura 12 - Revolvimento da pilha de RSU 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
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Revolvimento da pilha de RSU rasgando-se os sacos plásticos, caixotes e 
outros materiais utilizados no acondicionamento dos resíduos (plásticos, latas, 
vidros, etc.). 
Inicia-se o primeiro quarteamento 
 
Figura 13 - Primeiro procedimento de quarteamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
Os RSU separados em quatro partes, para o primeiro procedimento de 
quarteamento, sendo selecionados dois dos quartos opostos. 
Na amostra resultante, repete-se a técnica do quarteamento, coletando 
novamente duas partes opostas em diagonal e descartando as demais; repete-se o 
processo de coleta das amostras iniciais (uma amostra da base, uma de cada lateral 
da pilha e uma do topo da pilha). 
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A etapa seguinte consiste no preenchimento dos contêiners.  
 
Figura 14 - RSU sendo distribuídos nos contêineres 
 
Fonte: Foto de autoria própria. 
 
Os resíduos de cada recipiente são despejados sobre a lona, de modo a 
permitir à segregação de seus componentes; 
 
Figura 15 - RSU dispostos sobre a lona para ser segregados 
 
Fonte: Foto de autoria própria. 
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Os RSU são separados e acondicionados em sacos plásticos de diferentes 
capacidades, de acordo com seus componentes (embalagem multicamada; 
papel/papelão; plástico duro e isopor; plástico mole; metal (ferrosos e não ferrosos); 
latas de alumínio; vidro; matéria orgânica; rejeito; pano/trapo/têxteis, resíduos 
perigosos e perfuro cortantes entre outros). 
 
Figura 16 -RSU  já segregados e embalados  
 
Fonte: Foto de autoria própria 
 
 
 Como procedimento final após separação dos componentes acondicionados 
em cada saco plástico, estes são pesados e os valores registrados em kg. 
                                          
4.10.3 Destinações de resíduos nos municípios da RSRR 
 
De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Publica e 
Resíduos Especiais ABRELPE nos dados do Panorama 2013, a composição média 
dos resíduos no Brasil é a seguinte: Metais, 2,9%; Papel, Papelão e Tetrapak, 13,1; 
% Plástico, 13,5%; Vidro, 2,4%; Material orgânico, 51,4% e outros,16,7 %. Esses 
índices variam de acordo com a região dependendo de suas características 
populacionais (hábitos / consumo / descarte, entre outros). Relativo a coleta de RSU, 
o estado de Roraima apresenta uma quantidade de 0,668 kg/hab/dia, representando 
um total de 328t/dia (ABELPE, 2013, p. 48). 
Especificamente para cada município, conforme sua faixa populacional a 
ABRELPE preconiza o disposto no quadro 8. 
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Quadro 8 – Relação habitantes x produção desejável de RSU 
Relação Habitantes  município x  produção desejável  de RSU 
População do Município Kg 
Faixa – até 10 mil hab 0,49 
De 10 mil a 20 mil hab. 0,54 
De 20 mil a 50 mil hab 0, 65 
De 50 mil a 100 mil hab 0,77 
De 100 mil a 200 mil hab. 0, 82 
De 200 mil a 500 mil hab. 0,94 
Acima de 500 mil hab. 1,05 
Fonte: Modificado pela autora, de Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Publica e 
Resíduos Especiais - ABRELPE (2013). 
 
4.11  Análise de georreferenciamento 
 
O processo de escolha de uma área para construção de um aterro sanitário 
deve obedecer a uma série de critérios de fundamentação ambiental, social, 
econômica, técnica e legal, razão pela qual se trata de uma tarefa complexa que 
exige um ferramental adequado que trabalhe com múltiplas variáveis. 
É neste contexto que o uso de técnicas de geoprocessamento adquire 
importância, justamente por facilitar o tratamento de uma multiplicidade de 
informações de naturezas distintas, por meio de mapas que permitem um 
diagnóstico espacial individualizado ou quando integrado, possibilita a tomada de 
decisão com base em resultados combinados objetivos.  
 
O termo geoprocessamento pode ser separado em Geo (terra – superfície – 
espaço) e Processamento (de informações – informática). Desta forma, pode 
ser definido como ramo da ciência que estuda o processamento de 
informações georreferenciadas utilizando aplicativos (normalmente SIGs), 
equipamentos (computadores e periféricos), dados de diversas fontes e 
profissionais especializados. Este conjunto deve permitir a manipulação, 
avaliação e geração de produtos (geralmente cartográficos), relacionados 
principalmente à localização de informações sobre a superfície da terra 
(NASCIMENTO, 2012, p. 49). 
 
O objetivo do geoprocessamento é construir representações computacionais 
do espaço como uma ferramenta que permite, tanto, analisar a complexidade 
existente na realidade, quanto, facilitar a tomada de decisões, razão pela qual ele é 
utilizado como um instrumento funcional para analisar os critérios de viabilidade de 
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implementação de um consórcio intermunicipal de aterro sanitário na RSRR, bem 
como identificar a área mais adequada.  
O procedimento de elaboração dos mapas tomou como referência as bases 
de dados disponibilizadas pelo IBGE, INCRA e FUNAI sobre a área de estudo da 
RSRR, o que possibilitou a construção de diferentes mapas temáticos relacionados 
diretamente às condições, critérios e diretrizes para construção de aterros sanitários 
no Brasil, atendendo à Resolução CONAMA nº 404 e 11 de novembro de 2008. 
Com base nesta Resolução CONAMA 404/2008 foram construídos mapas 
temáticos específicos fundamentados em cada um dos 6 critérios geotécnicos 
dispostos na legislação quanto à delimitação de áreas ótimas para a instalação de 
um aterro sanitário na RSRR. 
O procedimento de análise georreferenciada foi desenvolvido por meio de 
seis etapas específicas, identificadas cada uma por atividades de 
geoprocessamento com base no uso de ferramentas de Sistemas de Informação 
Georreferenciada (SIG), como pode se observar na figura 2.   
 
Figura 2 – Procedimento de análise georreferenciada 
 
    Fonte: Elaboração própria. 
 
A análise de georreferenciamento presente nesta dissertação teve como 
objetivo aplicar uma metodologia de localização de áreas propícias para a instalação 
103 
 
 
 
de um aterro sanitário na RSRR levando em consideração seis critérios geotécnicos 
de exclusão de áreas, conforme Resolução CONAMA 404/2008: 
 
1 - Declividade; 
2 - Recursos hídricos 
3 - Solos 
4 - Distância de rodovias 
5 - Distância do perímetro urbano 
6 - Distância de Áreas de Preservação Permanente 
 
As atividades de geoprocessamento aconteceram no Laboratório de 
Métricas da Paisagem da Universidade Federal de Roraima (MEPA/UFRR), sendo 
utilizado o software ArcGIS 9.0 para geração de mapas específicos, os quais quando 
cruzados como camadas específicas de dados geraram um mapa conclusivo de 
delimitação da área ótima para implementação de aterro sanitário na RSRR, 
identificada no estudo como ponto geodésico. 
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CAPITULO V - ESTUDO DE VIABILIDADE DE UM CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NA REGIÃO DO SUL DO 
ESTADO DE RORAIMA (RSRR) 
 
Este capítulo tem como objetivo caracterizar geograficamente o estado de 
Roraima. Inicia-se a caracterização a partir da Amazônia Legal Brasileira, do Estado 
de Roraima e objetivamente da área de recorte desse estudo, a Região Sul do 
Estado engloba os municípios de Caroebe, Rorainópolis, São Joao do Baliza, e São 
Luiz do Anauá. Apresentar-se-á cartografia relacionada à região bem como serão 
descritas individualmente as características de cada município. Será realizada uma 
análise da gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU), com caracterização de 
diagnóstico socioambiental, identificação georeferenciada da destinação final dos 
RSU, bem como os resultados obtidos com o procedimento gravimétrico.  
Após o diagnóstico serão elencadas as viabilidades de implantação de 
consórcio publico na RSRR, entre os quatro municípios, visando colaborar para uma 
possível solução para disposição final de RSU na região. 
 
5 Amazônia Setentrional Brasileira  
 
5.1  Amazônia Legal - Institucionalização 
 
A Amazônia é objeto dos mais diversos interesses; quer nacional, quer 
internacional, em função da necessidade manutenção de seu patrimônio natural, 
social e cultural. Este fato confere-lhe uma identidade singular no País e no mundo.   
Caracterizada principalmente pela contiguidade da vegetação característica 
de floresta que, juntamente com a ampla malha de sistema fluvial, este extenso 
complexo ecológico unifica vários subsistemas ecológicos distribuídos pelos países 
adjacentes (Bolívia, Colômbia, Equador, Guyana, Guiana Francesa, Peru, Suriname 
e Venezuela).   
A Amazônia Brasileira foi institucionalizada pela Lei 1.806 de 06.01.1953 
Diário Oficial da União (DOU, 1953, p. 276) quando passou a chamar-se Amazônia 
Legal, sendo criada com planejamento objetivo de incentivar o desenvolvimento na 
região amazônica brasileira. O espaço geopolítico da Amazônia Legal compreende o 
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recorte de aproximadamente 61% do território nacional, perfazendo um total de 
5,033 milhões de km2 e representando 67% das florestas tropicais do mundo.  
Este espaço abrange os Estados do Pará e Amazonas, os então ex-
territórios federais do Acre, Amapá, Guaporé (Atual Rondônia) e Rio Branco (Atual 
Roraima), parte do Estado de Tocantins (98%) a norte do paralelo 16º, a do Estado 
de Goiás (0,8%) a norte do paralelo 13º e do Maranhão (79%) a oeste do meridiano 
de 44º.  
Conforme se pode observar na figura 24, a distribuição percentual das áreas 
territoriais da Amazônia Legal entre os estados brasileiros é assimétrica à medida 
que apenas três estados (Amazonas, Pará e Mato Grosso) concentram 74% da área 
total, restando apenas 26% de área dividida entre sete estados (Goiás, Amapá, 
Acre, Roraima, Rondônia, Maranhão e Tocantins). 
 
Figura 17-Distribuição percentual da área da Amazônia Legal - 2010 
 
Fonte: Modificado de IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Recursos Naturais 
e Estudos Ambientais, Banco de Dados e Informações Ambientais. (2013). 
 
Seus limites foram estabelecidos no Art. 2 da Lei no 5.173, de 27 de outubro 
de 1966, modificado pelo Art. 45 da Lei Complementar No. 31 de 11 de outubro de 
1977, quando territórios passaram a condição representativa federadas de Estado, 
sendo mantidos seus limites territoriais (IBGE. 2005). 
A partir de 28 fev. 1967, constituíram-se os termos Amazônia Ocidental, 
abrangendo os Estados do Amazonas, Acre e territórios de Rondônia e Roraima, e 
Amazônia Oriental caracterizado pela composição de estados do Pará, Maranhão, 
Amapá, Tocantins e Mato Grosso. Os Países que compõe a Amazônia continental 
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são: Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, Peru, República da 
Guiana, Suriname e Venezuela. 
 
5.2 Estado de Roraima 
 
O Estado de Roraima, pertence à Região Norte do Brasil, que é composta 
pelos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, e 
localiza-se entre os paralelos 05º16’20”N e 01°35’11”S e os meridianos 58°53’42”W 
e 64°49’36”W (SEPLAN-RR, 2009), com uma extensão territorial de 224.298,98 km², 
divida em duas mesorregiões, Norte e Sul, sendo o 14º maior estado brasileiro em 
dimensão territorial, o que correspondente a 2,63%, da área do país, e 5,82%, da 
Região Norte (IBGE, 2010).  
Conforme se observa no mapa 1, Roraima é o estado brasileiro com menor 
número de municípios, contando com apenas 15 municípios, os quais estão 
regionalmente inseridos em duas mesorregiões de classificação territorial, 
respectivamente as mesorregiões do Norte e Sul. 
 
Mapa 1- Mapa politico do Estado de Roraima 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR (2015). 
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Por um lado, a Mesorregião Norte e dividida nas microrregiões de Boa Vista, 
(Municípios de Alto Alegre, Amajari, Boa Vista e Pacaraima); e na microrregião 
Nordeste (municípios de Bonfim, Cantá, Normandia e Uiramutã).   
Por outro lado, a Mesorregião Sul é dividida microrregiões de Caracaraí, 
(Caracaraí, Iracema e Mucajaí), e do Sudeste (municípios de Caroebe, Rorainópolis, 
São João da Baliza e São Luiz) (SEPLAN, 2009). 
Roraima é o estado mais setentrional do país, situando sua maior parte 
acima da linha do Equador. Seus limites geográficos são: ao norte, com a Venezuela 
e a República Cooperativista da Guiana, ao sul, com os Estados do Amazonas e 
Pará, a leste, com a República Cooperativista da Guiana, e a oeste, com o Estado 
do Amazonas e com a Venezuela.  
 
5.3  Caracterização da área de estudo 
 
5.3.1 Localização da área recorte do estudo 
 
A localização da área recorte do estudo é identificada no mapa 2 como 
Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR), formada por quatro municípios: (1) 
Rorainópolis (região da BR 174), (2) São Luiz do Anauá, (3) São João da Baliza, e 
(4) Caroebe (região BR-210).  
 
Mapa 2 - Mapa de situação área recorte do estudo 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
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Mapa 3 -- Faixas de distanciamento do leito viário de rodovias 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
 
Na área recorte do estudo, conforme se observa no mapa 3 as rodovias 
BR174 e BR210 são consideradas eixos de integração e desenvolvimento regional 
na RMSS, uma vez que são os principais corredores de fluxos sociais e econômicos, 
razão pela qual as cidades surgiram incrustradas às rodovias e ao longo de 
determinadas faixas de distanciamento do leito viárias destas rodovias surgiram uma 
série de vicinais em razão dos efeitos de atração. 
 
5.4 Análise da Gestão de Resíduos Sólidos RSRR  
 
A coleta de RSU é importante indicador de condições ambientais e de 
qualidade de vida da população de uma região. Este levantamento aponta a falta de 
gestão dos RSU como de fato, um problema crônico nos municípios roraimenses em 
face de sua diversidade. No intuito de caracterizar esses indicadores na RSRR, 
apresenta-se na sequência o diagnóstico referente aos quatro municípios objeto 
desse estudo. 
 
 
 
109 
 
 
 
5.4.1 Diagnóstico socioeconômico e ambiental na RSRR 
 
5.4.1.1 Município de Caroebe 
 
O município de Caroebe localiza-se na microrregião do Sudeste de Roraima 
(RR), mesorregião do Sul de Roraima. Foi criado pela Lei nº 082 de 04 de novembro 
de 1994, nos termos da Lei Complementar nº 002/92 de 11 de abril de 1992. O 
município está localizado geograficamente na Latitude: 00° 53' 02". Norte e 
Longitude: 59° 41' 46" Oeste. 
Distante 338 km de Boa Vista, com acesso pela BR – 174 (338 km 
totalmente asfaltados) e pela BR – 210 (82 km asfaltados e 25 km de terra), o 
município faz parte do bioma amazônico. 
Composto por população de origem migrante, tem Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDHM)  de 0,639, em 2010. Este índice  situa o município 
na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A 
dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice 
de 0,791, seguida de Renda, com índice de 0,600, e de Educação, com índice de 
0,549 (ATLAS BRASIL, 2015). 
 Quanto aos aspectos geomorfológicos, o município encontra-se em área de 
relevo plano (70%), áreas alagáveis ou inundáveis (terraços fluviais) (10%) e áreas 
com relevo fortemente ondulado (20%).  
O clima do município de acordo com a classificação climática de Koppen- 
Geiger (Classificação Koppen) é do tipo Awi (quente com chuvas de verão e 
outono), com os totais anuais de precipitação pluviométricos em torno de 1500 mm 
segundo Ministério da Defesa (2004), é um período chuvoso bastante definido que 
começa em maio e termina em setembro, ou seja, períodos intercalados de chuvas e 
estiagem. A média da temperatura anual é de 27º C. 
A cobertura vegetal é do tipo Floresta Ombrófila Densa que segundo o ZEE 
(2002), é caracterizada pela exuberância de sua cobertura vegetal, com predomínio 
de árvores emergentes de grande porte. As Formações Pioneiras compreendem um 
tipo de vegetação primária, de caráter edáfico, que ocupa terrenos com solos 
enriquecidos por sucessivos depósitos aluvionares. Caroebe apresenta também um 
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tipo de ecossistemas (a Mata de Transição) (CGEES/SEPLAN – CAROEBE - RR, 
2010, p.11 e 12). 
Relativo à pedologia, em conformidade com as atualizações das 
nomenclaturas para o Sistema de Classificação atual, o município apresenta três 
variedades de solos: Argissolo Amarelo – Distrófico , Neossolo Lítico – Distrófico, e 
Latossolo Amarelo – Distrófico. CGEES/SEPLAN – CAROEBE - RR, 2010.p.13. 
No município está localizada a Hidrelétrica de Jatapu, que fornece energia 
elétrica para as vilas e cidades RSRR. 
 
5.4.1.1.1 Demografia  
 
De acordo com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o município de Caroebe, apresenta uma distribuição demográfica 
predominantemente rural, conforme se pode observar na tabela 1. É valido ressaltar 
a existência de populações indígenas das etnias Wai-Wai, na terra indígena 
Trombeta/Mapuera.  
 
Tabela 1- Demografia Município de Caroebe 
 
 O mapa situacional do município de Caroebe o circunscreve no sudeste do 
estado de Roraima como um território claramente dependente dos eixos logísticos 
da BR210 e BR174 (mapa 4), uma vez que possui uma dinâmica rural superior à 
urbana, com destaque a programas de assentamento criados em terras sob 
responsabilidade do INCRA (12,4% aréa total do município) e em especial à Terras 
Indígenas sob responsabilidade da FUNAI totalizando 54,4% do território (figura 18). 
 
 
Área Total 
(hectares) 
 
Densidade 
Demográfica 
(hab/km2) 
 
População 
Urbana / % 
 
População 
Rural /% 
 
População 
2010* 
 
12.065,046 
 
0,67 
 
3.324 / 41 
 
4.790 /59 
 
8.114 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010). 
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Mapa 4 -Mapa de Situação do município de Caroebe 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
 
Figura 18 - Área institucional município Caroebe 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Vilas do Município  
 
 Entre Rios e Jatapu 
Distância municípios da RSRR:  
 
 São João da Baliza 27 km, 
 São Luiz 49 km,  
 Rorainópolis 138 km  
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5.4.1.1.2 Diagnóstico institucional e burocrático da política ambiental no município de 
Caroebe  
 
O gerenciamento de RSU no munícipio de Caroebe é realizado pela prefeitura 
municipal com coleta e destinação em lixões, conforme se pode observar nas áreas 
identificadas na figura 19, as quais revelam as condições inadequadas da disposição 
dos resíduos. 
 
Figura 19 - Lixão no Município de Caroebe 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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5.4.1.1.3 Disposição final dos resíduos sólidos urbanos no município de Caroebe 
 
A disposição final dos resíduos sólidos urbanos no município de Caroebe 
acontece em duas áreas concentradas próximas à sede administrativa do município 
de fácil acesso de veículos de transporte, justamente em áreas desmatadas 
circunscritas por vicinais (mapa 5). 
 
Mapa 5 - Disposição RSU no município de Caroebe 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
5.4.1.2 Município de São João da Baliza 
 
O município de São João da Baliza localiza-se na microrregião do Sudeste 
de Roraima (RR), situado nas coordenadas geográficas 59º55’63” de longitude 
Oeste e 00º57’65” de latitude Norte, mesorregião do Sul de Roraima. Foi criado pela 
Lei No 7.009, de 1º de julho de 1982, que autoriza a criação de municípios no 
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território federal de Roraima, e dá outras providências. Limita-se ao norte com o 
município de Caracaraí; ao sul com o Estado do Amazonas; a leste com o município 
de Caroebe e a oeste com o município de Rorainópolis e São Luiz do Anauá. 
Distante 352 km de Boa Vista, capital do estado, o município faz parte do 
bioma amazonico. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - São João da 
Baliza é 0,655, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento 
Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o 
IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,780, seguida de Renda, com 
índice de 0,614, e de Educação, com índice de 0,587 (ATLAS BRASIL, 2015). 
Quanto aos aspectos geomorfológicos, o município apresenta superfície 
plana em aproximadamente 80% do território e com relevo ondulado onde colinas e 
vales correspondem em aproximadamente 10%. Entretanto, as vertentes de declives 
fortes apresentam-se com 10% da formação geomorfológica restante da região. 
O clima do município é caracterizado pelo tipo “Awi” como tropical úmido 
com pequeno período de seca durante o ano e “Awi” como tropical chuvoso sem 
estação seca. A temperatura média anual correspondente é entorno de 27 ºC. A 
precipitação pluviométrica é de aproximadamente 1.750 mm, com ocorrência de 
chuvas de abril a agosto, sendo maior a densidade pluviométrica em junho. 
A cobertura vegetal é do tipo Floresta Ombrófila Densa. Entretanto, 
predomina também um ecossistema de Mata de Transição (CGEES/SEPLAN - RR, 
2010, p.11-12). 
Relativo à pedologia, em conformidade com as atualizações das 
nomenclaturas para o Sistema de Classificação atual o município apresenta os dois  
tipos de solos: Argissolo amarelo distrófico e por Latossolo amarelo distrófico 
(CGEES/SEPLAN – SÃO JOÃO DA BALIZA - RR, 2010, p. 13). 
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5.4.1.2.1 Demografia 
 
De acordo com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o município de São João da Baliza, apresenta uma distribuição 
demográfica predominantemente urbana (70,2%) de uma população total de 6.769 
pessoas (tabela 2). 
 
Tabela 2 - Demografia Município de São João da Baliza 
 
Mapa 6 - Mapa projetado São João do Baliza 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
Área Total 
(hectares) 
 
Densidade 
Demográfica 
(hab/km2) 
 
 
População 
Urbana / % 
 
População 
Rural /% 
 
População 
2010* 
 
4.208.507 
 
1,58 
 
4.775 / 70,2 
 
2.014 /29,8 
 
6.769 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 2010. 
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 Pela própria formação territorial comum da região sul do estado de Roraima, 
São João da Baliza tem sua dinâmica fundamentada na agropecuária e no comércio, 
sendo destacada na dinâmica rural projetos de assentamento do INCRA e a 
economia de subsistência indígena (figura 20). 
 
Figura 20  - Área institucional município de São João da Baliza 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.4.1.2.2 Diagnóstico institucional e burocrático da política ambiental no município de 
São João da Baliza  
 
O gerenciamento de RSU no munícipio é realizado pela prefeitura municipal 
com coleta e destinação final inapropriada (lixão). Quanto aos dejetos, na maioria 
das residências são eliminados através de fossas sépticas (privadas higiênicas) e 
fossas secas. As águas pluviais são escoadas pelas depressões laterais das ruas. 
(CGEES/SEPLAN – SÃO JOÃO DA BALIZA - RR, 2010, p. 29). 
No período da pesquisa segundo informações coletadas, divergências entre 
governo municipal e moradores da área onde fica uma das áreas principais de 
disposição de RSU a céu aberto (lixão), gerou uma demanda judicial, que interditou 
o local que estava sendo utilizado e originou parecer determinando que a Prefeitura 
do município construísse um aterro sanitário em área distante da cidade, além de 
obrigar também à instalação de coletores de lixo nas ruas da cidade, os quais eram 
inexistentes.  
 
 
Distância municípios da RSRR:  
 
 Caroebe: 27 km. 
 São Luiz: 28,8km.  
 Rorainópolis: 32,1 km.  
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A situação à época era a disposição final dos RSU, a menos de 500m da 
zona urbana, trazendo todos os danos relativos a essa disposição errônea, sendo 
jogados numa área de floresta, comprometendo esse bioma local. O lixão em sua 
maior área de concentração fica localizado em curva de nível que compromete o 
lençol freático e manancial de agua da região.  
Com a interdição judicial, os RSU passaram a ser destinados ao lixão de 
São Luiz do Anauá. Tal medida foi realizada após acordo verbal entre os gestores 
dos municípios. 
 
5.4.1.2.3 Disposição final dos resíduos sólidos urbanos no município de São João da 
Baliza.  
 
 As áreas de lixões identificadas encontram-se localizadas ao longo da BR210 
(2 lixões) e ao longo de uma vicinal de saída do plano urbano da cidade, qual 
concentra 5 áreas de lixões em uma área relativamente desmatada, embora próxima 
a áreas de floresta (figura 21) e ao próprio perímetro urbano (mapa 7) 
 
Mapa 7 -Disposição RSU no município de São João da Baliza 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
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Figura 21 - Lixão em São João do Baliza 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.4.1.3  Município de São Luiz  
 
O município de São Luiz localiza-se na microrregião do Sudeste de Roraima 
(RR), mesorregião Sul de Roraima. Situa-se nas coordenadas geográficas 60º02’64” 
de longitude Oeste e 01º01’08” de latitude Norte. Limita-se ao norte com o município 
de Caracaraí; ao sul com o município de Rorainópolis; a leste com o município de 
São João da Baliza e a oeste com o município de Rorainópolis. 
 Distante 305 km de Boa Vista, capital do estado, o município faz parte do 
bioma amazônico, sendo composto por uma cidade sede e uma vila (Vila Moderna), 
o munícipio conta ainda com aproximadamente 13 vicinais, englobando áreas de 
colonização e assentamentos da reforma agrária , possuindo ainda  uma parte de 
seu território como parte da Tis da etnia Wai-Wai. 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de São Luiz é 0,649, em 
2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio 
(IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do 
município é Longevidade, com índice de 0,788, seguida de Renda, com índice de 
0,605, e de Educação, com índice de 0,574 (ATLAS BRASIL, 2015). 
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Quanto aos aspectos geomorfológicos, o município apresenta topografia 
plana (60%), apresentando áreas com relevo forte e fracamente ondulado (40%). 
Segundo os estudos do RADAMBRASIL (1975 - 8ª edição), o município apresenta 
as seguintes características geomorfológicas como: Colinas e Cristas, Cristas e 
Pontões, Pontões. Quanto as Formas Erosivas: os “Inselberg” nas formas de relevo 
residual, Grupamento de formas de relevo residual “inselberg”; Superfície 
Pediplanada, Superfície Tabular Erosiva. Nas formas de acumulação é caracterizada 
pela planície fluvial inundável e pelas Áreas de acumulação inundáveis. 
De acordo com a classificação de Koppen, o clima predominante no 
município é tropical com pequeno período seco (AWI) e tropical chuvoso sem 
estação seca (AJI). A temperatura varia entre 28ºC e 38ºC, com alta densidade de 
precipitação pluviométrica é de 1.500 milímetros de chuva ao ano.  
A cobertura vegetal é do tipo Floresta Ombrófila Aberta (Fa) e Floresta 
Ombrófila Densa (Fd). Em áreas alteradas do Sistema Secundário apresenta as 
Áreas Alteradas Urbanas (Aau); Áreas alteradas com Pastagem, Lavouras e 
Vegetação Secundária (Apls); Áreas alteradas com pastagem (Aap); Áreas alteradas 
com vegetação secundária (Aas). Nas Áreas de Tensão Ecológica (Transição), 
apresenta somente o Contato Savana/Floresta (CSF) (CGEES/SEPLAN – SÃO LUIZ 
- RR, 2010, p.11-12).  
Relativo à Pedologia em conformidade com as atualizações das 
nomenclaturas para o Sistema de Classificação atual o município apresenta cinco 
tipos de solos: Argissolo amarelo distrófico, Gleissolo melânico distrófico, Latossolo 
amarelo distrófico, Neossolo quartzarênico distrófico e Nitossolo vermelho eutrófico 
(CGEES/SEPLAN – SÃO LUIZ - RR, 2010, p. 13). 
  
5.4.1.3.1 Demografia 
 
De acordo com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o município de São Luiz, apresenta 6.750 habitantes e conta com 
uma distribuição demográfica concentradamente urbana (66%), embora com 
movimentos pendulares em direção ao campo em razão da forte dependência local 
em relação ao setor primário (tabela 3). 
120 
 
 
 
Tabela 3 Demografia Município de São Luiz. 
 
Diferentemente dos municípios ao seu redor, São Luiz não possui problemas 
de insegurança jurídica ligada a pressões de um federalismo fundiário pró-
indigenista, uma vez que possui ampla autonomia territorial para o desenvolvimento 
do agronegócio, o que acaba sendo corroborado com as áreas institucionais do 
próprio INCRA.   
 
Mapa 8 -Mapa projetado munícipio de São Luiz 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
 Conforme a figura 22, a pequena área institucional do município de São Luiz 
exprime as características de um município que possui características de um tampão 
em relação ao seu entorno (Caracaraí, Rorainópolis e São João da Baliza), uma vez 
que artificialmente foi criado sob a liderança de projetos de colonização, o que 
repercutiu na manutenção de suas características fundiárias ao longo do tempo. 
 
Área Total 
(hectares) 
 
Densidade 
Demográfica 
(hab/km2) 
 
 
População 
Urbana / % 
 
População 
Rural /% 
 
População 
2010* 
 
152.689,2 
 
4,42 
 
4.455 / 66 
 
2.295 /34 
 
6.750 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 2010. 
 
Distância municípios da RSRR:  
 
 Caracaraí: 171 km. 
 Caroebe: 42 km. 
 São João Baliza: 16 km. 
 Rorainópolis: 88 km.  
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Figura 22 - Área institucional do munícipio de São Luiz 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.4.1.3.2 Diagnóstico institucional e burocrático da política ambiental no município de 
São Luiz  
 
O Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos de São 
Luiz conclui como diagnóstico que as condições inadequadas de limpeza urbana e 
gerenciamento de resíduos sólidos não diferem substancialmente das encontradas 
no estado e também em cerca de 20% dos municípios de outros estados da 
federação.  
A Secretária Municipal de Obras municipal é o órgão responsável pela 
limpeza, serviço de coleta, transporte e destinação final do RSU, além da varrição, 
limpeza de valetas, bocas de lobo, e de terrenos baldios quando solicitados pelos 
seus proprietários. A secretaria também é responsável pela fiscalização de 
atividades que geram RSU no âmbito do município. 
A coleta dos 7.000 kg/dia de RSU produzidos na sede do município e na vila 
Moderna é realizada semanalmente, alternando-se em quatro dias de atendimento a 
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sede municipal e um dia de atendimento à Vila. A equipe da coleta é composta por 
04 funcionários que para realizar o trabalho utiliza um caminhão basculante com 
capacidade de 6m3. A população acondiciona os RSU são em sacos plásticos 
diversos, e caixas de papelão que são dispostos em lixeiras em frente às residências 
ou comércio.  
O principal destino dos RSU de São Luiz e também de São João da Baliza 
trata-se de uma área de lixão próxima à BR 2010. Como possível solução a 
prefeitura de São Luiz, além da reorganização do local, incluído isolamento e 
limpeza total da área, construção e reparo na infraestrutura (cerca, guarita, etc...), 
está em processo de identificação de área(s) adequada(s) para a implantação de 
forma isolada de um Aterro Sanitário, conforme preceituado em legislação. O plano 
municipal de gerenciamento de RSU além de elencar diversas diretrizes a serem 
realizadas, aponta uma inviabilidade de ação consorciada na região, em virtude da 
fragilidade institucional e aos altos custos de transporte.  
 
5.4.1.3.3 Disposição final dos resíduos sólidos urbanos no município de São Luiz  
 
Mapa 9 -Disposição RSU no município de São Luiz 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
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O principal destino dos RSU, após coleta é realizada de forma inapropriada 
(lixão), com ausência de controle dos resíduos, inexistência de critérios para 
descarregamento e inexistência de recobrimento da massa de resíduos diariamente. 
A área utilizada compreende uma metragem de 2 (dois) hectares dentro de uma 
área de floresta (figura 23), localizada próximo a BR 210, distante 58 km do 
município, espaço que  também  passou a receber RSU de São João da Baliza. 
 
 
Figura 23 - Lixão em São Luiz 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.4.1.4 Município de Rorainópolis 
 
O município de Rorainópolis localiza-se na microrregião do Sudeste de 
Roraima (RR), mesorregião do Sul de Roraima. Foi criado pela Lei nº 100 em 17 de 
outubro de 1995, nos termos da Lei Complementar no 001/92 de 11/04/92 alterada 
pela Lei Complementar no 011/95 de 11/04/9. As coordenadas geográficas do 
município são Latitude 0o 56’ 44” Norte , Longitude 60o 25’ 6” Oeste.  
O município faz parte do bioma amazônico e fica distante pela rodovia 174, 
290,4 km de Boa Vista, capital do estado constituindo-se de uma cidade sede, e 
cinco vilas; Martins Pereira, Nova Colina, Equador, Jundiá e Santa Maria do Boiaçu.   
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Segundo maior município do estado, seu Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDHM) - Rorainópolis é 0,619, em 2010, o que situa esse município na 
faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão 
que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,798, 
seguida de Renda, com índice de 0,574, e de Educação, com índice de 0,519. 
(ATLAS BRASIL, 2015). Sua é população oriunda de diversas partes do país, sendo 
composta por migrantes, nordestinos, nortistas e sulistas, atraídos por projetos de 
colonização que visavam o desenvolvimento da agricultura e pecuária na região sul 
do Estado, sendo considerada o novo “eldorado brasileiro”. 
A posição geográfica do município favorece o acesso a outros estados da 
federação, o que por consequência acarreta também sua rápida expansão 
populacional. 
Os órgãos de serviços estaduais relativos à Segurança Pública são 
compostos por um destacamento da Polícia Militar, uma Delegacia da Polícia Civil, 
uma Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN e o posto de fiscalização da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), localizado na vila do Jundiá, início da 
demarcação da reserva indígena Waimiri-Atroari. 
Os serviços de saúde contam com um Hospital (Estadual), um Centro de 
Saúde (municipal), e 06 (seis) postos de saúde de responsabilidade do município. 
Relativo ao ensino, existem no município dois campus de ensino superior;  
campus da Universidade Estadual de Roraima (UERR) e da Universidade Virtual de 
Roraima (UNIVIRR) (SEBRAE-RR, 2006). Os outros sessenta e dois 
estabelecimentos de ensino estão distribuídos em atendimento a estudantes da 
zona urbana e rural. No aspecto cultural destacam-se o carnaval, as festas juninas 
(Arraianópolis), o Festival de Música de Rorainópolis (FESTMUR), e o Festival de 
Música Gospel (FestGospel). No turismo a região se destaca em atividades de 
ecoturismo, servindo como roteiro da pesca esportiva.  
Quanto aos aspectos geomorfológicos, o município encontra-se em área de 
relevo plano em 90%, e em 10% restante por áreas de várzeas (alagável). O 
município de Rorainópolis apresenta características geomorfológicas como 
Superfície Pediplanada, Superfície tabular erosiva e Grupamento de forma de relevo 
residual “inselberg”. Quanto aos tipos de terreno, são os seguintes: Cristas, Colinas, 
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Cristas e Pontões. Apresenta áreas de Acumulação Inundáveis e Planície Fluvial 
Inundável (RADAMBRASIL, 1975 - 8ª edição). 
O clima predominante no município é quente, com chuvas de verão e outono 
(AW’I). Na região Nordeste é equatorial, com estação seca (primavera) AMW. A 
temperatura média anual é de 26º C e a precipitação pluviométrica té de 1.750 mm. 
A cobertura vegetal é caracterizada por Floresta Ombrófila Densa e área de 
contato (formação pioneira/floresta). Em áreas alteradas do Sistema Secundário 
apresenta as Áreas Alteradas com Pastagem (Aap); Áreas Alteradas com vegetação 
Secundária (Aas); Áreas Alteradas com Lavoura (Aal); Áreas alteradas com 
pastagem, lavoura e vegetação secundária (Apls). Nas Áreas de Tensão Ecológica 
(Transição), apresenta o Contato Campinarana/Floresta Ombrófila Densa (CF); 
Contato Formação Pioneira/Floresta Ombrófila Densa (CPF). Quanto a Região 
Fitoecológica das Campinaranas, se destaca a Campinarana Arbustiva (Car). E 
finalmente, na região Fitoecológica das Formações Pioneiras se destaca a 
Formação Pioneira Arbustiva (Fpar). (CGEES/SEPLAN – RORAINOPOLIS - RR, 
2010, p.11 e 12). 
Relativo à Pedologia, o município apresenta seis tipos de solos: Podzol 
Hidromórfico, Areia Quartzosa Hidromórfica, Argissolo amarelo distrófico, Latossolo 
amarelo distrófico, Neossolo quartzarênico distrófico, Solo Hidromórfico 
(CGEES/SEPLAN – RORAINOPOLIS - RR, 2010, p.13). 
 
5.4.1.4.1 Demografia 
 
De acordo com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o município de Rorainópolis, apresenta a seguinte distribuição 
demográfica (Tabela 4). 
 
Tabela 4 Demografia Município de Rorainópolis 
 
Área Total 
(hectares) 
 
Densidade 
Demográfica 
(hab/km
2
) 
 
População 
Urbana / % 
 
População 
Rural /% 
 
População 
2010* 
 
33.595,457 
 
0,72 
 
10.673 / 44 
 
13.606 /56 
 
24.279 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 2010. 
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Mapa 10 - Mapa situação município de Rorainópolis 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
O mapa situacional de Rorainópolis o contextualiza como multirecortado pelo 
federalismo fundiário do governo federal (figura 24), embora isto não tenha 
prejudicado o seu papel estratégico como o segundo maior município roraimense, 
atrás apenas da capital Boa Vista, sendo o centro dinâmico da mesorregião do Sul 
de Roraima, haja vista que é o município é corredor de entrada e saída de fluxos em 
direção ao Amazonas por meio da BR174. 
 
Figura 24 - Área institucional do município de Rorainópolis 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Vilas do Município 
 
 Jundiá 
 
Distância municípios da RSRR:  
 
 Caracaraí: 143 km. 
 Caroebe: 130km. 
 São João Baliza:104 km. 
 São Luiz do Anauá: 88 km.  
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5.4.1.4.2 Diagnóstico institucional e burocrático da política ambiental no município de 
Rorainópolis. 
 
Um dos entraves relativos à politica ambiental do município é grande parte 
de seu território ser composto de APPs. Na área total do município, 18,53% são TIs 
(Waimiri-Atroari). A Floresta Nacional do Anauá possui 260 mil hectares enquanto a 
Área de Proteção Ambiental do Baixo Rio Branco – APA Baixo Rio Branco (Unidade 
Estadual) tem 1.207.650,07 ha. 
Segundo a Lei Municipal n° 056/2011, são de obrigação do município a 
coleta, transporte e destinação final do RSU limitado a volumes de 100 litros.  A 
realidade atual demostra problemas relacionados ao sistema de coleta a um controle 
quanto ao volume de RSU produzido, pois este é variante conforme hábitos e 
costumes, nível financeiro e educacional da população.  
Na sede Municipal inexiste rede pública de esgotos e os efluentes. Os 
dejetos sanitários são eliminados através de fossas sépticas. Há rede de drenagem 
e algumas avenidas e bairros principais, estando em processo de extensão na 
atualidade. Está em fase de construção uma ETE, cuja meta é a coleta domiciliar. 
A cidade apresenta uma geração aproximada de 27.920,85 mil kg/dia de 
RSU. Com relação a resíduos industriais estes advêm da manufatura madeireira 
(serrarias e movelarias) que produzem  em média de 10.000 mil kg/dia de resquícios  
de madeira (refugos e pó de serra). 
Na elaboração de seu plano estratégico para atendimento da PRNS e as 
diretrizes do artigo 19 da Lei Nacional de Saneamento Básico, o município após 
ampliar os processos e espaços de participação e controle social popular, definiu 
propor ações preventivas advindas do aumento de volume de resíduos, 
estabelecendo mecanismos capazes de potencializar os avanços já conquistados na 
área. Medidas como melhor estruturar sua equipe técnica; integrantes da Secretaria 
Municipal de Ciência, Tecnologia, meio ambiente, Turismo e Desenvolvimento 
Sustentável (SEMACT), responsáveis pela gestão de resíduos.   
Em seu informe socioeconômico a Secretaria de Estado e Planejamento e 
Desenvolvimento (SEPLAN), referentes à coleta de resíduos sólidos urbanos aponta 
que o gerenciamento de RSU no munícipio é realizado pela prefeitura municipal com 
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coleta e destinação final em aterro sanitário para deposição do lixo, no local 
denominado vicinal 1 (CGEES/SEPLAN – RORAINOPOLIS - RR, 2010, p.29 e 30). 
Porém, o citado aterro sanitário, não passa de um lixão localizado 
aproximadamente a cerca de um quilometro do município comprometendo o meio 
ambiente, além de causar desconforto típico dessa disposição final, levando risco de 
doenças para moradores das imediações. Outro risco observado é a existência de 
cursos d’água (igarapé), anterior e posterior ao local, que pode ser contaminado pelo 
resíduo lixiviado (chorume) que normalmente escorre dos detritos. 
É normal no local a deposição de restos de animais, carcaças, abatidos no 
matadouro local, o que causa mau cheiro e que ainda servem de alimento por 
animais domésticos e da fauna (figura 25). Existe um acentuado aumento no número 
de insetos no local, que de acordo com moradores, podem ser percebidos mesmo 
em residências distantes devido ao incômodo causado pelos mesmos, além do risco 
de serem transmissores de doenças.  
 
Figura 25 - Lixão no Município de Rorainópolis 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
No município, o sistema de limpeza urbana encontra-se a cargo da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos, Interior e Trânsito (SEMSIT). A secretaria atua 
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realizando ações que tendem a mitigar os problemas urbanos, definidos pela 
legislação de reestruturação municipal (Lei Municipal nº 061/2001):  
 
É o órgão responsável por qualquer ação de limpeza e paisagismo 
da cidade, pelas Administrações Regionais, Iluminação Pública e pela 
proteção dos bens imóveis do Patrimônio Municipal, bem como a 
organização do trânsito no âmbito da competência municipal. (Lei Municipal 
nº 061/2001, Seção V, Art. 13): 
 
A disposição dos RSU em via urbana produzido no município é armazenada 
em sacos plásticos e em caixas de papelão sendo dispostos aleatoriamente em 
lixeiras (madeira, metal, entre outros) em frente aos domicílios, sendo 
posteriormente coletados por duas equipes de quatro trabalhadores cada, 
contratados de forma temporária. Utilizam para tal fim dois veículos alugados, 
modelo caminhão com capacidade de carga de 12 m3.
 O serviço atende 
diuturnamente a sede do município e vilas, segunda a sexta e sábado no período da 
manhã.  
O desafio que se apresenta para a atual administração municipal (2013-
2016) é a destinação final dos RSU no município, que hoje é realizada 
inapropriadamente a céu aberto no local conhecido como “lixão”. Frente a esse 
desafio, a prefeitura por meio de suas secretarias inter-relacionadas após 
diagnóstico firmou por meio do Plano Municipal Ambiental, diretrizes para 
implementar plano efetivo de gestão integrada de resíduos em Rorainópolis, 
inclusive com proposta de criação de um Aterro Sanitário, seguindo as normativas 
legais. 
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5.4.1.4.3 Disposição final dos resíduos sólidos urbanos no município de Rorainópolis 
 
Mapa 11-Disposição RSU Município de Rorainópolis 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
5.4.2 Análise da coleta de resíduos sólidos urbanos na RSRR 
 
Pela concepção da ABRELPE do que seria desejável em termos de geração 
de RSU, a região Sul do estado de Roraima deveria se enquadrar nas faixas 
assinaladas (em amarelo) do quadro 8. Contudo, neste estudo obteve-se os dados 
de coleta de campo apontados no Quadro 9. 
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Quadro 9 - Coleta de Dados Produção de RSU na RSRR 
 
Município 
 
(hab.)* 
 
Produção 
RSU 
(kg/hab.)** 
 
Estimativa Diária 
Prod/RSU(kg|t) 
 
Unidade 
Territorial (km
2
) 
 
Caroebe 
8.114 0,49 1,07 12.065,754 
São João da Baliza 6.769 0,49 1,14  4.284,507 
São Luiz do Anauá 6.750 0,49 3,75 t / 4 dias 
da semana 
1.526,888 
Rorainópolis 24.279 0,65     12 t/dia 33.594,046 
Fonte: Elaboração própria.  * IBGE ** ABRELPE. 
 
5.4.3 Caracterização gravimétrica de RSU por município na RSRR 
 
Os quadros sequentes mostram-se fracionados (Quantidade / Percentual)  
os componentes dos RSU estudados na classificação gravimétrica do lixo domiciliar 
dos municípios estudados da RSRR. A caracterização concentrou-se em quatro 
setores distintos, com apenas uma caracterização, feita nos dias 8 e 10 de julho de 
2014.  
A determinação da composição gravimétrica dos RSU foi obtida 
relacionando a fração total de cada categoria após a separação em relação à massa 
total das amostras coletadas em cada setor, de acordo com a seguinte relação:  
Categoria (%) = massa da fração da categoria (kg) / massa total da amostra 
coleta (kg) x 100.  
Nos quadros relacionados a cada município da RSRR, parte deste estudo, 
foi demarcada (faixas Amarelas) as principais categorias de RSU.  
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Quadro 10 - Caracterização gravimétrica Município de Caroebe 
Componente Quantidade (kg) % 
Matéria Orgânica 18,25 
15,8
5 
Metal ferroso 2,45 2,13 
Metal não ferroso 0,17 0,15 
Papel/Papelão 16,55 
14,3
8 
Borracha e couro 2,23 1,94 
Vidro 2,86 2,48 
Tecido (trapos e panos) 4,51 3,92 
Tetrapak/ embalagens longa vida 0,61 0,53 
Isopor 0,13 0,11 
Madeira  0,25 0,22 
Plástico duro 8,25 7,17 
Plástico mole 8,65 7,51 
Entulho/terra, pedra e cerâmica. 4,16 3,61 
Contaminantes biológicos* 11,05 9,6 
 Outros/diversos 6,74 5,85 
               Total 86.86 100 
Fonte: Elaboração própria. * Hospitais; consultórios médicos, odontológicos; laboratórios. 
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Figura 26 - Distribuição gravimetria % - RSU – Município Caroebe 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Quadro 11 - Caracterização gravimétrica coleta 
 
CAROEBE 
 
Tara do Contêiner de Coleta (tambor)= 9,08 Kg  
*Utilizados 02(dois) tambores com capacidade de 200L. 
 
Quantidade de Matéria (kg) / Tambor 200l 
 
Peso Total  
 
Tambor 1 
 
Tambor 2 
 
 
PTMO 
kg 
 
Volume Total 
m³ (VTMO) 
 
80,50 
 
 
86,86 
 
      167,36 Kg 
 
0,3 
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 12 - Caracterização gravimétrica Município de São João da Baliza 
Componente Quantidade (kg) % 
Matéria Orgânica 20,85 18,49 
Metal ferroso 2,89 2,56 
Metal não ferroso 0,27 0,24 
Papel/Papelão 16,5 14,63 
Borracha e couro 0,44 0,39 
Vidro 3,35 2,97 
Tecido (trapos e panos) 3,32 2,94 
Tetrapak/ embalagens longa vida 3,63 3,22 
Isopor 0,49 0,43 
Madeira  0,33 0,29 
Plástico duro 6,9 6,12 
Plástico mole 10,05 8,91 
Entulho/terra/pedra e cerâmica 3,21 2,85 
Contaminantes biológicos  11,05 9,80 
Outros/diversos 5,38 4,77 
Total 88,66 100 
 Fonte: Elaboração própria.  *Hospitais; consultórios médicos, odontológicos; laboratórios. 
 
 
Figura 27- Distribuição gravimetria % - RSU – Município de São João da Baliza 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 13- Caracterização gravimétrica da coleta 
 
SÃO JOÃO DA BALIZA 
Tara do Contêiner de Coleta (tambor)= 9,08 kg  
*Utilizados 02(dois) tambores com capacidade de 200L. 
 
Quantidade de Matéria (kg) / Tambor 200l 
 
Total  
 
Tambor 1 
 
Tambor 2 
 
PTMO 
kg 
 
Volume Total 
m³ (VTMO) 
 
88,66 
 
89,40 
 
178,06 
 
           0,3 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Quadro 14 - Caracterização gravimétrica. Município de São Luiz 
. 
 
Componente Quantidade (kg)       % 
Matéria Orgânica 19,41 16,85 
Metal ferroso 3,45 2,99 
Metal não ferroso 1,17 1,02 
Papel/Papelão 16,55 14,37 
Borracha e couro 1,37 1,19 
Vidro 2,55 2,21 
Tecido (trapos e panos) 3,09 2,68 
Tetrapak/ embalagens longa vida 2,04 1,77 
Isopor 0,23 0,20 
Madeira  1,18 1,02 
Plástico duro 9,83 8,53 
Plástico mole 6,77 5,88 
Entulho/terra, pedra e cerâmica. 8,36 7,26 
Contaminantes biológicos* 3,98 3,45 
Outros/diversos 6,82 5,92 
              Total 86,8         100 
Fonte:  Elaboração própria. *Hospitais; consultórios médicos, odontológicos; laboratórios. 
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Figura 28 - Distribuição gravimetria % -  RSU – Município São Luiz 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 
Quadro 15 - Caracterização gravimétrica coleta 
SÃO LUIZ  
 
Tara do Contêiner de Coleta (tambor)= 9,08 kg 
*Utilizados 02(dois) tambores com capacidade de 200L. 
 
Quantidade de Matéria (kg) / Tambor 200l 
 
Peso total (kg) 
 
Tambor 1 
 
Tambor 2 
 
PTMO 
 
Total 
m³ (VTMO) 
 
85,91 
 
86,80 
 
       172,81 Kg 
 
0,3 
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 16 - Caracterização gravimétrica. Município de Rorainópolis 
cComponente Quantidade (kg) % 
Matéria Orgânica 22,75 20,45 
Metal ferroso 5,03 4,52 
Metal não ferroso 1,12 1,01 
Papel/Papelão 18,59 16,71 
Borracha e couro 0,19 0,17 
Vidro 3,63 3,26 
Tecido (trapos e panos) 2,27 2,04 
Tetrapak/ embalagens longa vida 4,22 3,79 
Isopor 1,09 0,98 
Madeira  1,05 0,94 
Plástico duro 5,06 4,55 
Plástico mole 12,81 11,51 
Entulho/terra, pedra e cerâmica 5,93 5,33 
Contaminantes biológicos  3,11 2,80 
Outros/diversos 3,03 2,72 
Total 89,88 100 
Fonte: Elaboração própria. *Hospitais; consultórios médicos, odontológicos; laboratórios. 
 
 
Figura 29 - Distribuição gravimétrica %l RSU – Município Rorainópolis   
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 17 - Caracterização gravimétrica da coleta  
 
RORAINÓPOLIS 
 
Tara do Contêiner de Coleta (tambor)= 9,08 Kg  
*Utilizados 02(dois) tambores com capacidade de 200l. 
 
Quantidade de Matéria (kg) / Tambor 200l 
 
Peso Total (kg) 
 
Tambor 1 
 
Tambor 2 
 
PTMO 
 
Volume Total 
m³ (VTMO) 
 
89,88 
 
88,51 
 
178,39 Kg 
 
0,3 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.4.4 Análise geral e parcial dos resíduos sólidos urbanos na RSRR 
 
A análise gravimétrica dos resíduos produzidos em cada um dos municípios 
da RSRR permitiu identificar qualitativamente, tanto, uma alta concentração 
percentual de apenas dois resíduos no universo total, quanto, uma relativa 
distribuição harmônica comparativa, quando isoladamente cada uma das espécies 
de resíduos, independente da sua importância, eram comparados entre si quanto à 
sua geração nos quatro municípios.  
Sob o prisma de equilíbrio geral da totalidade de resíduos, com base na 
análise gravimétrica, observa-se na RSRR que a produção de resíduos sólidos 
urbanos nos quatro municípios está concentrada em apenas dois produtos – 
material orgânico e papel/papelão – os quais representam mais de 1/3 do total 
produzido em um universo de quinze resíduos identificados no estudo de campo. 
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Figura 31- Análise gravimétrica de resíduos sólidos urbanos na RMSRR 
 
Fonte: Elaboração própria. Baseada em dados coletados no trabalho de campo. 
 
 Sob o prisma do equilíbrio parcial de cada resíduo sólido específico existe um 
padrão convergente na produção do lixo entre os quatro municípios da RSRR, haja 
vista que quando tomados isoladamente cada um dos diferentes produtos, existe 
uma similaridade na produção relativamente bem distribuída, sem necessariamente 
uma concentração majoritária de determinado resíduo em apenas um município. 
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Figura 32 - Caracterização comparativa do lixo por cidade da RSRR 
 
Fonte: Elaboração própria. Baseada em dados coletados no trabalho de campo. 
 
Independente o valor absoluto que cada resíduo têm no balanço global da 
RSRR, individualmente, quando cada um dos resíduos é comparado na sua 
produção em cada um dos municípios, observa-se um resultado relativamente 
equilibrado entre os municípios para 10 resíduos entre 15 existentes, embora, 
eventualmente surjam determinadas concentrações em apenas dois municípios, 
como no caso de contaminantes biológicos, madeira, isopor, borracha e couro, e, 
metal não ferroso. 
A análise qualitativa dos resíduos nos quatro municípios da RSRR 
demonstra que, tanto, a concentração dos resíduos em apenas duas espécies – 
matéria orgânica e papel/papelão, quanto, a distribuição relativamente harmonizada 
por espécie entre os municípios, acabam repercutindo positivamente em uma 
agenda de formação de um consórcio intermunicipal de gestão de resíduos sólidos, 
uma vez que existe o compartilhamento de um padrão convergente e concentrado 
nos mesmos resíduos, não requerendo adaptações na linha de tratamento e 
impactando em menores custos. 
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5.5 Avaliação das áreas para a instalação de um aterro sanitário na RSRR 
 
 O uso de sistemas de informação geográfica (SIG) trata-se de um ferramental 
estratégico para construir o zoneamento de áreas adequadas à instalação de um 
aterro sanitário na RSRR em conformidade com os critérios definidos pela 
Resolução CONAMA nº 404 de 11 de dezembro de 2008.   
 Os critérios geotécnicos adotados pela Resolução CONAMA 404/2008 podem 
ser classificados em duas categorias, sendo respectivamente, critérios restritivos, e, 
critérios de aptidão, os quais são combinados para delimitar a área ótima para 
implementação de um aterro sanitário consorciado entre os municípios da RSRR 
(WEBER; HASENACK, 2000; BORN, 2013). 
 
Figura 26 – Camadas de análise na definição da área ótima para instalação de aterro sanitário  
 
Fonte: Elaboração própria. Roteiro de georreferenciamento. 
 
5.5.1 Critérios geotécnicos de aptidão 
 
Os critérios de aptidão utilizados no zoneamento para identificação da área 
adequada para implementação de um aterro sanitário consorciado na RSRR 
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correspondem a declividade, distância e profundidade em relação a recursos 
hídricos, bem como, características do solo. 
 
5.5.1.1 Declividade 
 
Declividade é um conceito que representa a alteração de inclinação em 
termos percentual, podendo ser visualmente identificado pela construção de mapas 
hipsométricos, os quais identificam a elevação de um terreno com base em uma 
escala de cores. 
Tomando como referência a construção de um mapa hipsométrico, a 
presente pesquisa pretende mostrar as áreas com maior aptidão para a implantação 
de um aterro sanitário consorciado na RSRR. Quanto menor for a declividade, 
melhor a área para implantação do aterro sanitário. 
 
Mapa 12 - Hipsometrico 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
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De acordo com estudo de Moreira et al. apud Leite e Zuquette (2008), tendo 
em vista a preservação do solo, não são apropriadas para a implantação de um 
aterro sanitário, áreas com declividade superiores  a 10% (Dez por cento), haja vista 
que estas tornam instáveis o material não consolidado, o qual fica propenso a 
infiltrações e dificulta o escoamento do lixiviado, bem como o transporte dos RSU 
até o local. 
Ao se observar o mapa hipsométrico construído, observa-se a característica 
de um relevo baixo e que de maneira transversal não apresenta declividades 
significativas, ocorrendo aumento com baixo grau percentual de elevação apenas na 
região central da RSRR em direção ao nordeste, o que demonstra ampla aptidão  
das regiões sul, central e norte para implementação do aterro sanitário (espectro de 
cor azul). 
 
5.5.1.2 Recursos hídricos 
 
De acordo com a legislação, Portaria no. 124 de 20 de agosto de 1980, tendo 
em vista a preservação de recursos hídricos devem ser obedecidas como critério de 
distanciamento, o mínimo de 200 m para corpos d’água e de 500 m para rios. As 
distâncias preconizadas são para evitar possível contaminação por parte de 
efluentes (lixiviado) decorrentes de aterros sanitários. 
Ademais, observa-se na portaria supracitada que a profundidade do lençol 
freático deve ser maior que 4 metros, pois quanto mais profundo o lençol freático, 
menores são as possibilidades de contaminação das águas subterrâneas por parte 
do lixo depositado no aterro sanitário. 
Com base no mapa hidrográfico construído para a RSRR, observa-se a 
existência de um rico complexo hidrográfico em termos de capilaridade e 
profundidade, razão pela qual há um nítido emaranhado de cursos de água em 
todos municípios, o que reduz amplamente as áreas de aptidão para a 
implementação de um aterro sanitário consorciado. 
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Mapa 13 -Hidrografia 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
Observa-se que no mapa hidrográfico da RSRR existem duas áreas com 
aptidão para implementação do aterro sanitário consorciado, uma vez que elas 
apresentam menor número de cursos de água, estando elas presentes, 
respectivamente ao Oeste de Rorainópolis e no extremo norte de São Luiz, São 
João da Baliza e Caroebe (áreas em branco). 
 
5.5.1.3 Solos 
 
A construção de um mapa de solos possui relevância na identificação de 
uma área com aptidão para implantação de um aterro sanitário em função dos riscos 
de infiltração e contaminação, em especial no caso da RSRR que apresenta um rico 
complexo hidrográfico. 
Na análise dos solos devem ser observadas as principais feições estruturais 
(falhas e fraturas), e que o solo deve apresentar condutividade hidráulica maior que 
10-5 cm/s. A condutividade hidráulica é um parâmetro que mede a maior ou menor 
facilidade com que a água percola através do meio poroso. Um local com alta 
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condutividade hidráulica permite mais facilmente a passagem de líquidos, entre eles 
os lixiviados, traduzindo-se em contaminação.  
 
Mapa 14 -Mapa Solos RSRR 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015. 
 
Como a RSRR apresenta uma diversidade de solos em sua extensão 
territorial, faz-se necessário indicar as polarizações de melhores e piores solos para 
implantação de um aterro sanitário, respectivamente a partir de uma hierarquização 
que leva em consideração dois polos.  
No polo negativo, estão presentes, os planossolos, que são considerados os 
piores solos, pois apresentam péssima drenagem, bem como, os neossolos que são 
pouco desenvolvidos. No polo positivo, estão identificados, por ordem crescente de 
importância, os cambissolos, que são pouco porosos e pegajosos quando molhados, 
e por fim, os argisolos, considerados os mais adequados para aterros sanitários, 
pois apresentam maior eficiência na impermeabilização (BORN, 2013). 
Pela análise do mapa de solos, verifica-se que o município de Rorainópolis 
na região central e sul apresenta indicadores negativos para implantação de um 
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aterro sanitário, em contraposição às áreas totais dos municípios de São Luiz, São 
João da Baliza e Caroebe que possuem os solos mais adequados, com elevado 
grau de estabilidade e impermeabilidade. 
 
5.5.2 Critérios geotécnicos de exclusão 
 
Os critérios de exclusão utilizados no zoneamento para identificação da área 
adequada para implementação de um aterro sanitário consorciado na RSRR 
correspondem a distância mínima das rodovias, distância do perímetro urbano e 
distância de Áreas de Preservação Permanente.  
 
5.5.2.1 Distâncias das rodovias 
 
Pela legislação, os aterros sanitários devem ser instalados em áreas 
distantes entre 300 m e 500 m no mínimo da malha rodoviária, objetivando preservá-
las dos impactos visuais (relativos a modificações na paisagem), sonoros e olfativos, 
causados pelo próprio acondicionamento dos RSU, e de seu transporte quando em 
tráfego. 
Quando se leva em consideração a construção do mapa rodoviário, observa-
se um extenso território da RSRR recortado por apenas 2 eixos logísticos, sendo 
respectivamente, a BR174 no caminho sul-norte e a BR210 no sentido leste-oeste, o 
que limita a viabilidade técnica e econômica a estes dos eixos de integração e 
desenvolvimento e ao complexo de vicinais circunscritos às adjacências na região 
setentrional da RSRR. 
Do ponto de vista logístico, em razão das distâncias entre as sedes dos 
municípios, Rorainópolis apresenta-se área de exclusão, em contraposição a São 
Luiz do Anauá e São João da Baliza, respectivamente, nesta ordem, por se 
posicionarem no centro da região setentrional, como áreas de menor distância em 
relação aos polos de Rorainópolis a Oeste e Caroebe a Leste. 
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Mapa 15 - Mapa rede viárias 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
A área vértice de conexão na RSRR que está presente entre São Luiz do 
Anauá e São João da Baliza por apresentar-se na conexão dos eixos da BR174 e 
BR210 comporta o maior volume de vicinais e portanto, apresenta, uma série de 
pontos funcionais para a construção do aterro sanitário consorciado, respeitando as 
distâncias legais de 300 e 500 metros da malha rodoviária e o princípio da eficiência 
econômica. 
 
5.5.2.2 Distâncias do perímetro urbano 
 
Deve ser considerada uma distância efetiva no mínimo de 1000 m e máxima 
de 15 km para a implantação de um aterro sanitário da zona urbana. Evita-se, assim 
os impactos ambientais e transtornos diversos causados por animais, alguns vetores 
de doenças, além de não onerar o transporte (ABRELP, 2013). 
Como as sedes dos municípios são consideradas cidades pequenas, com 
uma pequena expansão da mancha urbana, a otimização das distâncias em relação 
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ao perímetro urbano tem que levar em consideração as distâncias entre os próprios 
municípios, o que corrobora para a apreensão de que São Luiz do Anauá e São 
João da Baliza apresentam as melhores áreas para implementação o aterro sanitário 
consorciado, tal como foi possível de se observar no mapa 15.  
Justamente por envolver 4 cidades, aquelas que se enquadram em polos 
territoriais, como Rorainópolis e Caroebe, acabam incorrendo em um maior ônus de 
transporte, dadas as maiores distâncias em relação às potenciais áreas centrais de 
São Luiz do Anaúa e São João da Baliza. 
 
5.5.2.3  Distância de Áreas de Preservação Permanente   
 
A legislação vigente restringe distâncias inferiores a 10 km das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), para a construção de aterros sanitários, 
justamente com o objetivo de minimizar possíveis impactos negativos para a 
biodiversidade, os recursos hídricos, os solos e para o próprio bem-estar das 
populações humanas. 
   
Mapa 16 - Mapa APPs e TIs 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015. 
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Deve ser observado também, quando não se tratar de APPs, o enfoque do 
meio biológico e social, destacando-se a existência de espécies da fauna e flora 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor cientifico e econômico, raras ou 
ameaçadas de extinção, ou, ainda a existência de terras indígenas, onde as 
comunidades tradicionais vivem em um contexto de sociotureza.  
Quando se observa o mapa construído para a RSRR, surge o registro de 
que todos os municípios apresentam limitações de uso do solo com base no 
indicador de APPs e de uma série de áreas institucionais da União, como Terras 
Indígenas e Unidades de Conservação.  
Com base nestas áreas de exclusão, surgem como áreas de otimização 
para instalação de um aterro sanitário consorciado aquelas identificadas em branco, 
justamente na área central e sudeste de Rorainópolis, na maior parte de São Luiz do 
Anaúa e São João da Baliza, bem como na parte nordeste de Caroebe. 
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CAPÍTULO VI – RESULTADOS E CONCLUSÕES 
 
Iniciativas no sentido de buscar soluções para destinação final de RSU têm 
sido preocupação constante da sociedade civil. Com vista a atender esse anseio 
público, no tocante à gestão municipal desses resíduos, a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos trouxe avanços significativos que viabilizam a implantação de 
consórcios públicos. Correlacionando responsabilidade social e ambiental, 
municípios como os descritos nesta dissertação podem de forma conjunta elaborar 
uma proposta eficiente frente ao desafio para gerenciamento de RSU. 
Em uma perspectiva geral brasileira, as prefeituras de municípios de médio e 
pequeno porte têm dificuldade de forma isolada de ter iniciativas que conduzam a 
resultados satisfatórios quanto à gestão de RSU. A problemática traz a temática 
como sendo pauta de preocupação oficial por parte dos gestores municipais.  Essa 
preposição alavanca diversos eventos discursivos, entre estes o ocorrido durante o II 
Encontro de Municípios com o desenvolvimento sustentável, realizado em Brasília-
DF em 2013.  
A comunhão de esforços para abandonar apenas a oratória dos debates 
políticos e mudar a realidade apresentada por este estudo parece reforçar como 
alternativa viável a concepção dos consórcios intermunicipais. A efetividade dessa 
alternativa pressupõe a compatibilização entre uma serie de variáveis 
condicionantes inerentes a cada município. 
As considerações finais desta dissertação destacam a importância da 
contribuição de uma gestão regionalizada do RSU através da formação de soluções 
consorciadas intermunicipal para implantação de um aterro sanitário entre os 
municípios de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz do Anauá e Rorainópolis, 
localizadas no sul do estado de Roraima – RR.  
A análise de viabilidade para a implantação do aterro sanitário na área de 
estudo, RSRR, está norteada em responder a Resolução CONAMA no. 404 de 11 de 
novembro de 2008, especificamente as condições, critérios e diretrizes disposta em 
seu Art. 4º, eixos norteadores para não restrição e inviabilização da implantação 
desse tipo de empreendimento de disposição final dos RSU.   
Assim, relativo à RSRR, importa identificar área geográfica com menor 
potencial para geração de impactos ambientais, maior vida útil para o 
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empreendimento, custos de instalação, operação e aceitabilidade social de tal forma 
que impactos ambientais gerados, tanto na implantação, quanto em sua operação 
sejam mínimos (ABNT, 1997/ NBR 13896). 
 
6 Resultados 
 
6.1 Parecer de viabilidade para implantação de sistema consorciado na RSRR   
 
Tomando como referência os seis eixos norteadores para construção de um 
aterro sanitário, foi elaborado um mapa georreferenciado otimizado por diferentes 
camadas de informação que delimitaram possíveis áreas ótimas para 
implementação de um aterro sanitário por meio de consórcio intermunicipal. 
O cruzamento das informações de distâncias logísticas, com indicadores de 
geografia física, possibilitaram delimitar as potenciais áreas de viabilidade 
socioambiental, concentradas principalmente nos municípios de São João da Baliza 
- em razão de ser nódulo central e de menor distância das conexões da RSRR entre 
São Luiz e Caroebe por deter baixíssimo índice de Terras Institucionais ligadas à 
FUNAI e ao INCRA, bem como ser corredor de passagem para o segundo maior 
município do estado, Rorainópolis, o qual também somente apresenta lixões.   
Tomando como referência os 3 critérios de exclusão de áreas e 3 critérios de 
aptidão de áreas, por meio de uma integração das 6 camadas de mapas produzidos, 
foi possível chegar a uma área ótima para implementação de um aterro sanitário 
consorciado na RSRR, a qual está localizada no ponto geodésico de confluência das 
coordenadas  60”0’0’W e 1”0’0’N. 
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Mapa 17 - Mapa com ponto geodésico para implantação de aterro sanitário consorciado na RSRR 
 
Fonte: Elaboração própria. Cartografia: MEPA/UFRR-2015 
 
Com vistas a avaliar os critérios e diretrizes de viabilidade para a criação de 
um sistema consorciado de disposição final de RSU na Região do Sul do Estado de 
Roraima – Brasil, foi elaborado o mapa que localiza, tanto, área de intervenção não 
permitida, quanto, áreas de intervenção permitida, incluída localização ótima, 
identificada como ponto geodésico. Considerando-se também a possível viabilidade 
técnica, emite-se parecer respondendo-se às questões identificadas a seguir.  
 
6.2 Pareceres tomando-se por referencial de escolha do ponto geodésico de 
confluência nas coordenadas 60”0’0’W e 1”0’0’N. 
 
1. Vias de acesso ao local com boas condições de tráfego ao longo de todo o 
ano, mesmo no período de chuvas intensas. 
 
Parecer: O ponto geodésico de escolha possui vias de acesso que mantém sua 
característica durante o transcorrer do ano, independente da variação de 
precipitações pluviométricas. 
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2. Respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental e 
normas técnicas. 
 
Parecer: O local de escolha atende aos requisitos de distanciamento mínimo 
das vias de trafego e das de aglomerações  estando disposto de forma a atender 
as legislações ambientais e de normalização. 
 
3. Respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental 
relativas a APPs, ecossistemas frágeis e recursos hídricos subterrâneos e 
superficiais. 
 
Parecer: O local de escolha atende a legislação relativa às APPs e atende 
também aos critérios relativos a distanciamento hidrográfico tanto de superfície, 
quanto subterrâneo. 
 
4. Uso de áreas com características hidrogeológicas, geográficas e geotécnicas 
adequadas ao uso pretendido, comprovadas por meio de estudos específicos. 
 
Parecer: O local de escolha atende aos critérios clinográficas, mas, é 
necessária uma prospecção geotécnica (mecânica e /ou prospecção geofísica) 
no local. 
 
5. Uso de áreas que atendam a legislação municipal de Uso e Ocupação do 
Solo, desde que atendido o disposto no art. 5 e 10 da Resolução CONAMA nº 
237, de 19 de dezembro de 1997, com preferência daquelas antropizadas e 
com potencial mínimo de incorporação à zona urbana da sede, distritos ou 
povoados e de baixa valorização imobiliária. 
 
Parecer: O local de escolha atende ao critério acima, em face de ser alocado 
em área que apresenta potencial mínimo de incorporação ao município de São Luiz 
devido a perspectiva de pouca elevação de sua curva da evolução populacional 
demostrada nas ultimas décadas. 
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6. Uso de áreas que garantam a implantação de empreendimentos com vida útil 
superior a 15 anos. 
 
Parecer: O local de escolha atende ao critério solicitado, necessitando 
quando da estruturação de sua obra física, seguir os avanços tecnológicos 
existentes e  apoiados em experiências exitosas em outros municípios 
brasileiros.  
 
7. Impossibilidade de utilização de áreas consideradas de risco, como as 
suscetíveis a erosões, salvo após a realização de intervenções técnicas 
capazes de garantir a estabilidade do terreno. 
 
Parecer: O local de escolha face às características de seu relevo e solo, não 
apresenta suscetibilidade à erosão.  
 
8. Impossibilidade de uso de áreas ambientalmente sensíveis e de 
vulnerabilidade ambiental, como as sujeitas a inundações. 
 
Parecer: O local de escolha seguiu critérios para sua determinação 
acompanhando as demarcações que protegem APPs. Se estruturado conforme 
ponto geodésico de confluência nas coordenadas 60”0’0’W e 1”0’0’N, causara 
impacto mínimo ambiental. Neste ponto Indica-se a participação de profissional (ais) 
da ciência Antropologia, devido à proximidade de áreas ocupadas por comunidades 
indígenas.   
 
9. População beneficiada e caracterização qualitativa e quantitativa dos resíduos 
a serem dispostos no aterro. 
 
Parecer: A população total beneficiada se instalado o aterro sanitário na 
RSRR, região de estudo, é de 45.912 habitantes. Caracterizada como população 
de media e baixa renda, a mesma esta distribuída 55,3% na Zona urbana e 44,7 
% na Zona Rural. Quanto à produção de RSU, a partir dos dados coletados os 
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principais índices apontam percentualmente 17,91% oriundos de Matéria 
Orgânica (lixo domestico), 15,02% de Papel/Papelão (origem em geral de 
embalagens de acondicionamento), 9,11% de Plástico mole (origem, sacolas 
plásticas, utilizadas e descartadas indiscriminadamente) e 6,4% de 
contaminantes biológicos (origem: diversos empreendimentos relacionados à 
saúde, dentistas, hospital, clinicas, etc...). 
 
10. Capacidade operacional proposta para o empreendimento. 
 
Parecer: De forma consorciada os municípios da RSRR, podem realizar o 
empreendimento, reunindo esforços técnicos e operacionais para tal fim. 
 
11. Caracterização do local. 
 
Parecer: Conforme apontado em mapas anteriormente dispostos, o local de 
escolha atende às características exigidas. 
 
 
12. Métodos para a prevenção e minimização dos impactos ambientais. 
 
Parecer: Quanto ao local de escolha quando devidamente estruturado, este 
pode apresentar em seu conjunto de obras, uma cuja característica fim seja realizar 
a reciclagem dos RSU coletados, servindo o resultado deste como aporte financeiro 
para associações que visem diminuir os abismos sociais. 
Quanto à população total beneficiada, para esta devem-se elaborar 
programas permanentes de interação homem/meio ambiente, inclusive com 
destinação de fomento econômico, por meio da sessão de bolsas de estudo,  para 
manutenção de estudantes ou profissionais cujo foco de estudo esteja interligado ao 
tema resíduos sólidos e suas implicações . 
 
13. Apresentação dos estudos ambientais, incluindo projeto do aterro proposto, 
 acompanhados de anotação de responsabilidade técnica; 
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Parecer: Quanto ao local de escolha, este merece mais estudos por parte de 
equipe multidisciplinar, capaz de tecnicamente elaborar projeto de utilização com 
vista perspectiva futura, atendendo sequentemente critérios de modernização. 
 
14. Apresentação de programa de educação ambiental participativo, que priorize 
a não geração de resíduos e estimule a coleta seletiva, baseado nos 
princípios da redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos urbanos, 
a ser executado concomitantemente à implantação do aterro. 
 
Parecer: Esta exigência é considerada conforme parecer do item de numero 
doze. 
 
16. Apresentação de projeto de encerramento, recuperação e monitoramento da 
área degradada pelo(s) antigo(s) lixão(ões) e proposição de uso futuro da área, com 
seu respectivo cronograma de execução. 
 
Parecer: Este item deve estar estritamente relacionado ao projeto 
normalmente denominado como Plano de Reabilitação de Área Degrada por Lixão. 
Deve estar incluso no plano em questão, memorial descritivo fornecido por equipe 
de composição multidisciplinar.  O documento orientará a execução de uma 
variedade serviços, tais como: reconformação geométrica, selagem, drenagem 
(águas pluviais, gases), tratamento dos lixiviados, cobertura vegetal e isolamento da 
área.   
 A título de sugestão, orienta-se o sequenciamento de utilização pós-
encerramento de uma determinada área utilizada como deposito irregular de RSU, a 
forma sequente temporal. Esta forma utilizaria períodos intercalares de no mínimo 
cinco anos quanto da utilização da área pelo homem. Limitar-se-ia seu 
aproveitamento de forma inicial para algumas atividades especificas como a de 
projetos de arborização, o minimizaria os riscos e maximizaria a proteção à saúde 
humana e ao próprio meio ambiente. 
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17. Apresentação de plano de gestão integrada municipal ou regional de 
resíduos sólidos urbanos ou de saneamento básico, quando existente, ou 
compromisso de elaboração nos termos da Lei Federal no 11.445/2007. 
 
Parecer: Se optantes pelo local indicado, os municípios da RSRR, em 
conformidade administrativa, têm como solução para o desafio de disposição final de 
disposição de seus RSU, a viabilidade de realização de obra de amplo espectro 
social e ambiental.   
 
6.2 Conclusões 
 
A análise qualificada do perfil dos resíduos sólidos urbanos produzidos pelos 
municípios de Caroebe, São Luiz, São João da Baliza e Rorainópolis bem como dos 
atuais sistemas de disposição final em lixões, sem prévio e adequado tratamento 
demonstram as limitações políticas e econômicas vis-à-vis às potencialidades 
socioambientais para a conformação de um consórcio intermunicipal para o 
gerenciamento dos resíduos. 
Por um lado, sob o prisma favorável, observa a literatura baseada em estudos 
de caso que a formação de consórcios intermunicipais gera otimização dos 
processos de gerenciamento de resíduos sólidos, pois surgem ganhos de escala 
devido a, tanto, redução de custos ambientais e orçamentários, quanto, acesso a 
recursos da União, ou por ela controlados, de natureza continua e temporária (Lei 
12.305/2010, artigo 18). 
No caso da RSRR, observa-se que, tanto, a concentração dos resíduos 
produzidos pelos municípios em apenas duas espécies – matéria orgânica e 
papel/papelão, quanto, a distribuição relativamente harmonizada por espécie entre 
os municípios, acabam repercutindo positivamente em uma agenda de formação de 
um consórcio intermunicipal de gestão de resíduos sólidos. 
Por outro lado, sob o prisma desfavorável, a inexistência de um consórcio 
intermunicipal para tratamento de resíduos sólidos urbanos na RSRR é explicada 
por problemas orçamentários (dependência concentrada dos fundos de participação 
municipal – FPM), restrições de questões fundiárias (elevado percentual de reservas 
indígenas), problemas políticos do ponto de vista municipal e estadual (conflitos 
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partidários), bem como de capacitação técnica (ausência de capacitação técnica no 
programa). 
O diagnóstico institucional e burocrático da política ambiental nos municípios 
da RSRR demonstra que o despreparo institucional da Administração Pública e o 
engessamento orçamentário de entes federativos que dependem de transferências 
federais tornam a agenda de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos em 
plataforma marginal, justamente em um contexto de federalismo fundiário, com 
claras repercussões na limitação para o uso do solo. 
Frente aos desafios e oportunidades à implementação de consórcios 
intermunicipais de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, a presente 
dissertação buscou mostrar uma agenda positiva para a Administração Pública de 
pequenos municípios amazônicos, com destaque a Roraima, por meio do presente 
estudo de viabilidade socioambiental. 
Conclui-se que para avançar a agenda do gerenciamento de resíduos sólidos 
no Brasil e mais destacadamente na Amazônia faz-se crescentemente necessário 
desenvolver estudos de viabilidade socioambiental de consórcios intermunicipais, 
uma vez que a região é permeada por uma concentração de pequenos municípios 
concentradamente dependentes de transferências federais e multirecortados por 
questões institucionais que acabam limitando o próprio uso do solo. 
Considerando-se os pareceres verificados neste estudo, os quais apontam 
positivamente para solução de gestão territorial integrada, conclui-se respondendo 
ao problema elencado como motivador e justificativa deste estudo, que é possível no 
ponto geodésico indicado a implantação de área estruturada para destinação final de 
RSU.  Realizada essa implantação de forma consorciada intermunicipal, solucionar-
se-á, mesmo que temporalmente, os problemas relacionados a RSU produzidos nos 
municípios de Caroebe, São João da Baliza, São Luiz e Rorainópolis - RSRR. 
Contribui-se assim para orientar a viabilidade factível desse empreendimento de 
forma a conferir uma melhor prestação de serviços por parte da gestão pública e por 
consequência atendimento aos anseios crescentes dos grupos sociais preocupados 
com a questão. 
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APÊNDICES 
 
 
Apêndice A – Termo de Consentimento  Livre  e Esclarecido (TCLE) 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
   Eu___________________________________ R.G___________________                                
expedido _______________________________ ; declaro estar ciente da minha 
participação no projeto de pesquisa de Vanuscleia Silva Santos Rilks desenvolvido 
no CENTRO UNIVERSITARIO - UNIVATES, intitulado: ESTUDO DE VIABILIDADE 
DE UM CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS NA REGIÃO DO SUL DO ESTADO DE RORAIMA, RR, BRASIL, e de 
que o mesmo atende a Resolução 196/1996, do Conselho Nacional de Saúde, do 
Ministério da Saúde. 
O presente trabalho tem por objetivos: discutir os consórcios intermunicipais 
relativos à Resíduos Sólidos Urbanos e avaliar a viabilidade de um propositivo aterro 
sanitário consorciado na Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR), levando-se 
em consideração os fatores favoráveis e contrários das realidades locais.  
Esperam-se obter os seguintes benefícios decorrentes dessa pesquisa: 
Epistemologia da temática “consórcios intermunicipais” relacionados a 
resíduos sólidos urbanos (RSU) em municípios de pequeno porte na Região 
Amazonica Brasileira; 
Compreender a especificidade regional se for constatada a inexistência de 
aterros sanitários ou  destinação final irregular dos RSU nos municípios da RSRR, 
colocando em risco um bioma; 
Identificar e apontar os fatores de viabilidade para um propositivo aterro 
sanitário municipal consorciado na RSRR; 
Estou informado que os instrumentos de intervenção e registro utilizados 
para este estudo incluem: registros Fotográficos e registros gráficos obtidos de 
dados coletados de entrevista semi estruturada, entre outros. 
É me dada a liberdade de recusar a continuar ou de retirar meu 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma. A qualquer 
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momento posso buscar junto ao Prof. Dr. Eduardo Rodrigo Ramos de Santana 
coordenador desse projeto de pesquisa, esclarecimentos de qualquer natureza, 
inclusive os relativos à metodologia de trabalho, e de que responsáveis pela 
pesquisa garantem o sigilo que assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos 
dados confidenciais envolvidos na pesquisa.  
Finalmente, declaro ter ciência de que as atividades são sempre registradas, 
podendo vir a ser usadas para fins científicos, aqui incluídos, publicações em meio 
eletrônico ou não, participações em congressos, nos limites da ética e do proceder 
científico íntegro e idôneo – e de que a participação nesse projeto de pesquisa não 
oferece riscos nem desconfortos, sendo que a minha participação nesta pesquisa é 
total e completamente isenta de qualquer ônus financeiro.  
Caso eu venha a ter qualquer despesa decorrente da minha participação 
nesta pesquisa, serei imediatamente ressarcido mediante a devolução dos valores 
despendidos, a exceção de transporte até o local e alimentação correspondente ao 
período.   
O (A) pesquisador (a) se responsabiliza por reparar danos eventuais 
associados e/ou decorrentes da pesquisa, sejam eles imediatos ou tardios, inclusive 
no que diz respeito às indenizações. 
 
Nome:____________________________________________________  
Assinatura: ________________________________________________ 
Local:___________________________________ Data:___/___/______ 
 
Pesquisador:  Vanuscleia Silva Santos Rilks      
Telefone de contato: (95) 98112 2221 
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Apêndice B – Questionário para entrevista com gestores de RSU. 
 
 
Nome: __________________________________________ Idade:____Anos 
Servidor Público Efetivo? :       Sim          Não 
Órgão: _________________________Função/Cargo:____________________ 
 
Tempo de serviço na função / cargo Tempo experiência com RSU 
       Menos de 05 (cinco) anos        Menos de 05 (cinco) anos 
       De 05 (cinco) anos a 10 (dez) anos        De 05 (cinco) anos a 10 (dez) anos 
       Mais de 10 (dez) anos.        Mais de 10 (dez) anos. 
 
          
Questionário 
 
1. Quais as principais vulnerabilidades da gestão atual dos resíduos sólidos urbanos 
(RSU)?  
2. Quais as metas a curto, médio e longo prazo para solucionar os problemas?  
3. Quais as potencialidades da gestão atual dos RSU?  
4. Quais as principais dificuldades para a implementação do PGIRS, elaborado em 
20101?  
5. Existem parcerias e cooperação com outras esferas do poder público ou com a 
sociedade civil (empresas, catadores, Organizações não Governamentais - ONG’s, 
etc.)?  
6. Quais as razões para a existência de lixões no município?  
7. Qual a sua opinião sobre o modelo de gestão consorciada de RSU?  
 
8. Sob sua ótica, qual acredita ser a proposta mais adequada a ser implantada para 
a gestão dos RSU no município? Aterro sanitário municipal; Consórcio; Empresas 
privadas; Lixão ou outra forma de arranjo institucional? Por quê? 
 
9. Para seu município quais as vantagens da terceirização dos serviços de 
disposição de Resíduos Sólidos? 
 
10. Na sua visão a implantação de um consórcio resolverá o problema do 
gerenciamento de RSU na Região do Sul do Estado de Roraima (RSRR)? 
 
11. O Senhor (a) tem conhecimento de quais são as vantagens e as desvantagens 
para o município que recebe a instalação do sistema integrado de processamento e 
aproveitamento de resíduos sólidos? 
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12. O Senhor (a) poderia descrever o que está sendo feito para minimizar a geração 
dos RSU em seu município? Existe coleta seletiva ou algum outro programa com 
participação da população? 
 
13. Quem é responsável atualmente pela coleta dos RSU no seu município? Como é 
realizada essa coleta? Segue algum modelo especifico? Quem é responsável pelo 
transporte dos RSU e de outros resíduos e para onde esse material esta sendo 
destinado? 
 
14. O Senhor (a) poderia informar qual é a qualificação técnica e número de 
servidores que atuam de forma direta com a questão dos RSU e de outros resíduos? 
 
15. O Senhor (a) poderia informar qual o comprometimento do orçamento municipal 
com gestão de RSU?  
 
16. Existe atualmente algum projeto do seu município para a gestão dos resíduos ou 
algum em procedimento para planejamento de ação de perspectiva futura 
relacionada ao tema? 
 
17. Existiu fomento de possibilidade da privatização dos RSU no município 
independente do Consórcio? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
